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PROJETO DE LEI N° 01- PL 

2009 	 01- 00056/2009 

Djsciplina o disposto nos incisos III do art. 182 da Lei 

\,*&-rgânica Municipal, estabelecendo critérios para o controle 

	monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular que 

ameaça o patrimônio ambiental do Município de São Paulo 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA 

Art. 1° Esta Lei disciplina o disposto nos incisos III do art. 182 da Lei Orgânici 

Municipal, estabelecendo critérios para o controle, monitoramento e fiscalização 

ocupação urbana irregular no Município de São Paulo, de forma a garantir a integridadég 

do patrimônio ecológico, paisagístico, histórico, arquitetônico, cultural e arqueológico. 
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§ 1° Considera-se irregular, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer forma de 

411 ocupação de terras urbanas, com ou sem construção, realizada sem as devidas licenças 

do Poder Público, que importe em dano ou risco de dano à integridade do patrimônio 

ecológico, paisagístico, histórico, arquitetônico, cultural e arqueológico. 

§ 2° Inclui-se no conceito do § 1° deste artigo, dentre outras formas de ocupação 

irregular, toda e qualquer construção que implique em ampliação horizontal e vertical das 

áreas já favelizadas, observado o disposto no artigo 3°. 

Art. 2° O Poder Público realizará o controle e monitoramento previstos no art. 1° por 

meio da utilização de imagens geradas por satélites ou outras tecnologias similares. 
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§ 1° As atividades cuja ocorrência não for verificável por meio dos recursos 

previstos no caput serão controladas e monitoradas com a utilização de outras 

metodologias disponíveis. 

§ 2° As imagens utilizadas no processo de controle e monitoramento deverão ser 

tornadas públicas, pela rede mundial de computadores após sua obtenção pelo Poder 

Público, juntamente com as informações referentes à data, metodologia e responsável por 

sua produção. 

• Art. 3° Identificada a ocorrência de ocupação urbana irregular, o Poder Público 

Municipal, procederá ao imediato embargo da atividade. 

§ 1° Os responsáveis pela ocupação urbana irregular deverão realizar a 

recomposição das condições ambientais anteriormente existentes, sem prejuízo da 

aplicação de sanções previstas na legislação. 

§ 2° Caso o responsável, após notificado, deixe de realizar a recomposição de que 

trata o § 1° deste artigo, caberá ao Poder Público Municipal fazê-lo, no exercício de seu 

poder de polícia. 

• 	Art. 4° As despesas decorrentes da aplica 	isposto nesta Lei correrão por 

conta de dotação orçamentária específica prev 	 mentária anual. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na 	 licação. 

VEREADO 1iI OC TAS 
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JUSTIFICATIVA 

A ocupação urbana irregular é um dos principais fatores que ameaçam o patrimônio 

ambiental das grandes cidades, não sendo diferente em nosso Município. Ema São Paulo 

talvez a situação seja mais grave, devido à relevância das áreas com cobertura vegetal 

que ainda resistem à ocupação predatória, mas cuja sobrevivência (e, em conseqüência, 

a de todos nós...) está em situação de grave risco. 

É necessário ressaltar que a ocupação urbana irregular se dá tanto pela construção de 

comunidades ou favelas quanto pela edificação de residências para as classes média e 

alta, bem como pela realização de atividades econômicas predatórias. 

A proteção do patrimônio ambiental é obrigação de todos e, em particular, do Poder 

Público que, conforme estabelece o art. 182 de nossa Lei Orgânica. 

Ora, todos sabemos da dificuldade do Poder Público Municipal,em exercer sua autoridade 

diante das ilegalidades cometidas diante dos olhos de todos, particularmente quanto à 

ocupação urbana irregular. 

A obtenção de informação qualificada é um dos requisitos essenciais para a adequada e 

conseqüente ação das autoridades públicas. No caso da ocupação urbana irregular, o 

seu controle e monitoramento contínuos mostram-se as formas mais eficazes de coligir os 

dados necessários, de forma a fundamentar a pronta fiscalização e intervenção do Poder 

Público, quando da constatação de ameaças ao patrimônio ambiental. 

Realizada desta forma, a atuação das autoridades não permitirá a consolidação de 

ocupações irregulares, rompendo o círculo vicioso que vem se repetindo há décadas em 

nossa Cidade 

Os benefícios da transformação em Lei das dispo ões contidas neste Projeto de Lei 

serão significativos, contribuindo para o eq 	ioname to dessa grave ameaça ao nosso 

meio ambiente e à qualidade de vi 	 os cidadãos paulistanos, e deas 

comunidades de municípios vizinhos 

Estas são as razões pelas q 	 poio de todos os Vereadores a este 

importante Projeto de Lei. 

Câmara Municipal de‘São Paulo — Viaduto Jacarei, 100— 10° andar — sala 1013 — CEP: 01319-900 — Tel: (11) 33965043 
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assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2° - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas ;  

II - o transporte fretado, principalmente de escolares ;  
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa ;  
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente ;  

II - planejamento e zoneamento ambientais ;  
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental ;  
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 
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V - definição, implantação e controle de espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração ejou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - 0 Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

II - registrando, 	acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
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a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 20 - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0056/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.ciov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 23 de março de 2009. 

Raimun o Batista 
Procurador Supervisdr4,  ø Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 23 de março de 2009. 

Rairr ,,n 	atista 

Procuradur Legis dvo Supervisor 
Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia 

OABISP n° 106.926  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0056/09 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Ushitaro Kamia, que disciplina o 
disposto no inciso III, do art. 182 da Lei Orgânica Municipal, estabelecendo critérios para o 
controle, monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular no Município de São 
Paulo, de forma a garantir a integridade do patrimônio ecológico, paisagístico, histórico, 
arquitetônico, cultural e arqueológico. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que versa sobre a proteção e 
preservação do meio ambiente. 

Com efeito, no que diz respeito à repartição de competências, a proteção e defesa do meio 
ambiente, objetivo desta propositura, é uma daquelas matérias que a Constituição atribui 
concorrentemente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, aos quais 
compete suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (art. 24, VI c/c art. 30, 
elI da CF). 

Nesse sentido, ensina o Ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles in Direito Municipal 
Brasileiro, 1 6a ed., pg. 345: 

"No âmbito da competência legislativa concorrente a mesma Constituição 
reservou-a apenas à União, aos Estados e ao Distrito Federal (art. 24), 
determinando (em seu §1°) que à União cabe apenas editar normas gerais; 
aos Estados permanece a competência suplementar (§2°) e, mais, na 
ausência de norma geral editada pela União esses ficam com a 
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades (§3°), 
mas a superveniência da lei federal sobre normas gerais suspende a 
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário (§4°). 

A competência legislativa suplementar foi deferida aos Estados (art. 24, §2°)  
mas estendida também aos Municípios, aos quais compete suplementar a  
legislação federal e estadual no que couber (art. 30, II)"  (grifo nosso). 

A proposta encontra-se em consonância ainda com o art. 225, também da Constituição 
Federal, segundo o qual todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o 
Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
(arts. 180). 

Trata-se, ainda, de matéria de nítido interesse local (art. 30, I CF e 13, I da LOM). 

17 - RELCOM 
17- 00360/2009  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4L— vvvvw.caulara.W.gOv.br  
P10056-09e 
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Por tratar de assunto relativo à política municipal do meio ambiente deverão ser convocadas 
durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, nos termos do art. 41, 
VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII da Lei Orgânica. 

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 30 "caput"; e 180 da Lei Orgânica do Município, nos 
art. 24, inciso VI e VII; 30, incisos I e II; e 225 da Constituição Federal, razão pela qual 
somos, 

PELA LEGALIDADE. 

• Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, n 1 's loct 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0056-09e 



Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

s Mo Ambkffst. 

dogememF~Or 

r.V.53: O prs,lo  

Recebido na Comissão de Politica Urbana, 

Metropeana e Meio Ambiente. •--- Elaine 

São Paulo,Wki o çfll 0c) às 	h Secret de C 
RF 1004 

io li 
ão 

, 

r 

-4k.4  

)e» 
	

, 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	4.'1  I 5 i 

Pán. 	c)  CcL 
• 

O Corfer'fir) 

— 

rot:m Urbana, 
Metrop.31;2.: e 

Segue WiDnta(in nesta data documento(0 ,  

e RO de :nfen.nação rubriado sob fothw • 

ne_ 

Etn0 NI 011 V '4)   

Se°  

• 

• 



Folha n2  11 
Do Processo n 9  01-056/09 

Elaine Gonçalve Gavioli 
RF 100.465 

(ALISARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 

MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 12 de agosto de 2009 

OBSERVAÇÕES: 

10547 



Elaine Gonçalves G ioli 
RF 100.465 

Folha n9  12 
Do Processo n 9  01-056/09 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Com a presença dos Vereadores 

Toninho Paiva, José Police Neto e dos assessores da Casa, damos início à 25'. reunião da 

Comissão de Política Urbana para analisarmos alguns projetos. 

O item 1 2  da pauta é o PL 14/09, de autoria do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

"Declara Utilidade Pública, área particular destinada à implementação de Parque Municipal e 

dá outras providências. Relator Vereador Toninho Paiva. Com  não há inscritos, dou por 

realizada a audiência pública do PL 14/09. 

• 
O segundo item 22  é o PL 46109, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas. 

"Cria o Banco Municipal de Áreas para Recuperação Ambiental e determina a compensação 

ambiental, no município de São Paulo, e dá outras providências". Relator Vereador Paulo 

Frange. Como não há inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 46/09. 

O item 32  é o PL 56/09, de autoria do nobre Vereador Ushitaro Kamia. "Disciplina o 

disposto nos incisos III do art. 182 da Lei Orgânica Municipal, estabelecendo critérios para o 

controle monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio 

ambiental do Município de São Paulo". Relator Vereador Juscelino Gadelha. Como não há 

inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 56/09. 

• 
O item 42  é o PL 86/09, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas. "Declara 

de utilidade publica áreas particulares para implantação do Parque Natural do Jardim da 

Conquista, no Bairro de São Mateus, e dá outras providências". Relator Vereador José Ferreira. 

Como não há inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 86/09. 

O item 52  é o PL 98/09, de autoria do nobre Vereador Agnaldo Timóteo. "Dispõe 

sobre a instalação e funcionamento de circos itinerantes do Município de São Paulo, e dá 

outras providências". Relator Vereador Paulo Frange. Como não há inscritos, dou por realizada 

a audiência pública do PL 98/09. 

Peço ao Sr. Vice-Presidente que coloque em votação o item 62 , por ser de autoria 

deste Vereador. 



Elaine Gonçalves G#yioli 
RF 100.465 

Folha n2  13 
Do Processo n9  01-056/09 

- Assume a presidência o Sr. Toninho Paiva. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O item 62  é o PL 130/09, de autoria do 

nobre Vereador Carlos Apolinario. "Estabelece que o certificado de conclusão expedido pelo 

órgão competente fica condicionado à comprovação de que os entulhos e os resíduos foram 

recolhidos e depositados em conformidade as exigências da legislação aplicável à espécie e dá 

outras providências". Relator Vereador Chico Macena. 

Em discussão. Não há oradores inscritos. Em votação. (Pausa) Aprovado. 

- Reassume a presidência o Sr. Carlos Apolinario. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O item 72  é O PL 385/08, de autoria do 

nobre Vereador Francisco Chagas. "Declara de utilidade pública áreas particulares, para 

implantação de Parque Natural, no Jardim Alto Alegre, Bairro de São Mateus, e dá outras 

providências. Relator Vereador José Ferreira. Como não há inscritos, dou por realizada a 

audiência pública do PL 385/08. 

O item 82  é o PL 435/8, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli. "Dispõe sobre a 

incorporação da área relativa à Praça Maria Helena Monteiro de Barros Saad ao Parque 

lbirapuera, e dá outras providências". Relator Vereador Chico Macena. Como não há inscritos, 

dou por realizada a audiência pública do PL 435/08. 

O item 92  é o PL 800/07, de autoria do Vereador Carlos Neder. "Institui a Olimpíada 

Municipal de Saúde e Meio-Ambiente no Município de São Paulo e dá outras providências". 

Relator Vereador José Ferreira. Como não há inscritos, dou por realizada a audiência pública 

do PL 800/07. 

Esgotada a pauta da presente sessão, está encerrada a presente reunião. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Estamos dando início 

à audiência pública para apreciar projetos que estão em segunda audiência. 

Toda vez que um projeto é apresentado nesta Câmara, ele passa pelas Comissões 

— Comissão de Constituição e Justiça e Comissões de mérito. Alguns projetos devem passar 

por duas audiências públicas. A finalidade da audiência é dar oportunidade às pessoas que 

tenham posicionamento contrário ou favorável da matéria participarem e deixar suas opiniões. 

A audiência pública é publicada em jornais, Diário Oficial, Internet, dando oportunidade para 

participação de pessoas. Depois da segunda audiência, o projeto está pronto para ser votado 

• em plenário. 

O item 1 9  da pauta é o PL 46/2009, do Vereador Adolfo Quintas, que cria o Banco 

Municipal de áreas para recuperação ambiental e determina a compensação ambiental no 

Município de São Paulo e dá outras providências. Relator o Vereador Paulo Frange. 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 46/09. 

O item 1 é o PL 6/2009, do Vereador Ushitaro Kamia, que disciplina o disposto nos 

incisos III do artigo 185 da Lei Orgânica do Município, estabelecendo critérios para o controle, 

monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio ambiental 

no Município de São Paulo. Relator o Vereador Juscelino Gadelha. 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 56/09. 

O item 3 é o PL 86/2009, do Vereador Francisco Chagas. Declara de utilidade 

pública áreas particulares para implantação do parque natural do Jardim da Conquista, no 

bairro de São Mateus e dá outras providências. Relator o Vereador José Ferreira dos Santos — 

Zelão. 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 86/09. 

O item 4 é o PL 98/2009, do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a 

instalação e funcionamento de circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras 

providências. Relator o Vereador Paulo Frange. Recebemos uma proposta, que foi protocolada 

Mod.3.1 [Notas'franscrição-Com issão1 
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e já foi entregue ao Vereador Agnaldo Timóteo. Temos a presença de Marlene Olímpia 

Querubin. É um prazer tê-los conosco. 

A SRA. MARLENE OLÍMPIA QUERUBIN — Boa tarde a todos. Posicionamo-nos 

favoravelmente ao PL 0098. Pedimos que seja complementado em dois itens, que destacamos, 

conforme essa proposta que apresentamos à Mesa. 

Primeiro, o artigo 3, que trata de alvará de autorização para apresentação de 

circos itinerantes, que deverá ser requerido junto aos órgãos competentes do Executivo por 

processo administrativo protocolado com antecedência mínima de 15 dias da data de início das 

atividades. Isso é extremamente importante para a nossa atividade, porque hoje o Município 

• 
pede um mês, o que atrapalha nossa atividade. 

Outros artigos são também importantes, mas pedimos para fazer uma alteração no 

artigo 42 : "para expedição do alvará de autorização que se refere esta lei o requerimento 

deverá ser instruído com as seguintes informações e documentos de acordo com a tabela de 

classificação abaixo: 

- circos pequenos — até 500 lugares na plateia; 

- circos médios — de 500 a 1.500 lugares na plateia; 

- circos grandes — acima de 1.500 lugares na plateia." 

Essa classificação é muito importante, porque a burocracia, principalmente nas 

subprefeituras é muito grande, o que acaba dificultando também a instalação dos circos 

pequenos. 

E, quanto aos circos grandes, nos demais artigos, estamos pedindo a classificação 

e a solicitação de documentos. 

Esses são os destaques que queremos fazer. Estamos protocolando essas 

sugestões à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Muito obrigado. 

Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 

98/09. 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Com issão] 
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Peço ao Vereador Police Neto que presida esta audiência. 

- Assume a presidência o Vereador José Police Neto. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto ) — Assumo esta Presidência para a 

realização da audiência pública do PL 130/2009, de autoria do Vereador Carlos Apolinario, que 

estabelece que o certificado de conclusão expedido pelo órgão competente fica condicionado à 

comprovação de que os entulhos e os resíduos foram recolhidos e depositados em 

conformidade com as exigências de legislação aplicável à espécie e dá outras providências. 

Relator o Vereador Chico Macena. 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a segunda audiência pública do 

• 	PL 130/09. 

Passo a presidência dos trabalhos ao Vereador Carlos Apolinario. 

- Assume a presidência o Sr. Carlos Apolinario. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Item 6: PL 385/2008, do Vereador 

Francisco Chagas. Declara de utilidade pública áreas particulares para implantação de parque 

natural no Jardim Alto Alegre, bairro de São Mateus, e dá outras providências. Relator o 

Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão. 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública do PL 

385/08. 

• 	Item 7: PL 435/08, da Vereadora Mara Gabrili. Dispõe sobre a incorporação de 

áreas relativas à Praça Maria Helena Monteiro de Barros ao Parque lbirapuera e dá outras 

providências. Relator o Vereador Chico Macena. 

Tem a palavra o Sr. Eduardo Moesch. 

O SR. EDUARDO — Muito obrigado. Esse PL me chamou muita atenção, porque 

nosso município é dividido em distritos e em bairros. Verifiquei, com preocupação, que a 

incorporação de uma praça pelo Parque Ibirapuera não seria simples. Em termos distritais, o 

Parque Ibirapuera pertence ao Distrito de Moema. Então, não sei se a integração da Praça 

Maria Helena Monteiro de Barros Saad ao lbirapuera não envolveria a introdução do distrito, 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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não somente da praça. Mas esse PL chama a atenção para um fato bastante notado nas 

audiências públicas do Plano Diretor, que é a questão da dominação dos entornos dos parques 

pelo mercado imobiliário. 

No caso do Parque do Estado, quando foram instituídas as subprefeituras, dividiram 

o parque ao meio, ficando uma parte para a Subprefeitura do Jabaquara e outra para a do 

!piranga. E a Subprefeitura de Vila Mariana, que era o caminho natural de chegada ao 

Zoológico, ao Jardim Botânico, não ficou com nenhuma fatia. 

Então, eu sugeriria que, nas questões do Plano Diretor, ficasse clara a situação. 

Vão-se agregar praças a parques? Mas os parques estão nos distritos. Acho que ficou um 

• pouco confusa essa função, essa junção do Parque lbirapuera com a praça. Qualquer parque 

da Cidade que venha a ter área somada, ele não tem autonomia. 

Eu gostaria que tivesse. Eu pertencia a uma associação dentro do Parque 

lbirapuera que, para tornar mais democrática a gestão desse parque, fizeram o que fizeram até 

que tiraram a associação de dentro do Parque. 

Obrigado. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero dar uma informação referente 

ao projeto da Vereadora Mara, percorrendo por todos aqueles que dispõem sobre incorporação 

ou declaram de utilidade pública para implantação de áreas verdes. O PL 186/209, 385/08 e 

• esse da Vereadora Mara apresentam, todos eles, formas de incorporação e ampliação de 

áreas verdes no Município, tema esse que estamos tratando na revisão do Plano Diretor. 

O projeto da Vereadora Mara trata daquela alça que foi incorporada ao Parque 

entre a Av. Pedro Álvares Cabral e a IV Centenário, depois daquela intervenção feita no 

famoso Cebolinha. Então, o que se busca é a incorporação de uma área que hoje é tratada por 

praça, mas, na realidade, no passado, era parte do viário que foi incorporado ao Parque no 

final de 2004. É aquela área contígua ao Parque que era usada pelo setor de educação de 

trânsito, para testes em motocicletas. 

Então, temos de levar esse debate ao fórum mais adequado, que é o processo 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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revisional do Plano Diretor. Precisamos definir com clareza o perímetro de cada área que 

comporá o sistema de áreas verdes na grande rede estrutural, hídrica e ambiental do 

Município. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais oradores inscritos, 

dou por realizada a audiência pública do PL 435/2008. 

Esgotada a nossa pauta, dou por encerrada esta sessão da Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

IVIod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N9  056/09 

Trata-se do Projeto de Lei n 2  056/09, de autoria do nobre Vereador Ushitaro 
Kamia, que disciplina o disposto no inciso III do art. 182 da Lei Orgânica Municipal, 
estabelecendo critérios para o controle monitoramento e fiscalização da ocupação urbana 
irregular que ameaça o patrimônio ambiental do Município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto, com amparo na Constituição Federal e na Lei Orgânica do 
Município. 

O Projeto tem como objetivo o estabelecimento de critérios para o controle, 
monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular no Município, por meio do 
emprego de instrumentos que produzam informações qualificadas, necessárias à 
adequada ação das autoridades públicas, com a finalidade de garantir a integridade do 
patrimônio ecológico, paisagístico, histórico, arquitetônico, cultural e arqueológico. 

O inciso III do artigo 182 da Lei Orgânica do Município prevê a realização periódica 
de auditorias nos sistemas de controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações 
e atividades de significativo potencial de degradação ambiental como uma das formas de 
coibir qualquer tipo de atividade que implique degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida e ao meio ambiente. As auditorias a que se 
refere o inciso mencionado dizem respeito às avaliações regulares e sistemáticas de 
Sistemas de Gestão Ambiental implantadas em determinados empreendimentos, cujo 
objetivo seria o de verificar a conformidade entre as atividades e metas planejadas e a 
sua implementação na prática. 

Entretanto, tendo em vista a ausência de dispositivos concernentes ao tema 
tratado pela propositura, na Lei Orgânica do Município, e considerando a importância da 
questão trazida pela iniciativa, sugere-se que a abordagem do assunto proposto no 
projeto de lei seja realizada de forma desvinculada da Lei Orgânica do Município, 
conforme o texto Substitutivo a seguir. 

SUBSTITUTIVO N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI N2  056/09 

Estabelece critérios para o controle 
monitoramento 	e 	fiscalização 	de 
ocupações e atividades urbanas 
irregulares que ameacem o patrimônio 
ambiental do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  O Poder Público deverá realizar o controle e monitoramento de ocupações e 
atividades urbanas irregulares que ameacem o patrimônio ambiental do Município, por 
meio da utilização de imagens geradas por satélites ou outras tecnologias similares. 
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§ 1 9  Considera-se irregular, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer forma de ocupação 
de terras urbanas, com ou sem construção, ou de atividades realizadas sem as devidas 
licenças do Poder Público, que importem em dano ou risco de dano à integridade do 
patrimônio ecológico, paisagístico, histórico, arquitetônico, cultural e arqueológico. 

§ 29  As ocupações e atividades, cuja ocorrência não for verificável por meio dos recursos 
previstos no caput deste artigo, serão controladas e monitoradas com a utilização de 
outras metodologias disponíveis. 

• 
§ 39  As imagens utilizadas no processo de controle e monitoramento deverão ser tornadas 
públicas pela rede mundial de computadores, após sua obtenção pelo Poder Público, 
juntamente com as informações referentes à data, metodologia e responsável por sua 
produção. 

Art. 29  Identificada a ocorrência de ocupação ou atividade urbana irregular, o Poder 
Público Municipal, procederá ao imediato embargo da atividade. 

§ 1 9  Os responsáveis pela ocupação urbana irregular deverão realizar a recuperação 
ambiental da área, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão municipal 
competente, sem prejuízo da aplicação de sanções previstas na legislação vigente. 

§ 29  Caso o responsável, após notificado, deixe de realizar a recuperação de que trata o § 
1 9  deste artigo, caberá ao Poder Público Municipal fazê-lo, no exercício de seu poder de 
polícia. 

Art. 32  As despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei correrão por conta de 
dotação orçamentária específica prevista na lei orçamentária anual. 

Art. 49  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0056-2009. 

O projeto de lei do nobre vereador Ushitaro Kamia "disciplina o disposto nos incisos III 

do art. 182 da Lei Orgânica Municipal, estabelecendo critérios para o controle, 

monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio 

ambiental do Município de São Paulo" de forma a garantir a integridade do patrimônio 

ecológico, paisagístico, histórico, arquitetônico, cultural e arqueológico. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, após a 

realização de duas audiências públicas, manifestou-se favoravelmente, porém, 

apresentou substitutivo para desvincular a propositura da Lei Orgânica do Município. 

Justifica o autor que a ocupação urbana irregular, quer pela construção de comunidades 

ou favelas, quer pela edificação de residências para as classes média e alta, assim como 

a realização de atividades predatórias, ameaça o patrimônio ambiental de nossa cidade 

necessitando, portanto, estabelecer critérios para o controle, monitoramento e 

fiscalização da ocupação urbana irregular, por meio do emprego de instrumentos que 

produzam informações qualificadas com a finalidade de garantir a integridade do 

patrimônio ecológico, paisagístico, histórico, arquitetônico, cultural e arqueológico. 

Pelo exposto a Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente à 

propositura nos termos do substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metro o itana e 

Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

Ver. Eliseu Gabriel-presidente 

Palácio A 
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Elaine 
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Vere dor José Police 

Senh r Presidente: 

encaminho- rovidências. 

em 18/11/2009 

Apolinário 
a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

Vereador 
Presid 

Autorizo o e inhamento, nos do Art. 46 Inciso VIII, do Regimento Interno. 

Vereador An 
Presidente da 

os Rodrigues 
ara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Solicito de Vossa Exa. Providências cabíveis no sentido de fazer o encaminhamento 
ao Executivo, para que a Secretaria do Verde e Meio Ambiente se manifeste a respeito do 
PL 056/09, que disciplina o disposto no Inciso III do art. 182 da Lei Orgânica Municipal, 
estabelecendo controle, monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular que 
ameaça o patrimônio Ambie tal unicípio de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 02 de dezembro de 2009. 
25- OF-SGP15 
25- 0069212009 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta 
Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do 
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do 
Projeto de Lei n° 56/09 de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que "Disciplina 
o disposto nos incisos III do art. 185 da Lei Orgânica do Municipal, 
estabelecendo critérios para o controle, monitoramento e fiscalização da 
ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio ambiental do município 
de São Paulo", no qual solicita a manifestação da Secretaria do Verde e Meio 
Ambiente, solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos de levado apreço e distinta 
consideração. 

,kJ 
ANTONIO CA,RLOS RODRIGUES 

P esidente 

Anexo: cópia do PL 56/09 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP15 
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COMISSÃO DE POLITICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO ntenelli 

São Paulo, 08 de dezembro de 2009 

Recebi Ofício SGP-15 n° 692/09, de 
02/12/09, solicitando do Executivo informações ao Projeto de Lei n° 56/09 de 
autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que "Disciplina o disposto nos incisos (II 
do art. 185 da Lei Orgânica do Municipal, estabelecendo critérios para o 
controle, monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular que 
ameaça o patrimônio ambiental do município de São Paulo". 

Anexo: Anexo: fotocópia PL 56/09 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4200 www.camara.sp.gov.br  
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GABINETE DO PREFEITO Fcilha n 	
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Olício J. J. .2 eqtw- 
Ref.: Ofício SGP-15 n 2  0692/2009 
Processo n2  2010-0.003.094-2 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me 

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios 

formulada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

relativamente ao Projeto de Lei n 2  56/09, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, 

que disciplina o disposto no inciso III do artigo 182 da Lei Orgânica do Município 

de São Paulo, estabelecendo critérios para o controle, monitoramento e 

fiscalização da ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio ambiental do 

Município de São Paulo. 

Isto posto, remeto a essa Edilidade cópia reprográfica 

das manifestações dos órgãos competentes desta Prefeitura, que expressam a 

posição do Executivo sobre a matéria, concluindo pela inviabilidade da medida. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretario do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA2Msr 
Resp 56-09 

SGM.002 
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RF. 550.7 4:75)13",. 
INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa — ATL 111 SMD / AJ 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 56/2009, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia — 

disciplina o disposto no inciso III do art. 182 da Lei Orgânica 
Municipal, estabelecendo critérios para o controle, monitoramento e 
fiscalização da ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio 
ambiental do Município do São Paulo. 

INFORMAÇÃO N° 229/2009/SMDU.AJ 

SMDU.A.I 
Senhor Procurador Assessor Chefe Substituto 

A Assessoria Técnico-Legislativa requer a análise e manifestação 
fundamentada sobre o Projeto de lei n° 56/2009, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que 
pretende disciplinar o disposto no inciso III do art. 182 da Lei Orgânica Municipal, 
estabelecendo critérios para o controle, monitorarnento e fiscalização da ocupação urbana 
irregular que ameaça o patrimônio ambiental do Município do São Paulo. A justificativa 
apresentada esclarece que o Poder Público tem o dever de proteger o meio ambiente, devendo 
controlar e monitorar continuamente o território e atuar para que a ocupação irregular não se 
consolide. 

O Departamento de Urbanismo se manifestou contrariamente ao Projeto, 
uma vez que já existem leis municipais que cuidam da organização e competência dos órgãos 
executivos para o ordenamento, planejamento e fiscalização urbana. Além disso, o Projeto em 

\.,Ah  tela excederia a matéria tratada no inciso III do art. 182 da Lei Orgânica do Município. No 
entanto, reconhece seu mérito na determinação de utilização de imagens orbitais no controle e 
monitoramento do território, que permite a atualização das imagens periodicamente e teria o 
custo menor do que os vôos aerofotogramétricos. 

O Departamento de Uso do Solo acrescentou que os critérios de controle das 
Zonas Especiais de Preservação Cultural — ZEPEC já são estabelecidos no Plano Diretor 
Estratégico e na Lei que o complementa, n° 13.885/2004. 

O Projeto de lei n° 56/2009 pretende disciplinar o inciso III do art. 182 da 
Lei Orgânica deste Município, que prevê que o Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros prejuízos globais à vida, à 
qualidade de vida, ao meio ambiente "realizando periodicamente auditorias  nos sistemas de 

• 
	 1 

Do Memorando n° 370/2009 - ATL III 
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controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e atividades de significati o 

c PIA 
realização de controle, monitoramento e fiscalização da ocupação urbana através de imagens 
geradas por satélites, não trata da realização de auditorias em sistemas de controle de 
poluição, riscos de acidentes de instalações e atividades de significativo potencial de 
degradação ambiental. Realizar controle, monitoramento e fiscalização não é o mesmo que 
realizar auditoria. 

Excluindo este equívoco quanto à adequação do tema, o Projeto tem mérito 
no sentido de apontar a utilização de imagens geradas por satélites como forma de controle e 
monitoramento da ocupação territorial. No entanto, o Projeto não prevê como o Poder Público 
irá obter essas imagens e de onde virá o dinheiro para custear sua aquisição considerando, 
inclusive, a necessidade de se adquirir o direito de divulgá-las pela rede mundial de 
computadores (§2° do art. 2°). 

Além disso, conforme já colocado pelas áreas técnicas, já existem normas 
que determinam ao Poder Público o controle, monitoramento e fiscalização das áreas 
ocupadas irregularmente, senão vejamos. 

A Lei do Plano Diretor Estratégico (Lei n° 13.430/2002) dispõe: 

Do Memorando n° 370/2009 - ATL M 

potencial de degradação ambiental." 

No nosso entender o conteúdo do Projeto, que determina ao Poder Púç 

"Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 

(-..) 
II - implantar parques lineares  dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma de 
uso adequado  de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 

(...) 
Art. 79 - São objetivos da política de habitação do Município: 

IX - coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas áreas de 
preservação ambiental e de mananciais, nas remanescentes de desapropriação, nas de uso 
comum do povo e nas áreas de risco, oferecendo alternativas habitacionais em locais 
apropriados e a destina& adequada a essas áreas; 

(...) 
Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional: 

(...) 

2 
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xiv - o impedimento da ocupação irregular  de novas áreas mediante a aplicação de normas e  

instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 

(.-.) 
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional: 

I - realizar o diagnóstico  das condições de moradia no Município identificando  seus diferentes 

aspectos, de forma a quantificar e qualificar no mínimo os problemas relativos às moradias em 
situação de risco, loteamentos irregulares,  favelas, sem-teto, cortiços, co-habitações e casas de 
cômodos, áreas que apresentam ocorrências de epidemias, áreas com alto índice de homicídios, 
áreas com solo contaminado, áreas de interesse para preservação ambiental ocupadas por 
moradia em bairros com carência de infra-estrutura, serviços e equipamentos; 

(--) 
III - elaborar o Plano Municipal de Habitação,  com participação social e que considere: 
a) o diagnóstico das condições de moradia  no Município; 

X - investir no sistema de fiscalização  integrado nas áreas de preservação e proteção ambiental 
constantes deste plano, de forma a impedir o surgimento de ocupações irregulares;" 

O Projeto de lei em tela desconsiderou o estatuído no Plano Diretor, que é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. Isto porque, a lei do 
PDE privilegia a prevenção, os meios para se evitar a instalação de ocupações irregulares. O 
Projeto de lei tem cunho repressivo, porque determina o monitoramento das áreas (e não o 
controle) e o restabelecimento das condições anteriores, mas não dispõe sobre o que deve ser 
feito, por exemplo, com a população que eventualmente esteja ocupando irregularmente uma 
área para fins de moradia. O Projeto utiliza o termo "embargo da atividade" (art. 3°), como se 
toda a ocupação irregular se desse para fins comerciais. 

A Lei n° 13.885/2004 prevê a possibilidade de edificação de favelas e 
loteamentos irregulares ocupados por moradores de baixa renda, como se observa dos artigos 
136 e seguintes. Nesse aspecto, o art. 3° do Projeto de lei n° 56/2009 não está de acordo com a 
legislação de uso e ocupação do solo em vigor. Ademais, não prevê sanção administrativa aos 
responsáveis pela ocupação irregular pelo descumprimento da ordem de recomposição das 
condições ambientais anteriores (apenas menciona que essa obrigação não prejudica a 
aplicação de sanções previstas na legislação, sem especificar qual seria essa "legislação"). Ao 
contrário, impõe aos cofres públicos o dever de fazê-lo, caso os responsáveis não o façam. 

Em que pese a inegável intenção de se proteger o meio ambiente, criando-se 
um meio rápido de identificação das ocupações irregulares e a expectativa de pronta 
intervenção do Poder Público, o Projeto não indica os recursos nem faz a estimativa do 

CÓPIA 

Feiha )5  •  -)  
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impacto orçamentário para a sua implementação, o que está em desacordo não só com o artigo 
25 da Constituição do Estado de São Paulo como também com a Lei Complementar n° 101, 
de 4 de maio de 2000, em seus artigos 15 a 17. 

Portanto, somos desfavoráveis à aprovação do Projeto, por sua inadequação 
com as diretrizes estabelecidos no Plano Diretor Estratégico e pela contrariedade às normas de 
responsabilidade fiscal. 

Posto isto, devidaníente instruído o feito no âmbito desta Secretaria sugiro 
sejam os presentes autos restituídos à Assessoria Técnico-Legislativa, da Secretaria Municipal 
de Governo para conhecimento das razões expostas. 

) /julho/2009 

, 

Anna Carolina Tormis Aguilar-Coitez 
OAB/SP n°  162.134 
Assessoria Jurídica 

1 1 
f ,J• 	- 	

) 
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SMDU.G 	
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Senhor Chefe de Gabinete 

Nos termos das razões expostas, cujo teor endossamos, sugerimos 
encaminhar o ofício à Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo. 

São Paulo, lide  julho de 2009. 

ES 

ARECIDO JUNI 
Procurador Assessor Chefe Substituto 

OAB/SP 228.237 
SMDU/AJ 
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INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa — Ali III 	 St fD1J 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 56/2009, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia — 

disciplina o disposto no inciso III do art. 182 da Lei Orgânica 

Municipal, estabelecendo critérios para o controle, monitoramento e 

fiscalização da ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio 

ambiental do Município do São Paulo. 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial 

Em atenção à solicitação de V.Sa., encaminhamos as manifestações do 

Departamento de Urbanismo, Departamento de Uso do Solo e da Assessoria Jurídica desta 
Pasta sobre o Projeto de Lei n° 5612009. 

São Paulo, zode julho de 2009. 

.;̀StÍCytki. 
JOSr, FERNANDO FE 	BREGA 

Chefe de Gabinete 

SMDU 
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AUTOS: 	Memorando no 367/2009 - ATL III 
INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: 	Análise e Manifestação fundamentada sobre o 

Projeto de Lei no 56/09. 

MANIFESTAÇÃO n° 342/CEUSO-AT12009  

CEUSO  
Sra. Chefe de Assessoria Técnica 

• 
C C)1'," tf A 

Refere-se o presente ao Projeto de Lei no 
056/09, de autoria do Legislativo, que, de acordo com a sua 
ementa, visa disciplinar o disposto no inciso III do art. 182 da 
Lei Orgânica Municipal, estabelecendo critérios para o controle, 
monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular que 
ameaça o patrimônio ambiental do Município de São Paulo. 

As disposições contidas nos parágrafos 1 0  e 2 0  
do artigo 1 0  do texto legal, objetivam conceituar ocupação 
urbana irregular, para fins dos efeitos da propositura. 

Todavia, esse conceito é inerente e não pode 
estar desassociado do conjunto de princípios e regras 
orientadoras da ação dos agentes que constroem e utilizam o 
espaço urbano, consubstanciado no Plano Diretor Estratégico, 
aprovado pela Lei no 13.430/02, bem como da Lei no 13.885/04, 
que estabeleceu normas complementares ao Plano Diretor 
Estratégico, instituiu os Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, dispôs sobre o parcelamento do solo e 
disciplinou e ordenou o uso e ocupação do solo do Município de 
São Paulo. 

O artigo 250 da Seção XIII do Capítulo III do 
título III da Lei no. 13.430/02, ao tratar dos instrumentos de 
gestão ambiental, estabelece que "a localização, construção, 
instalação, ampliação, modificação e operação de 
empreendimentos e atividades utilizadores de . recursos 
ambientais considerados, efetiva ou potencialmente, poluidores, 
bem como empreendimentos e atividades capazes, sob 
qualquer forma, de causar significativa degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento do órgão municipa 
competente, nos termos desta lei." 
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Além do que, de modo geral, os artigos 208 a 
212 do Capítulo I do Título IV da Parte III da Lei no 13.885/04, 
tratam de definir as regularidades e as irregularidades nas 
questões de uso e ocupação do solo. 

Em síntese, já há a previsão na legislação 
vigente que, em qualquer caso, a falta de prévia licença 
expedida pela Prefeitura, pressupõe a condição de 
irregularidade. 

Portanto, não poderá o artigo 1 0  do texto em 
questão, estabelecer outros critérios para o controle, 
monitoramento e fiscalização da ocupação urbana no Município 
de São Paulo, diversos daqueles já previstos na legislação 
correlata. 

As disposições dos artigos 2 0  e 3o, que 
constituem, em essência o cerne do projeto de lei, implicam na 
reformulação do sistema de fiscalização e controle de uso e 
ocupação do solo do Município, ao estabelecer que o Poder 
Público deverá utilizar imagens geradas por satélites ou 
outras tecnologias similares, e, identificada a ocorrência de 
ocupação irregular, procederá ao imediato embargo da 
atividade, notificando os responsáveis para realizar a 
recomposição das condições ambientais anteriormente 
existentes, sem prejuízo da aplicação de sanções previstas na 
legislação (deduz-se que seja a legislação de uso e ocupação do 
solo vigente). 

Impõe-se, 	ainda, 	à 	Municipalidade, 	a 
responsabilidade pela referida recomposição, caso o interessado, 
após notificado, não a execute. 

Com efeito, os .referidos dispositivos incorrem 
em nítida interferência nas atividades e funções inerentes aos 
órgãos municipais, pois lhes atribui novos encargos e 
procedimentos, com consequente aumento de despesas. 

Assinala-se, ademais, que o acréscimo de 
despesas gerado pela adoção das medidas nele preconizadas, 
não conta com a obrigatória indicação dos recursos 
correspondentes. 



(15 

I  
tirdtS 

â0i .(5:0:;Éj 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOn° 0—  

Elaine 
R, 

Folha de informação n° 
Do Memo no 367/2009 - ATL III 

oh i 

• Em 17/08/09 (a) - 

mekr4 
CCM) 

A nosso ver, o texto em questão legisla sobre o 
assunto relacionado à organização administrativa e à matér a 
orçamentária, cuja competência legislativa é exclusiva co 
Prefeito, embora, quanto a esse aspecto, melhor poderá dizer a 
Assessoria Jurídica. de SEHAB-G, pela competência. 

Cumpre atentar, por fim, a dificuldade práti a 
para a adoção da medida, no âmbito das Unidades de 

411 Fiscalização das Subprefeituras, responsáveis pelas ações 
preventivas (monitoramento) e repressivas (contenção), em face 
das suas reais condições de trabalho, algumas com mínimos 
recursos materiais e humanos para o desempenho normal de 
suas atribuições. 

Por todo o exposto, recomendamos o veto  
integral,  sugerindo, no entanto, a manifestação dos órgãos 
competentes da Prefeitura, em especial a Secretaria Municipal 
do Desenvolvimento Urbano e a Secretaria de Coordenação das 
Subprefeituras. 

 

48/agosto/2009 

PAULO EDUARDO BRANDILEONE 
Arquiteto - CEUSO 

PEB/car. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE gÀO PAUL- 
Elairie  

.Folha de informação n° 
Do Memorando no 367/2009 - ATL III 

AUTOS: 	Memorando no 367/2009 - ATL III 
INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: 	Análise e Manifestação fundament da sobre o 

Projeto de Lei no 56/09. 

INFORMAÇÃO/CEUS0/198/2009  

SEHAB/ATA3  
Sr. Chefe de Assessoria Técnica e Jurídica 

Retornamos o presente, com a manifestação de 
CEUSO-AT em cota retro, cujo teor endossamos, sugerindo o 
veto total à propositura, bem como a consulta aos órgãos 
competentes da PMSP, em especial SMDU e SMSP. 

/agosto/2009 

MARÍCLÉ ORTEGA XA. ISCHI 
Chefe de Assesso r a

r 
 T cnica 

CEUSO 

MOXAM/car. 
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JORGE DA FO CA OSÓRIO 
Chefe da Assessoria T nica e Jurídica 

SEHAB/ATAJ 

y 	 Folha na 
PREFEITURA DO mUNICIF40 DE SAO PAWL 

Elaine Gonç 
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INTERESSADO: SGM/ATL 	

uktumc 1040 KIM 
Moultar Teclem Aximmoittative 

gl4M-ATAJ 

ASSUNTO: PL n2  56/09 

INFORMAÇÃO N° 940/SEHAB.G/09 

• SEHAB.G 
Senhor Chefe de Gabinete  

k 
'" ': 

[. ..c r0 	.5(' 	TN 	• , .,50/ 	.. 	.. 	 —2) if •• c?... 
, 	y, 	• .•f -,• .. 4-e  r'. 

P1-"-,!;-"';` ,: !•::-,,  

Cuida o presente de análise do PL n 2 56/09, que estabelece 
critérios para controle, monitoramento e fiscalização da ocupação urbana 
irregular no Município. 

A Superintendência de Habitação Popular, às fls. 7/9, 
manifestou-se em relação a possíveis conflitos da proposta com a implantação 
de programas habitacionais a cargo da SEHAB. 

A CEUSO, às fls. 11/14, examinou detalhadamente a 
proposta recomendando seu veto integral, assim como a oitiva das Secretarias 
Municipais de Desenvolvimento Urbano e de Coordenação das Subprefeituras, 
pela competência. 

No tocante aos aspectos jurídicos, concordamos com a 
Assessoria Técnica da CEUSO, destacando que nova forma de controle e 
fiscalização da ocupação urbana não pode contrariar os princípios e normas 
estabelecidos pelo Plano Diretor Estratégico e pela Lei n° 13.885/04. 

Além disso, a proposta altera as atividades administrativas 
existentes e acarreta aumento de despesas. Assim, há vício de iniciativa do PL 
n2  56/09, nos termos do artigo 37, §2 2 , inciso IV, da Lei Orgânica do Município. 

EO/ 



41-  do proc. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL9'"...t2i". ."' 	de 2o_ei. 

Elaine :04taviQli 
• 

Folha de informa 

do Merno. n2  367/2009 ATL (TID 4434960) em 21 / 08 / 09 (a) 

INTERESSADO: SGWATL 

ASSUNTO: PL n9  56/09 .  

•AkamuksiNtwegoç tilA 	luGuk 

lE)~ 

SGM/ATL 
Senhora Chefe de Assessoria  

•,  

_C, o ,tttrc,Q--,s :n  
. 	 ... .. _., - 

• 

Devolvemos o presente com as Manifestações da 
Superintendência de Habitação Popular (fls. 7/9); da -  Assessoria Técnica da 
CEUSO (fls. 11/14) e da Assessoria Técnica e Jurídica deste Gabinete (fls. 15), 
que acolhemos. 

ER O M ER NETO 
hefe de Gabinete 

SEHAB 

EO/ 
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SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

folha de Informação n°.0 6-  

do Memo. n°368109 - ATL III em 06107109 (a) 

   

  

INFORMAÇÃO N°. 817/SMSP/SGUOS/2009 
Interessado: SGM / ATL 
Assunto:- Projeto de Lei n°56109 

   

SMSP — SGUOS 
Sr. Supervisor 

Trata o presente do PROJETO DE LEI N°56/09, de autoria do Legislativo, através do 
qual se pretende disciplinar o disposto nos inciso III do artigo 182 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo. 

Nesse sentido, após ter sido apresentado um conceito de ocupação irregular, foram 
estabelecidos procedimentos a serem observados em ações fiscalizatórias, bem como foram 
impostas obrigações ao particular responsável e ao Poder Público Municipal. 

Examinando o teor desse PL, concluímos que a matéria ali enfocada já se encontra 
plenamente ordenada pela legislação em vigor; entre as normas legais voltadas para essa 
finalidade, podem ser citadas: 

Lei n°9.668/83, com as alterações introduzidas por legislação complementar, que 
institui multas administrativas para infrações à legislação edilícia e do parcelamento 
do solo; 
Lei n°9.413/81, com as complementações constantes de legislação posteriormente 
editadas, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de São Paulo; 
Lei n°13.885/04 que dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do Solo no 
Município de São Paulo. . 

Além desses diplomas legais devem ser citados, por relevantes, o Decreto n°41.534/01 
e a Ordem Interna 3/08 - PREF GAB, onde o tema da fiscalização é tratado exaustivamente e, 
a nosso ver, de forma completa. 

Por outro lado, entendemos não ser adequado o Legislativo impor obrigações à 
Administração Pública Municipal da natureza especificada nos artigos 2° e 3° da propositura 
em exame. 

Nessa linha, é oportuno enfatizar que a Administração Pública, em sentido objetivo, 
corresponde à função administrativa atribuída, preferencialmente, aos órgãos do Poder 
Executivo. 

Assim, julgamos ser mais ponderado e eficaz que os procedimentos adotados em 
ações fiscalizatórias sejam frutos de ações de planejamento, realizados pelos núcleos 
administrativos competentes, e não advirem de regras rígidas e às vezes pouco operacionais, 
oriundas de textos legais. 

Nessa linha encontra-se no artigo 3° do Decreto n°41.534/01 a seguinte prescrição: 
"A ação fiscalizatória obedecerá ao planejamento estabelecido pela respectiva unidade, 
buscando garantir um grau adequado de eficiência e eficácia". 

A seguir dispõe esse mesmo artigo: 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 
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• 
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SECRETARIA DE COORDENACAO 

DAS SUBPREFEITURAS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

• 

"O planejamento definirá as ações fiscalizatórias prioritárias, considerando os seguintes 
critérios, dentre outros: 
I — porte, impacto ou risco da atividade obra ou serviço; 
II — natureza da atividade, obra ou serviço, avaliando-se a respectiva potencialidade de 
causar transtorno ou incômodo à vizinhança ou à população em geral; 
III- conformidade em relação à licença concedida e à legislação pertinente". 

Pelo exposto, a nosso juízo, fica evidenciada a suficiência e a superioridade técnica da 
legislação em vigor sobre as disposições do PL em tela, em razão do que manifestamo-nos 
pelo veto. 

È o nosso entendimento que submatemos4 elevadarcogsideração de V. Sa. 

ENG° - SMSP/SGUOS 

SMSP/ATAJ 
Sr. Assessor Chefe 

• Restitui 	e expediente a V.Sa.; 	solicitado no encaminhamento de fls. 04, 
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Folha de informação n° 	 , 

SP TID n° 4434646  cs • 
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Assunto: Análise e Manifestação do Projeto de Lei n° 56/09 

Interessado: SGM/ATL III 

SMSP/GAB 

Senhor Chefe de Gabinete, 

• 
COPIA 

O presente foi encaminhado à SMSP/ATAJ para análise do Projeto de Lei n° 

56/09, o qual dispõe sobre o disposto no inciso III do artigo 182 da Lei Orgânica 

Municipal, estabelecendo critérios para o controle, monitoramento e fiscalização da 

ocupação urbana irregular. 

Acostada às fls. 05/06, encontramos a manifestação da Supervisão Geral de Uso 

e Ocupação do Solo — SGUOS, desta SMSP, esclarecendo que o referido projeto de lei 

já possui regulamentação em outras leis Municipais. 

Além disso, entendem não ser adequado o Legislativo impor obrigações à 

Administração Pública Municipal como as impostas nos artigos 2° e 3° do projeto de lei 

em comento, sendo mais ponderado e eficaz que os procedimentos adotados em ações 

fiscalizatórias sejam frutos de ações de planejamento, realizados pelos núcleos 

administrativos competentes. 

Essas, smj, são as razões político-administrativas que poderão ser levadas em 

consideração para o veto do Projeto de Lei n° 56/09. 

Do ponto de vista técnico-jurídico vale destacar as legislações que já dispõem 

sobre a matéria da propositura em exame, senão vejamos: 

• Lei n° 9.668/83, com as alterações introduzidas por legislação 

complementar, que institui multas administrativas para infrações à 

legislação edilícia e do parcelamento do solo; 

Rua Libero Badaró, 425-35° andar— Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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• Lei n° 9.413/81, com as complementações constantes se - 	ao tOr 
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SECRETARIA DE COORDENAÇÃO 
DAS SUBPREFEITURAS 

posteriormente editadas, que dispõe sobre o parcelamento do Solo no 

Município de São Paulo; 

• Lei n° 13.885/04 que dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do 

Solo no Município de São Paulo. 	 • 

r:#  

Ainda nesse sentido, devem ser citados o Decreto n° 41.534/01 e a Ordem 

Interna 3/08 — PREF GAB, que regulamenta o exercício das ações fiscalizatórias no 

Município de São Paulo. 

Dessa forma, o Projeto de Lei n° 56/09, vem dispor sobre assunto já 

regulamentado em legislação Municipal, além disso, dispõe sobre matéria que já é 

objeto da Lei n° 13 ..885/04, o que configura vício de iniciativa, conforme artigo 70, 

inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal. 

Assim, pelos motivos expostos, opinamos pelo veto total do Projeto de Lei n° 

56/09. 

Com nossas considerações, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para 

prosseguimento e devolução à SGM/ATL III. 

MAR:TORiE 1 DR1GUEZ BIM 
Asseísora Jaú s ca — SMSP/ATAJ 

OAB. 286.674 

De acordo, 

Rua Libero Badard, 425 - 35° andar- Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo -SP 

Telefone: 3101-5050 - Fax 3241-3270 
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Do Memorando n° 368/2009 — ATL III 

SGM/ATL - III 

Senhora Assessora Especial, 

Com respaldo nas manifestações das áreas técnicas desta Pasta que acompanho 

como razão para opinar manifesto-me pelo VETO Projeto de Lei n° 56/09. 

Com os votos de estima e consideração, restituo-lhe o presente para 

prosseguimento. 

São Paulo, 08 dr julho de 2009. 

Chefe dçtabinete 

Secretaria Municipal de,ordenação das Subprefeituras 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 



Fol 	 cá - • IQ 	 . '•\; 	4, 

- 

10
4i  

.:7, 2, , 	.,., 
.pÈCRETO N° 42 833, PE.  o•dé FEVERENO de 2003 .• ; 	 • : , RF 1 p',niillk‘ 	, 

- Regulamenta.. o 'procedimento. de : fiscalização . ,. 
arlibIental no Muni lixo ,de Sã o Paulo e da.:: , 	:. 	. 

. 

	

outras pittiidèricies. :,. .. ‘ ' : . " • 	
. .. 

, 	 . 

MARTA sSUPt..ICY,;. Prefeite'dO MuniCipio: e.: São Paulo, .. .ho . uso . doí atribuições , que* lhe •• s ão 
:conferidas 001 lei, 	

." .. 	. 
. 	

- • 	, 	.• 
. 	.. 	 ' 	i' 	• • 	• 

• • 	' . 	, 	 • ,. 	.,, 
CONSIDERANDO que Os artigos:is0 a ,76 da Lei Federal no  9.605, de 12 de fevereiro de •1998, :  

• 
 

regulamentada : pelo Decreto. 'Federai n° 3.179, de 21 *de -setembro de 1999,• dispõem sobre 'as': 
sanções administrativas.: aPliCáveii,s.' erri• todo d..:territori6 .  nacional, e• casos de conduta s ou: • , 	• 	,. 	. 	. 	, 	. 	. 	. 	, 	, 	, 
atividades lesivas ao meio ambiente, ` 	.: 	.. ' 	• 	:-. 

Elaihit,on 

. 	 • 	 ..• 	 • • 	 • . ; 

. 	. 	• 
CONSIDERANDO que .a Secretaria Municipal do' Verde 'e :do Meio Ambiente . SVMA, 'como órgão: 
local .  integrante dó Sistema Nacional Cid Melo Ambiente : -••SISNMik'e reiPonsável..pelo controle • 
da qualidade ambiental no Município de São Paulo, nos termos do peragrafoi1° do 'artigo 70 da Lei ... 
Federal n° 9605 i  de 12 de fevereiro de1998;.: ..' ' • • ‘ ' ' • ••• . . . i. ' . • . 

.. 	 • 	 . 	• .• 
IV ‘''CONSIDERANDO' que ..compete :ao Município :cle,'Sári Paulo eitabelecer hi:if.mos • e padrõeS  

relacionados ao meio ambiente, noa termos do. Parágrafo 2°,'dO artigo 6° da Lei Federal h° 6:938; 1 
de 31 de agosto de 1981, com â redação que lhe foitonieridapela Lei Federal n°:7,804; .de 18 de 
julho de .  1989, inclusive •quanto aos procedimentos necessários á aplicação : de penalidades por 
infrações ambientais,: consoante o disposto : riO .',Ortigri 61 do .Decreto Federal n°' 3:179, • de : 21 de , 	 • 
setembro de1999; : 	 . • 	• 	 . 	. 

, 	• 

CONSIDERANDO; por fim, qUe'. itLei .n°'-' :13.399;', : :de.‘" ,1° de agosto de • 2002, ao • Criar ,:es: - 
,SUbprefeituras, determinou, em ,  'Seu/ artigo 30,,'" a adoção 'dai medidis necessárias a total' 
implantação, até 31 de dezembro de 2004, do modelo orgerrizaCionai nela eitObelecido,: • •• 

• 

DECRETA: 

. 1°. O procedirhento de fiscalização ambienta. no.MUnicipiOde São& Paulo fica disCiPlinadO Por 

:Art. 2°. A fiscalização' ambiental será exercida pela 'Secretaria Municipal do. Verde' e; dá. Meio 
/..." '',.. Ambiente , SVMAí por intermédio do' servidor pirbliéo municipal dcUpante do cargo' de Agente de . 	 . 
ai Controle Ambiental, 	péla Lei' n° 11 426, de 16 de outubro dá 1993.. 

	.,.., 
w. 	 , 	• 

Para."graf9 ,•Onico... Q. Secretário ,Municipal . da'. Verde 'è .do.:MeiO Ambiente ' poderá'. credenciar .... 
servidores .:públicos - municipais -',.'da, Secretarie 'ftilurricipel :o :.:Vérdé e . do Meio -Ambiente, 
pertencentes a carreiras Profissionais de nivel superior, tufes habilitações lhes 	poderei . 	. 	 .s 	. 

' fiscaliiatórios e Sejam :COMpatíveiScom o objeto' da fiscalização, 'pare eárcerem ,as...ativ,idadeS de .` , 	 . 	. . , 
que trata este decreto: • 	• , , 	: 	:... .. , : 	; . • .; , 	: : : ... • 	, .....,, :, . .y, 	, 	. , : 	' . 	. 	 • 	; 	 1 

Art::30. : o servidor Perblico`mUnicipal a qUege refere O artigo anterior estará investido de 'poder de: 
polícia administrativa, .COMPetindOlhe, apurar, J de ofício Ou :rhediantei .  provocação, a 'prática :de * 
infração ambiental. - . ...:- • ., : • .. : ., .• . , • . : ; „ . • : . -, • : ,• . . :- :*, • 

.§ 1°, A competência . prevista' no •uceputi' deste .  artig0 ;restringe-se ai atribuições .e ativitlabet • 
próprias da Unidade' onde atue bservidbr, fida termos Lei n°•.11.428, de 16 de outubro de :  ,1 093 : . 

• , 	. 	. 	• 	. 	 • 	, 	. 	• 

§ .2?. Quando no exercício dai ação'fisçalizatória; o servidor competente deverá exibira respectiva 
• . identificação funcional da Secretaria Municipal do Verde 'e 'do Meio Artibierite. 	' • . • 

Art. 4°..No.exercido da ação fr,scalizatória; Cabe ao servidor:, 

' 	• 	. 	: . 



I dar atendimento técnico• ao . ;Público ern,:geral: • • 

• .• • 
• II - efetuar inspeções e vistorias técnioés; 

, 	 .• 	• 

lir- verificar, a -  ocorrência 'de infraçõeS anibientais'; 

V - !mirar autos de inspeção 'è de infração .; 

- elaborar relatódos ,técnicos e 'documenta-los, ‘.• 

• VI; "- notificar; pOr. escrito, Os .:respOniaVéis, pelos empreendimentos ou ':atividades, efetiva )  ou 
potencialmente pciluidorei OU de9racledbreS do rneiO‘'arnbiénte; á apresentarem documentos " ou 

" esclarecimentos; ' • , 	• 

; VII ,.subáicjiar as decisões de seus superiores, pronnelandO-Se sobre Os procedimentos técnicos 
• - eadMiniitrativos mais adequados ai situações coflcrtas, 	1  , 

VIII - analisar processos admin istrativos de • 	 , . . 

IX - .emitir pareceres técnicos, 
.• 	, 	.• 	• 

..-• acompanhar ) as obras e Os:-SerViçO'..Çie  rePawadszle.Otioang:•:jerital 
. 	 . 	. 	. 

• XI_ .representar aos superiores; sempre que ,rieCéssario ao desempenho d suas funções. 

k11 .  -:propor à aplicação, quando for. a Caso, da. sanção Prevista no Inciso X do : artigo 9 0  deste 
decreto, 	 — 	 .• 	' • • 

XIII 	

• : 

- efetuar levantamentos, •medições e doletaa.defainostras; 

desempenhar outras ati ■fidadéipertinentes. 

Art.. 	Os .responSaveia - empreendimentos 	L'atividades : Cáriaiderados efetiva ou.• 
potencialmente páluidores. ou degradadereS dó' Meia{ ambiente são- obrigados á fornecer à: • 
Secretaria Municipal do 'Verde e; do:. Meio Ambiente as informações -oé iro forem requeridas 

	

:•: mediante notificação. 	" 	 • 	 . 	 • 

Art. •6°. No exercício da açãii;fiscaliiat6ria, sficam asSegUradaa:••a6:Seryidor,Competente, :  Mediante 
:identificação, a entrada e a .  permanência em ettabelecimentás:públicoé.Ou privadás,...à qualquer 
dia e hora, 'pelo teri -ipO: que se tornar neceSsário;.:.:cOMPetindoihe'Obter informações relativas aa -; 

,atividadés desenvolvidas, . 	-:COM6 a : ,Projetái; .  instalações 	 . do - 
.. estabelecimento sob ihapeção;-sespeitedolo sigilo industrial. • * • 

• • 	' 
paragrafo 'único, Quando obstado nó desempenha de Suas funções, :poderá o Servidor requisitar : 
força policial, sé neCessáriO,.:em qualquer parte do território do Município de Sá) Paulo. • 

Art.', 7°. O servidor responSayel Pela:fiSCaléiáção ambiental .e. : COMpetente. para adoção de Medidas 
administrativas eMergençieis, em caso de ' 	affibiental grave ou kréVéÉSIS■el; tOrnO medida de 
'precatição: 	 .• 	: 	• . 

• • 	. 	. 	. 	, 	• 	. 
• • 	. 

• . DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS E 04:sANçogs, APpcÁvgis 

Art. 80.: Considera-se infração ambiental tádi ação ou omissão que Viole ás regras juridicaa de 
uso; gozo, prOrtiOção,. proteção • recuperação do Meio aMbienté, 'contidas nas lgis, stgglatlentoS, , 

,e normas federais, ,  do Estado e do Munictpio, bem coo as exigências : técnicas delas 
:•.decorrentes, : Constantes das liOençaS ambientais" • 	 , 	, 



.,9°. As infrações administrativas ambientais serão punidas cOirl as segui 

, L-advertência; • 

1 .11 -*muita 'simples; • 

111- mUlia,.cliíria; • • 

IV - embargo ide . Obra ou atividade; 

suspensão parcial ou total da atividade; 
. 	 .. 	 . 	 ■ 	• 	 • 	 . 	 , . 	 .. 	 .. - 	. ,.. 	 , 	2 	, 

V1..- apreensão :de animais, produtos O, subprodutos da: fauna e :fibra irisfrUirientás;: petrechos, : 
equipamentos OU ve ículos de qualdUer,natureka ,utiliiadOS na prática da infração; . 	. , 	. 	• 	, 	 , 	, 	..• 	. 	• .. • 	. 	. • 	• . 	- 	— , 

destrUição oWinutilização•do Próduto;: 
. 	. 

VIII :suspensão de venda e fabricação do produt 

- demolição' de obra; 
• 

- restritiva de direitos.. 

§ 1° dão sanções restritivas de direito: • 

	

.• 	. 	, 	• 

1 a suspensão .de registro, ,liCença, PérthissãO .  oUautonzação; 

- o cancelamento de registro, licença, permissão ou autoriza 

111- a perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; • 
, 

IV a perda' Ou 'suspensão da participação ,Orn linhas :de financiamento em 
. 'oficiais de cráditó; 	• 	 ,,• 

V a.PrOibiçãO de contratar doip a AcIniinistraçãOPUPlica,. pelo período de até três anos 

§ 2°. Se o infrator cometer, Siultanearnenté,•"•ClUas. :  Ou -. mais infrações; 'aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a ,  ela$ corilinadas•;•: 

Art. 10. As sáhOõés aque seTrefore...0,artigO deste decreto serão aplicadas :de acordo com :o 
" disbosto'no.:Pécreto . .Federal...rts 	 setembro de 	 Otie ...regulamentou •; a Lei 

• . :Federal .  rio 9.605, de 12 de fevereiro de 1998,... 
valor mirfiro de ...R$:50,00 . (cinqüenta reiii) se :O, itáidrrio. d&..R$.•5(10O0.000,00 (cinqüenta milhõeS.•,. - ".. 

.• de reais). 	• • 	 •• 	 ." 

• §. I?: A multa ..simples poderá:, Ser Convertida, 'a :requerimento:: do infrator,. :em serviço "de 
preservação, melhoria e'recuiperaçãO :da Oi.olidede,do ;irneio ambiente, rnediárite fOrrnálizaoãO de 
Termo de Ajustamento de •Conduta;, em conformidade Corá. 0 disposto no artigo 15e seguintes 
deste decreto. • 	• 	• .'•: 	 • 	• • • 	 : 

•)'§ 2°. Cabe ao Diretor do Departamento no' qual se ericOntre,ern eiierciOló 0 servidor reépOdiável-
pela aplicação da .  Penalidade. de" inulta:SirnpleS deliberar .00iintO • ao 'T sequerirrientO e firmar; pela 
Secretaria Municipal dd Verde é dO Meio '],vribierite; O•Termo dáAiustamerito de Conduta, dúvidas , 

• as unidades técnicas competentes. • • - 	• 
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§ 3• A multa diária .seri. aPliCada Sernpre que O Conie- tim-'en'to:  da infração te Prolon 	7.!= àf 
i 	 ' •t n  .1-',:::-W.:.:: 

-1'.14711f0 à-2,;ç  2G°2r2-..--Hrio' II 
N atê a efetiva .cessação ou regularização da prática infráCional mediante celebração de .T .6 .-• . .  

, 

Ajustamento de Conduta. .*: : 	••••• , .,* : . . 	• ':. • 	. • , :. .. 	: 	. - ....:., 	-:, 	- 	' • 	N : 
. 	, 

Art. 11. Compete 20. Agente de Controle 'Ambiental é :ao Servidor, credenciado nos termos do .  
parágrafo único do artigo 2° aplicar as 	preVistás.nOsincisos.la u lX do artigo9°:  • 

Art. 12. Compete ao Chefe dá unidade na qual esteja erri . exercicio' .o.  Servidor. responsável Pela 
atividade fitcalilatoria•.ánalisar-o 'auto clOnfraçãO,. .; *no prazo de 30 (trinta) álea, contados da data 

• da sua lávratura,spresentadaeoii.nãO a .  defesa ou recurso, bern , Cómo . prdpOr ao Diretor çie Divisão ,  
a aplicação das sanções restritivas dedireito..  

Art. 13. Compete ao Diretor de Divisão na qual esteja erh'eXercido o servidor respons&el pela 
atividade fisCalizatória . apliCar as sanções reStritivas 'de direito relacionadas no § .1° do : artigo 9° , 	 , 	„ 
deste decreto.- 	' 	* 	• ,„ 	. • 	• • • 	. 

• . 	 • 	 ' . • 

. 	• 	 . 	. 
• .(Art. 14. As infrações- ambientais: serão„ processadas ,em expediente administrativo próprio, • 

observando-Sé ai 'termos da . .Lei n° 8.777, de 14 de ;setembro: de 1978, regulamentada pelo • 
- Decreto .n° 15.306, de 15 de setembro de 1978, bem :como' as . disposições especificas da L. 

Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, dó Decreto n°41.534,*dé•20 de dezembro de 20 
4" :  é deste decretd. 

DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

: 	 • 	 • 

Art..15. O Termo de Ajustamento de Conduta TAC é úni instrurnentO, cdrn força "de titulo 
executivo extrajudicial; que tem comó' ,  objetivo precipuo• s a; rectiberação ,  do: .  Meio ambiente : 
degradado ou o condicionamento de situação de risco potencial à integridade ambiental,. por Meio 
da.fixação:de. obrigações e condicionantes técniCas, • estabelecidas pela ,Secretaria Municipal do 
Verde -é db Meio Ambiente, as quais deverão :ser .  rigorosamente Cumpridas pelo infrator em , 
relação á atividade *degradadora á que deu causa; de modo aprevenir, Oester; adaptar, recornpor, 

, corrigir ou minimiZarseus efeitos negativos Sobre o MeiO.ambiente .:. 	•' 
:s .., 	,•• 

• • 	 . 	 • 	 • . 	 . 	 . • 	 . 	 . 

Parágrafo ,  únipo. Mornialização do 'reuno de Ajustamento de Condita implica a .suapensão da 

	

. 	. 	. 	 . 	, 	 • 	: 
, Art..16..0 requerimento de celebração de Termo 'de Ajustamento de Conduta Será formulado pelo'. „ 
. infrator ou seu representante legal, mediante prévio PaOmento do preço .públido correspondente, • 

,..,-': &ri' qualquer' instância . reeursal,•'sendo dbrigatOria sua* análise pelos setores técnicd e jurldito • • • competentes. , 	 • 	. 	 . 

'§ 

 

1. Q requerimento.deveráser instruído com projeto técnico de reparação do dario:' 
. 	. 	 , 	 . • • 	, 

§ 20. A pedido do infrator,: a a4toridede. competente ,:pOdera disPentkio da apresentação de 
projeto , técnico' de reparação , dd .  dano; . desde qUe ,justificaClarnente acolhidas as razões 
motivadoras do pedido. • , 

• . 
§ 3°. A celebração de Termo *de Ajustamento : de Conduta não impedeà execução de eventuais *: 
multas aplicadas antes da protocolização dó requerimento..: • . 

§,4°.. Constatada a ocorrência de infração :ambiental, a SeCtetaria Municipal 'do Verde e do Meio 
Ambiente deverá aplicar. as sanções cabívéiS, independentemente da 'formaliÈação do' Termo 'de . 

. 	. 
. 	„ 	• . 	• 	.. 	. 	. 	, 	. 	- 	.. 	, 	 . 	, 	. 

Ajustamento de•Conduta. . , . ••• , 	• , .. 	, ... 	' 	-, ., 	• ... 
• ' 	• 	• 	• 

§ .5°. Se devidamente,instrUido r  o pedido de formalitação 	Termo:cie Ajustarnento de Conduta.. . 	• 
*deverá ser decidido em até 90 (noventa) dias, contados da data de pirá protocolização. 

exigibilidade da Penalidade de multa áPliCada:. 	' 

• • 	 • • 	 . 	• • 	 . 	 . 	• 



• , 	 mf,.1..s..' 

Art. 17. O Termo de  Ajustamento de Conduta de..Ve 'rá. 	r •;bserva ‘'aç'44-Gel igincias. mínimas previ -1 
. 	• 	. 	• 	• • • 	 _ 	 , 	• 

-na legislação federal, especialmente o-disposto no  artigol. -A .  a Letfederal n .6 	' - 	' • • • 	.. — 	• 	'4 • d 	— • 	° 	EM 	* 
S,., - 44., :4 . fevereiro de 1998, sem prejuízo • dá formUlação 'de outras estabelecidaS•pár ato d8 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente. . ...• 	 , . .. • - • . .. 	 .5uné  Go, 
. 	 ., .. 	 • 	. 	• 

	

.. 	. • 	. 	. . 	 • . 	.,. • 	• 	,. 	, 	• 	• 	•• 

• • . 	 .. 	 • 	• 	, 	 , 	 ` 

Art.' 18. Cabe. ao ..,Secretario Municipal do 'Verde, e d& Meio Ambiente firmar 6 ,Ternio. 
Ajustamento .* de • Conduta; !bem ' ,COrniy.'atestar seu, integral Cúrriprirnerító,. ouvidas as unidades , 
técnicas competentes, ressalvedà.ehipótese.PreVisfa nos gl° e 2`.' doNerfigo , 10 deite' deèreto:» 

Parágrafo i•único. O•,:sadrátário Municipal dó Verde:e:dó -  Meio' Ambiente poderá, delegar ,  as 
atribuições a cie alude .O 	 artigo•J'•,, . 	* 

• • Art.: 19. Á inexeOuçáOlOtal ou .  parcial do .6onvendOnadO ripjeriTio..de,,ÁjUstamento , de `Conduta • 
- ensejará , á eXedução das obrigações :dele :decorrentes,: •SeM prejuizc das- sanções'. penais e• 

administrativas aplicáveis aespéCie. 	,;.• 	• , , 	: • .• 	• 

. Parágrafo úniço. ,Cumpridas inteàratmente.:.ag obngções aset tin'iidas Peio, infrator,' a multa será' • 
• s reduzida em 90% 1 (nOVenã por Cento) dó Valor atualizadO .MOnetariarnente:: 	• ' • . 	• 	. 	. 	• 	• 	- 	• 
• . 	• 	. 	. 
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 20.-.0 infrator Sera notificado da infra 
:seguintes formes .: • . • • • • 

- pessoalmente, mediante protocolo; • 

II *- pelo correio, por Meio de aviso de recebimento (AR); 

III •-• por edital, publicado :2 (duas) vezes no DiárioPfiCiai ,do Município, Se estiver:enl•loCal incerto:. • 

.§1°.; Na hipótese dó infrator recusar-se a exarar sua ciência,' tal circunstância deverá ser descrita 
pelo. servidor que lavra, O aútooá:infração. - " • • : • , , • • 

. 	 • 
§ 2°. Ouandó ' a notificação :•OCOr:rer 'pela .; publicação de .: editai, o írifratOr Será considerado 

:efetivamente nótifidado 5 (cinco) dias atioé á:data:da (Atinja Públicação.:•• • 	• 
• • 	 • • 	 . 	 . 	 . 	 . 	 • 

• 

 

• Art. 21. AS, notificações, os autos de infração, os extratos do!  termos de ajustamento de conduta e 
os , despachos. relativos às.  jdecisões • -administr •  'voa serão', publicados, -'ho Diário Oficial do 
Município. 7 • 	•• 	 •

• 

Art. 22. Da: autuação caberá oferecimento de defesa ao Diretor .do . Departamento no qUal . .ae '- 
.encontre em exercício : o servidor responsável pela aplicação Sia penalidade, nó prazo de 20 (Vinte) 
:dias, contados da data da Ciência dó aUtodeinfração .  ! 	• 	' 	••." 	' 1.  • 

• . 	, 
Art. 23. Do despacho decisório que desacolher . a/.defeaa;caberá .réémeso; no prazo de 20 (vinte): 
dias, contados dá -  nottfióaçAo da , decjaáo 6ijanto: . 0: defesa apresentada, :dirigido ao Secretario 
-Municipal dOVerde e'dd Melei:Ambiente ,. ' •• 

Art. 24. .As decisteg que apreciarem as defesas • e ..reCürsót deverão ser proferidaa rio Prazo, , 	. 	.• 
máximo de 30 (trinta). dias, contados daresPeCtiva•PrOtocolização. 	. 

• . 

	

	 . 	 . 	. 	- 	.. .— 	.. . 	 . 	., 	, 
Art.,  25. AS autoridades mencionadas nos artigOS;22 e 26 'podei -ao; no âmbito de suas respetivas 

,. 

. .cónipetériciasi por deci são fundarriéntada; cancelar ou mánterid:àUto . dé infração, .podendo, ainda,. 
, : nó caso •de penalidade de multa, majorar ou Minoter:SeuValOr: '' • - ''''' 	: ' . 	• 



olu no 
1 

P.a09rafo: úritco.'A minoração ou " majoração do Valor dá muita.dar-Se-á por :Meio 
nova notificação-recibo, c ancelando-se a anterior. 	•• 	'`.. 	••• ' • • 

. 	 • . 

• 
. 	 , 

Aet. '26. As defesas .e os recursos : deverão .Ser: apresentadOe por escrito e devida nt 
protocolados • na Secretária .Municipal do Verde e do Meio Ambiente, para. 	junção • ao 
respectivo expediente;adMinietrativo prdoesetnentd 	 . 	• 

. 	• 
Parágrafo &rico. As defesas e os recursos não terão qualquer' efeito suipensivo. 

.• 
Art.' 27 O infrator terá. prazo .de  5 (cinco) dias 	pára o , pagaffle, nto daMulta r •Contados da 

• data do recebimento da.notificaçáo:fecibo... 
• . 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 4 TkANtrrolkiAs 

An. 28. Os valóres arrecadados pelo.: pagamento : das multas aplicadas na forma deste decreto 
reverterão para o Fundo .Especial .do:" Meio Ambiente e 'Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 
'consoante os termói do inciso :RI • do artigo. 2° da Lei r0. 13.155,' -de 29. de jünnd. de 2001, 
regulamentado pelo Decreto ri? 41 .71:3, :0'25 de fevereiede 2002..• ' 

ah/ Art.' 29: A•Secretaria Municipal do Verde e do MOO' ■kri)iáiente, Po .prazO de po (noventa) dias, 
implantará as medidas necessárias ao . Curnpriniento.dae'disPosiçiies'destwdeCreto. 	' 

• • 
'Art. 30. Será criado .  grupo de trabalho intersecretarial, mediante portaria, com mistas -  à viabilizar a 
transferência das competências relativas áfiscalização.ambiental-para as Subprefeituras. 

Art..31. Este decreto entrará em 'vigor /na data de sua publiCação. 
. 	 • 	 . 	 • ' 	 • . 	 • 	 • • 

PREFEITURA po MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; aos .6 de fevereiro de 2003, £.159° da fundação de' 

'MARTA SUPLICY,. PREFEITA 	, 	. 	 . . • 
• LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário doe Ne °cios JuricliCoe • 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MÁRDOMO.,'SecretarioNiuniCiOldas.Supprefeityras . 

.• ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal* do Verde é dó MeidArribtente 	. 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em, 6de fevereiro de:2003. . 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretario do GOvemó 	 • 

• • 	• 
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..PikEftriini.A..pp.. ,AnNI.CiOQ 	SIIQ..ÉA • • 	. 	..• 	.. 	• 	. 	,• 
Folhá de informa 

Metno 	369/2009.- 	 4,43 021 

Interessado: 	SGM 	 • s 
Assunto: • • 	SoliCita análise .  e ,nianifeStação sobre o. Projeto de Lei n° 

56/09 de autOria db Legislativo 

.• 

DEPLAN .  1. 
Sra. Diretora, 

. 	. 
Trata o .preSehtè do :Projeto:dê' Lei h° 5.6/3009, de .atitoria• do Vereadbr;. Ushitáro , 	. 	 , 	. 	. 
Kamia, sobre o 'qual-.SÓM -ATL 111 :solicita deáta:SVMA análise e manifestação: . , 	 . 	 .. 	, 	, 	• 	.. 	- 	-- 	' 	• . 	. 	. 	. 	. 
O PL 56/2009, no seu artigo 1° propõe disciplinar 'o : dispostá no inciso kll do artigo 

, 

.. 182 da Lei Orgânica Municipal, . estabelecendo: . critérios 5.para . o .  controle, 
• monitbraménto e fiscalização 'da- ocupação ' urbana irregular visando garantir :a •• 

. 
 

integridade do patriM6nio. eColOgiCO, : :paisagístico,4.-hiStbricosi. arquitetônico, cultural 
•e arqueológico: Pá parágrafos do artigo '1,°• de mem o. conceito de ."ocupação: 

	

irregular”:adotado:nO projeto de 'lei:. .-:: 	• :, . , . 	.: 	" . 	• 	., 	. 	 . , 	, . 	.. 	, 	. , 	 1 	 • 
Abaixo transcrevemos o artigo 182: da Lei Orgânica ao qual ,o pi: se :refere para 

	

: :conheCiment6:,Lei*Orgãbica do* MuniCiPiode São .Pauto: ',' .... 	' 	. ..,. , . 	• • ', *':.. _ 	, 	. 	, 	• . 	 • 	, 	.. 
. Art. : 182 - a. Aitúnicfp:Id coibirá qualquer tipo :de atividade, que' implique em 

'degradação : . ambiental:, e: quaisquer ,outrás. ;prejuízos globais.: à vida, à 
.,•qualidéde.  de vida, iP meio arilblOrtX.e:' ''  

I çontrOlandoie fiscalizando. a inátalação, proteção,'estoçagem, ,transporte; 
'comercialização e.Litilização de técnicas, '. métodos e áutiátfindias „que 

:èoinpOrtem risco efetivP. ou potencial -à: qualidade .  de :vida e ao ;Meio 
: ambiente; 

II --:. registrando: acompanhando ;e: fiscalizando ás conc.essbek é direitos * de 
pesquisa e. exploração déieCur sioi . natUrais,:iénOVáveis' ou não, no território 
do Municipia,... 

III 	realizando periOdicamente auditorias' ruis sistemas ' :de . controle de .  
poluição, de .i-iSoos de acidentes das instalações e atividades de significativo 
potencial de degradação'imbiental. 	• 	' 	 . 

. 	 • 

• • 	 •• 

O artigo 2° especifica que :o COntrOle:e Monitorarrienfo serão realizados por Meio da 
utilização de :imagens .geradas :  por: Satélites .  OU :outras : tecndlOgiaS disponíveis, 

•ressalvando : no Seu . parágrafo 1° que outras metodologias ' disponíveis :serão 
utilizadas em casos da não: possibilidade de dispor das. imagens.. Dispõe ainda, s no. 
parágrafo 2°-que s ais imagens utilizadas no controle e -  monitoramOto serão tornadas 

' páblicás.. • s: 
• , Por fim, propõe no 'artigo 3°,.'o iined4ato - . 9m4argo -, da atividade. em Caso :de . 

ocorrência de ocupação urbana In:adufar,: segUIdo, segundo o teu parágrafo 1°., da 
exigência por .Parte 'dos- responsáveis; da rec9mPogiçãci..das  condições ambientais 

, anteriormente Ocistentes[0parágrafo,r; responsabiliza .  o Poder Público Municipal. 
a recompor as referidas condições embien1aiibaio Oinfraioideixe-de fazê-lo. 

De acordo ,com a Justificativa que acompanha o Projeto de, Lei era tela..(fli. 03) um 
dos requisitos' 'essenciais para" a adequada ação das i'aptOridades.. públicas na 

' atuação ao combate à "ocupação • -Urpana ,,irrsgular" que , ameaça .,O patrim6nio, 
ambiental da Cidade'''à. aJobteritão de 'informações qualificadas. ,Para tanto, 

. " 
especifica a utilização de imagens de satélite para O tOritrolee fiscalização. 

. 	• 	, 	• 

. 	 . • 	 • 	 • 
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•Q.,referido decretO cOatempia;„ atéia •Tlineao; ariigOs' sObre seriç§es‘- .e exigéppiesPare :  
• .a recomposi ção - dg' atabiehte,atraves.po Termp. de AjustaMento•de Cohdutá. 	• 	. 

. 	. 
• , 

Qúanto. á proposta de meniteramenteálrávés 4a utilização de imagens *de satélite., 
. 	ao .qual se refere O projeto de le, trata-se, •\ •ria: realidade,' de' uma -  das 

• .metodologias/instrumentos . disponíveis para atingir o ••• objetivo 'previsto -:pelo • 
dispositivo legal Dessa forma, .' e.perfeitaniente:giáitel :size utilização na aplicação• 

' • :•••do 'decreto -acima •• citado, não : sendo . : necessária :00 •estájani, ,expressamente
relacionedoS, mesmo porque as • Meterlelagies e instrumentos se' •atualizam 
constantemente e:deveM aempre•ter'incorp.drapos 	.aplita'çãe'da.l'egisláção.• • . • . 	. 	. 	• 	. 	• 	• • 	, 	• 	. 	• 	• 

• , Em razão do exposto, noite Smanifestação '4..pelo. Veto do projeto :cie lei:. urna Vez ' 
•que a mataria já:está:contemplada em legislação em vigor. 	• 	• • 

atiVidades•realizadas-sem:as.devidas• iiicençailambérn:Poderá.deiXár Cases de fera 
uma vez que :o fato de • serem .  licenci adas nãO:gareli:te - Atie :não eauSarão''danicfS 

: 	 : 	• . 	.; 	• 	- 	• 	s.:: 	: 	 • •••• 	• 	•• •• 	•• 	' 	• 

Nesse sentido, ia Decrete, h° 42 	de 6. de•feVereiro de 2005.•" ( ils, 06 á 11) .Ptie 
regulamenta procedimento 'de fiscalização ambiental ne:•MUnicipio::de São .Patilá; 
baseado na Lei •Federal n°•••0 605/98 tei de Crimes Ambientais --; que dispõe sobre 
es • sanções administrativas •epliCáVeie,- ; ern..tt!de ••O território • nacional, a casos de 
condutas ou atividades lesivas ao meio ambiente, ' ê Meia *abrangente oride*o foco' é • 
o dane ao' 'Patrimônio: .  ambiental •independentemente '; Ida localização::•Ow: das • 

.'c'endiçõeedeilegéiidede dás atividades ; Veja-se á; definiçãe,de.infraçãO ambiental: 
"toda ação Ou ornitiãO que Viele. ás regras jurfdcs de uso, gozo, promoção
preteção •e recuperação • :de ,meiti-ambiente,.. contideS:. nas •• leis, • regulamentos 

- normas federais, de Estado e do Município, bem.:OpmOses.eicigênpiaa técnicas delas 
'decorrentes, constantes das licenças : aMbientalá!'-. -• 	• • • : 	..• •• 	 '• 

• 

Não ,discerdarnos: 'quente •• à':neeessleade ::de informações qualificadas 'para o , 
• ;_aprinibraMentonoda fiscalização de uso db:eio'na .cidade, porém, a  proposição ora 

'tratada Cuida apenas de um : áSPeotO1 de .uM :tehjUnto de :fatores ' 'que. compõe 
• controle • • e • fiscalização • •ambiental 	e 	restringe-se. ' unicamente 	ao 
• instrumento/metodologia. • •':. :•• 	• 	: 	• . • . 	:•• . 

O Projeto de Lei apresente tempéni:ProbleMes na definição de,ecuOaçãO.irreguiar 
asaimipOste: "toda e qbalquer:forrria:ee:ocUpaçãO de , terree'grb4rlas; Com Ou, sem
construção, •: realizada •sem as devidas : licenças :do POder 	que importe em • 
'dano ou' risco: de: dano à integridade ido • petrimbeiã;'j ecológico,: 'paisagístico, 
históilcOi,árquitet0nice,..cUltural e ar.queolÓgioo,'. 	efirneire,:lügar; ao citar "terras 
urbanas" entende-se ttite a. aree‘..rorat não estaria siijeita ao ,disposto 	projeto, • 
'mesmo causando' denoto  ao: património 	 .disse; restringir às 
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ASSUnto: 	Projeto dé Lei n 0 .56109 gila estabelece critérios, Para . ° córitrole, • 
rnonitoramento e fiscalização da ocupação Urbana irregular que• 
ameaça o patrimônio ambiental do Município de São Paulo. 

PEPLAN G 

Sra.Diretora 
IP 

s Segue as fit. 12 e 13 parecer elaborado .  pele AO- lvanjf, 'sobre .o Projeto de Lei no 

• 56/09 que eátabeleée critëào.  s pare o Oontiole; MonitoreinentO e fiscalização da TOcupa0o 

• 'urbana irredula .r. 

Salientamos que estamos totalmente de acordei corn.os argumentos Colocados no 

referido parecer para recomendar o veto do 'PL em questão, destacando-se, a informação • 

de que a matéria nele tratada está Contemplada .  pela legislação ertt vigor.. • 

• • 

?5/06/2009 

A qa  Flélia S. B: Pereira 
Divisão Técnica de Planejamento 	» 

Diretora 

do proc. 
0.  4,  

Gavioli 
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INTERESSADO : SGM•-- ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 

ASSUNTO : Projeto de Lei n° 56109 
• 

SGWATL, 
Sre . Assessora Especial 

•Retorno o Presente Com a manifestação dos técnicos desta Pasta em•fls, 

06 a 13, á qual acolhemos, 'sendo favorável ao VETO do referido projeto' 
• . 

• • .3„,.,„~.  ,•! 
-arr 	• 

: - • 

	 ■ Isi 
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Cgs/ memorando 369/2909 .— Kit IR .,  
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Departamento de Planejamento Ambiental 
Folha de Informação n°  

JAL 
Em 12/02/2010 	(a) 	  c OPESDA sua 

Al-svmA  
RF: 6 10. 478 g o 

• . 0 

• Interesáado: SGM/ATL — Gabinete do Prefeito 

Assunto: 	CMSP PL 56/09 — Critérios de Controle, Monitoramento e Fiscalização de 
, Ocupação Irregular 

DEPLAN G 
Sr° Diretora 

Trata o presente do Projeto de Lei 56109, de autoria do Vereador Uschitaro Kamia, que 

disciplina o disposto nos incisos III de art. 182 da Lei Orgânica Municipal, estabelecendo 

critérios para o controle monitorarnento e ,  fiscalização da ocupação urbana irregular que 

ameaça o patrimônio ambiental do município de São Paulo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio ambiente após análise do PL -em 

questão constata "ausência de dispositivos concernentes ao tema 'tratado pela propositura, na 

Lei Orgânica do Município" sugere que "a abordagem do assunto proposto no projeto de lei seja 

realizada de forma desvinculada da Lei Orgânica do Município" e propõe Substitutivo a este PL 

(f1.07). 

• Ressalta-se que a SVMA, se Manifestou anteriormente sobre a propositura conforme 

cópia do parecer às fls. 30 à 33. 

• A Assessoria Técnico-Legislativa/SGM do Gabinete dO Prefeito, com base no . pedido da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente à ti. 04 soliCita ".manifestação 
desta Pasta sobre a referida propositura, .explicitando as razões de eventual inviabilidade da 

medida ouvido seus órgãos técnicos competentes.", -  e também solicita manifestação da SVMA 

"sobre o Substitutivo apresentado pela citada Comissão." 

Em atenção ao solicitado por este Departamento à 17. 34v0  reiteramos a nossa 
manifestação anterior (tis. 30 à 32), contrária a aprovação do PL 56/09„ Considerando que o 
respectivo Substitutivo (11.07) apenas desvincula a , propositura da LOM mantendo o conteúdo 
quanto ao estabelecimento de critérios para o controle monitoramento e fiscalização da 
ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio ambiental do município .  de São Pauto 
somos de parecer contrário a aprovação do • PL 56/09, bem - como de séu Substitutivo pelas 
seguintes razões: 

- 1- . O controle, monitoramentO e fiscalização do patrimônio ambiental do município não 

deve se restringir as Ocupações e atividades Lutarias irregulares. 

2- A matéria tratada na propositura já está definida por regramento jurídico federal e 

municipal. Destacam-sé a Lei Federal n° 9605/1998 (Lei de Crimes Arribientais) e o 
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do PA 2010-0.003.094-2. 	 . Em 12/02/2010 	(a) 

Departamento de Planejamento Ambiental 	 'ALMA PEs DA SILVA Folha de Informação n° 	N mA  
9. s3 

Decreto .  Municipal 42.833/2003 que regulamenta o procedimento de fiscalização 

ambiental no município (ti. 24). 

Considerando o solicitado por SGM/ATL à fi. ,34 sobre a manifestação dos órgãos 

técnicos competentes da SVMA para a propositura e substitutivo em questão sugerimos, péla 

competência, o encaminhamento do presente para análise e manifestação do Departamento de 

Controle da Qualidade Ambiental - DECONT'e posteriormente da SVMA/ AJ — Assessoria 

Juridica. 

É o que temos a informar. 

1 2/02/2010 

I 0 , 
7,„ 	 k oj 

• 	
fiv(A. k-ti /  

Arcia Hálla S. B. Pereira 
Divisão Técnica de Planejamento 

Diretora 



Folha de informação n° 

2010 	(a) 	  Do Processo o° 201ó-0.003.091-2 

PiMbdiELACHAMEL.1!T  
100. AP. Acirriniattativf . 

R 785.756-e 
;-)E (,'ON!T 

INTERESSADO: Câmara MUaicipai de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei a' 56/06 

SVMA.G/Aj 
Sr. Procurador Chefe, 

• • .Folha 	do 
-10  S70 de 20 C)  

F,i a:11- r;Gwuli 
SEC(4ETAhlA tø VrkfiE E 

Do' MEIO ANSSIFMTR 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 
. 	 . 

À Vista da,manifestação de fls. 19,, com a qual corroboramos e, em atendimento à solicitação 

de fls. 34, a Assistência jUtídica deste Departimento de Controle da Qualidade Ambiental procedeu com a 

devida análise do Projeto de Lei n° 56/09, concluindo o que 'iegne: 

Quant
■
o ao Artiga, 1 0, as imagens geradas" por , satélite é outras tecnologias já são utilizadas 

pela Prefeitura Municipal de São Paulo nas ações de controle e monitoramento de ocupações 

e atividades urbanas irregulares, não sendo os únicos meios, portanto 
, 	• 

Quanto ao § 1°' do Artigo 1°, de..acordO com as normas vigentes, em especial. o .Decreto 
• - 

Municipal n° 42833/03, não, (-é a. falta de licença . ambiental . que caracterizará o dano 

ambiental, mas 	wcotistataçãO 	loco" Por profissional habilitado. 
• 

Quanto ao §2° do Artigo 1°, aos órgãos técnicos competentes do Poder Executivo, cabe 

fazer Cumprir a legislação, utilizando-se, para, tanto, de todos os proCedimentos e mãos 

disponíveis: 

Quanto ao § 3? do Artigo 1,  as imagens utilizadas para controle e monitorainento já sãO 

públicas, dado que são utilizados hoje, dentre outros, para consulta de imagens, ó mapa 

Digital do Cidadão — MDC,, disponivelna Intranet. 

• Quanto ao Artigo 2°, sempre que identificada a ocorrência de ocupação ou atividade urbana 

irregular, pelo Poder Público, Cabe aos órgãos .fiscalizadores competentes, aplicar a legislação 
vigente. 

Quanto ao § 1°' do Artigo 2°, as legislações ambientais vigentes, Lei Federal n° 9.605/98, 

Decreto Federal n° 6.514708, bem ,  conio o Decreto Municipal n° 42.833/03, que 
regulamenta o procedimento de fiscalização ambiental no Município de São Paulo, já 

estabelecem a obrigatoriedade da recuperação ambiental. 

\\Sumagis4\folha  de in onnacao deconi.g SYMAUsiessoila juddica\2010-6.003.094-2 PL 056.09 . Aline.doc • 
• 
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Folha n° 	do proc.: 

	

e 20 	 
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DEPARTAMENtO DÉ CCSNTROLE DA QUALIDALiE ÁMÉIENTAL 

Do Processo n° 2010-6.003.094-2 (a) $4\11.Elik  uriAMËLEI 

Ag, Ap. AcIrtiiniatraitive,  
;711É ,756-0  

Quanto ao § 2° do Artigo 2°, conforme esclarenido, as legislações ambientais já álaiaetecrt  ena 

o enquadraMento do infrator, alem de c,ompeli-io a recuperar o dano causado: 

Folha de itifo ça- o 

Assim sendo, diante de todos os eslarecimentos, este Departamento manifesta-se pelo veto  

total do referido Substitutivo 10 Projeto - de Lei n° 56/09,  dado que a regulamentação proposta é norma que 

não surtirá nenhum efeito concreto. 

rale:à 

. 11c:ras 

\\Svmagbs4\folha  de inorrnactio decon.t.g\SVAL 4Vissessdriajuddica12010-0.003.094-í PI., 056.09 , Aline .doe . 1 	, 
• 
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Marta A 	ta Salgai 
Do Processo 2010-0.003.094-2 	ern9) /0/ i '49  (a) 

RF: 577.903.1 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: PL 56/09 — Disciplina o dispostO no inciso III do art. 182 da Lei Orgânica 

Municipal, estabelecendo critérios para o • controle, monitoramento e fiscalização da 

ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio ambiental do Município de São 

Paulo. 

CÓPIA 
SVMA-G 

Dr. Hélio Neves, 

Trata-se de pedidá de informações para subsidiar a Comissão de 

Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente para que emita parecer acerca do 

Projeto de Lei 56/09, que disciplina o disposto no inciso III do art. 182 da Lei Orgânica 

Municipal, estabelecendo critérios para o controle, monitoramento e fiscalização da 

ocupação urbana irregular que ameaça o patrimônio ambiental do Município de São 

Paulo. 

A Assessoria Jurídica de SMDU opinou contrariamente à aprovação do 

Projeto, sob o argumento de que o PL não prevê como O Poder Público irá obter as 

imagens geradas por satélite para controle ambiental, nem de onde virão os recursos 

para tal aquisição. Ademais, ressalta que o controle, monitoramento e fiscalização das 

áreas ocupadas irregularmente já se encontram regulamentados por diversas leis 

municipais. Por fim, o texto do PL teria contrariado o Plano Diretor Estratégico, bem 

como desrespeitado a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

CEUSO, por sua Assessoria Técnica, entendeu que o conceito de 

ocupação urbana irregular dado pelo Projeto de Lei contraria a definição do Plano 

Diretor Estratégico. Os arts. 2° e 3° do PL imporiam novas obrigações à Administração 

Pública, de modo a acarretar um -aumento de despesas. Tal acréscimo, contudo, não 

foi acompanhado da indicação de recursos correspondentes. Aponta também o 

parecer um possível vício de iniciativa, já que o Projeto interfere na organização 
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administrativa, caso em que devei -la ter sido proposto pelo Chefe do Executivo. 

Conclui, desse modo, pela não aprovação do PL. 

SMSP também opina pelo não prosseguimento do PL, já que além da 

inadequação da imposição pelo Le,giáiátivo de obrigações à Administração Pública 

Municipal, o projeto trata de matéria já regulamentada em legislação municipal. 

Nesta Secretaria, DEPLAN manifestou-se de maneira contrária à 

aprovação do PL, pélas seguintes razões: ô controle, monitoramento e fiscalização do 

*Patrimônio ambiental do Município não 'deve se restringir às ocupações e atividades 

urbanas irregulares e à matéria tratada no Projeto já está definida por regrâmento 

jurídico federal é municipal. 

DECONT, no mesmo sentido, entende que não • deve prosperar o 

Projeto de Lei, pois ele não seria de nenhuma aplicação prática. 	. 

O PL 56/09 pretende regulamentar O art. 182, III da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, que tem a seguinte redação: 

• 

• "Art. 182 —O Municípià , coibirá qualquer tipo 'de atividade que 
implique em degradação ambiental e quaisduer outros prejuízos 
globais à yida, à qualidade de vida, ao meio ambiente: 

.111- realizando periodicamente auditorias nos sistemas de controle de - 
poluição, de riscos de acidentes das instalações e atividades de 
significativo potencial de degradação ambiental." 

O art. 2° do Projeto de Lei determina que o controle e o monitoramento 

serão realizados através de imagens geradas por satélites, enquanto que o art. 3° 

prevê que uma vez identificada ;i ocupação irregular, o Poder Ipúblico Municipal 

procederá imediatamente ao embargo da obra. • 

O Plano Diretor Estratégico (Lei 13:430/02), do art. 79 em diante, dispõe: 

acerca das diretrizes da 'Polítiáa Habitacional. De acordo com o PDE, a 'política . de 

habitação tem caráter primordialmente preventivo, além de- determinar que, ao ser 

C ÓPI A ] 
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'constatada uma ocupação irregular, deverão ser oferecidas alternativas habitacionais 

em locais apropriados, bem como deverá ser dada destihação adequada à área. 

Igualmente, a Lei 13.885/04 determina a possibilidade de régularização 

do parcelamento do solo, das edificações e usos pré-existentes em áreas de favelas e 

• loteamentos irregulares e precários (art. 139, V). 

Podemos perceber, dessa forma, que - tanto o, PDE quanto a 'Lei 

13.885/04 que o ,complementa, . estabelecem que antes do embargo da obra 

considerada irregular, deverão ser empreendidos esforços • tendentes à sua 

regulariiação. 

É importante lembrar que o Plano Diretor Estratégico, nos termos do art. 

182, § 1° da CF/88, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 

expansão urbana, devendo suas diretrizes ser observadas por todas as normas e 

planos municipais. Destarte, o Plano Diretor é: 

Uno e único, como instrumento norteador dos atuais e futuros 
empreendimentos, 'e condutor e ordenador do crescimento da cidade, 
disciplinando as atividades urbanas em prol do bem-estar. social. 
Integral, para se diferenciar de outros tipos de planejamento [...] que 
não_ se preocupam com a integralidade, como o Plano Diretor (TOBA, 
Marcos Mauricio. Do Plano Diretor in ALMEIDA, Fernando Dias 
Menezes de; MEDAUAR, Odete. Estatuto da ,Cidade - Lei 10.257, de 
10.07.2001 - Comentários. 2° ed. São Paulo: RT, 2004, p. 244) 

Havendo contrariedade das disposições do PL com as normas  

jntegrantes do Plano Diretor, não deve o primeiro prevalecer. -  

Ademais, a matéria já se encontra exaustivamente regulamentada pelés  

Leis Municipais n" 9.668/83 e 9.413/81 e pelo Decreto ri° 41.534/01, que dispõe sobre  

ia fiscalização em geral e estabelece os procedimentos de fiscalização da instalação e  

do funcionamentode atividades em imóveis.  
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No que diz respeito \ à fiscalização de caráter ambiental, devem ser 

citadas a Lei Federal n° 9.605/98, o Decreto Federal n° 6.514/08 e o Decreto Municipal 

n° 42.833/03. 

Além dos argumentos jurídicos para não aprovação do PL, ressaltamos 

também as manifestações técnicas desta Secretaria, desaconselhando o 

prosseguimento do projeto. Em parecer emitido por DECONT, consta a informação de 

que as imagens geradas por satélite já sio utilizadas pela PMSP nas ações de 

controle e monitoramento de ocupações e atividades urbanas irregulares. 

Entendemos que o PL 56109 não deve prosseguir, pois suas 

disposições, além de contrariarem o Plano Diretor Estratégico, já se encontram melhor 

regulamentadas em leis federais e municipais em vigor. 

Diante do exposto, sugerimos o encaminhamento do presente à 

SGM/ATL,.opinando pelo não prosseguimento do PI 56/09.  

São Paulo, 01 de março de 2010 

DRO BRASIL CHAVES 
Procurador Chefe da Assessoria Jurídica 

SVMA.G/AJ — OAB/SP n° 206.171 



SGM/ATL 

Sr. 'Assessor Técnico-Legislativo Chefe, 

Folha 	do proa 

ree,20  06)  

ETAR1A DO VERDE 
MEIO APARUNTE- 

PRiFerrinlA DA CIDADE DE 

SÃOPAULO 

Folha de Informação n° 

em07 	/ L 	(a) Maria Atigus Santos 
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Do Processo 2010-0.003.094-2 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 	 RF:  "7.""  

ASSUNTO: Projeto de Lei 46/09 — Cria o Banco Municipal de Áreas para Recuperação 

Ambiental no Município de São Paulo 

Em atendimento â solicitação de .fls. 34, encaminhamos as 

. manifestações desta) Secretaria; opinando pela inviabilidade do Projeto de Lei ri°  

56/09. 

São Paulo, k9 de fevereiro de 2010. - 

IHÉLIÓÉES 
Assessor Especial 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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PARECER N-= 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  56/2009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ushitaro Kamia, visa 
disciplinar o disposto no inciso III do art. 182 da Lei Orgânica Municipal, estabelecendo 
critérios para o controle, monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular no 
Município de São Paulo, de forma a garantir a integridade do patrimônio ecológico, 
paisagístico, histórico, arquitetõnico, cultural e arqueológico. Entre outros dispositivos, 
a propositura estabelece que o Poder Público realizará o referido controle e 
monitoramento por meio da utilização de imagens geradas por satélites ou outras 
tecnologias similares, e que essas imagens utilizadas no controle e monitoramento 
deverão ser tornadas públicas pela rede mundial de computadores após sua obtenção 
pelo Poder Público, juntamente com as informações referentes à data, metodologia e 
responsável por sua produção. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo, desvinculando diretamente da Lei Orgânica do Município o 
assunto proposto no projeto de lei, "tendo em vista a ausência de dispositivos 
concernentes ao tema tratado pela propositura, na Lei Orgânica do Município, e 
considerando a importância da questão trazida pela iniciativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana,..Metro~~iente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22/07/010-U) 
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André Mar;g 
RF 1'4'41 

CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VOTO EM SEPARADO AO RELATÓRIO DO RELATOR DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  56/2009 

De autoria do nobre Vereador Ushitaro Kamia, o presente projeto de lei objetiva 
disciplinar o disposto no inciso III do art. 182 da Lei Orgânica Municipal, estabelecendo critérios 
para o controle, monitoramento e fiscalização da ocupação urbana irregular no Município de 
São Paulo, de forma a garantir a integridade do patrimônio ecológico, paisagístico, histórico, 
arquitetônico, cultural e arqueológico. 

Apesar das elevadas intenções do nobre Autor, consideramos que a matéria não deve 
prosperar. 

Solicitadas informações do Executivo, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano argumenta que o projeto desconsiderou o estatuído no Plano Diretor, que é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana; eis quê a lei do PDE 

• 

	

	privilegia a prevenção, os meios para se evitar a instalação de ocupações irregulares, tendo a 
propositura cunho regressivo, porque determina o monitoramento das --áreas-..-ê;não seu 

.• 

controle. 
Além disso, a Lei 13.885/2004 prevê a possibilidade de edificação de _favelas e 

loteamentos irregulares ocupados por moradores de baixa renda, como se obseRia *  dos artigos 
136 e seguintes; nesse aspecto, o art. 30  do projeto em tela não está de acordo com a 
legislação de uso e ocupação do solo em vigor. Ademais, a propositura não prevê sanção 
administrativa pelo descumprimento da ordem de recomposição das condições ambientais 
anteriores aos responsáveis pela ocupação irregular, impondo ao Poder Público o dever de 
fazê-lo, caso os responsáveis não o façam, não indicando o projeto os recursos nem fazendo a 
estimativa do impacto orçamentário para a sua implementação. 

Destarte, pelos motivos acima expostos, contrário é o voto. . 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2. ) 

u 

Ver. Arselino Tatto 
	Ver. Atílio Francisco 	Ver. Aurélio Miguel 

Ver. Gilson Barreto 
	

Ver. Adilson Amadeu 	Ver. Souza Santos 

17- RELCOM 
17- 01154/2010 
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL ., 

i Processo encerrado com ...0i_  

Arquivado em 

'121.1.11~101.1•01.fftMitIOSIMMTWRI7. 91~,~~  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

(a) 

À SGP-33 

do processo n° 	56 	de  2009  

   

02 / 01 	j2013 

 

    

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02/ /2013. 

Jader A 
4pegiisor - SGP.21 

..AF 10.860 

)q,( \J. 	6- 6‘ 
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Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Constato; Técnico Legislativo 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	56 	de  2009  4 ir  %ta, top. 
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(414V68 

02 j 01 	j 2013 	(a) 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02/ 12013. 

ni43071/  Jader 	us 
Superyisor - SGP.21 

10.860 

Uhirajara cia Farias Prestes Filhe 
Consuitor Técnico Leciisimive e Históri2 

RE 11.2:15 
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o'acumento(s) rubricado(s) sob 
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S. Mia n° 	 do Processo 
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Lucas Manu 
TécnIc 

RE 11.234 

Nas Boto 
o 

IRDS 
REQUERIMENTO 732/2015 

Na qualidade de Líder do PSD e em conforme disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento 
Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras, de autoria do nobre Vereador 
Ushitaro Kamia, 
Obs; segue em anexo relatório dos projetos que regimentalmente aptos a serem 
desarquivados. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 2015 
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56 2.009 

DISCIPLINA O DISPOSTO NOS P101505111 DO ART. 182 DA LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL ESTABELECENDO CRITERIOS PARA O 
CONTROLE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO 

URBANA IRREGULAR QUE AMEAÇA O PATRIMÔNIO AMBIENTAL 
CIO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

_1 
Lu 

ARQUIVO 

:as Man nl 	. Alves Sotc 
Técnico Ad 	,strativo 

RE 11.234 

• 
TERMINO DE LEGISLATURA CART 275 REG INT 

57 2.009 
GARANTE A INCLUSÃO DOS PORTADORES DE VISÃO 
MONOCULAR NOS PROGRAMAS SOCIAIS DO MUNICÍPIO E A 
RESERVA DE VAGAS EM CONCURSOS PÚBLICOS 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA ÍART 275 REG. INT 1 

466 2.009 
DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO SELO DE QUALIDADE DO 
ATENDIMENTO AO IDOSO NO AMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. MT.) 

479 2 009 
CRIA O FÓRUNI INTERBAIRROS DA JUVENTUDE PELA 
CIOADMNIA. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA )ART. 275 REG INT.) 

489 2.099 

DISPÕE SOBRE OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO 
SIMPLIFICADA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PARA 
ATIVIDADES ECONÔMICAS DE PEQUENO PORTE LOCALIZADAS 
EM COMUNIDADES DE BAIXA RENDA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) 
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Lucas Man 	ves Soto 
Técnico Atii itivO 

RF11.234 

Ao SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento do requerimento de no 732/2015, de autoria do 

Vereador José Police Neto, líder do PSD, pelo Presidente desta Casa, encaminho o mesmo 

para as providências necessárias. 



Consultor Técnico Legislativo 
Supervisora Substituta do Arquivo Geral - SGP-33 

d:52 

---"------ L.---.-- 

Luciana a Conceição Góes 

n nU:35)yi 	nta 	

Leorigrdo F. t 
Técnico 

RF 
irg-G P. 22 

REF 	_tato  

Mt5 
'd o 

SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0732/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

28 de Maio de 2015. 

' • 	 :ÃO PAUL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

.;;SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 056/09 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, a 

respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°9.605,. de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre sanções penais e 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; 

n°10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes da política 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 182; 

- Lei Municipal n° 9.413,30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento 

do solo do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Muntcipatin° 14.940, de 2 de julho de 2009, que altera a Lei Municipal n° 
9.413/81, 'quê dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, e dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/02 (cópia parcial); 

- Lei MuniCip;à1 n° 15.720, de 24 de abril de 2013, que regulamenta a Regularização 
Fundiária de Interesse Social no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21, para prosseguimento, tendo em vista que o presente projeto de lei já 

tramitou por todas as comissões competentes. 

São Paulo, 	e agosto de 2015. 

 Christi- - 	ara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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F&h (O 9 
Presidência da República F 	 iç — 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

- 

LEI N°9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° (VETADO) 

Art. 20  Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas 
a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de 
conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da 
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-
autoras ou participes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO1 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública 
e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e 
prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da 
pena privativa de liberdade substituída. 

""'"refliMNPIP 1P,'Pl"rl1^111 ,  "trfri,"“ i"0,/ Ais/ Re)(15.titm 	 1/18 
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Art. 8° As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 90  A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas 
junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública ou 
tombada, na restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o 
Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de 
licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às prescrições 
legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou á entidade pública ou 
privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a 
trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a 
que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, 
que deverá, sem vigilância, trabalhar, frequentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido 
nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme 
estabelecido na sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa 
da degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circi instâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime 
especial de uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

httD://www.olanalto.cov.br/ccivil  C3Oeis/19605.htrn 	 2/18 
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g) em período de defeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço terTitorial especialmente protegido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 
incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de 
condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2° do art. 78 do Código Penal será feita mediante 
laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a 
proteção ao meio ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que 
aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica 
auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo 
causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juizo cível poderá ser aproveitada no 
processo penal, instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos 
danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor 
fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com 
o disposto no art. 3°, são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações. 
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§ 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições 
legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 20 A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a 
devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar. 

§ 30  A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não 
poderá exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

III - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou 
ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será 
considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO I II 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os 
respectivos autos. 

§ 1 2  Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não 
recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, 
para guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados. (Redacão dada pela Lei n° 13.052.  
de 2014)  

§ 22  Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1 2  deste artigo, o órgão 
autuante zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e transporte que 
garantam o seu bem-estar físico. (Redação dada pela Lei n° 13.052 de 2014) 

§ 3° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições 
cientificas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. (Renumerando do 42° para 43° pela Lei n° 
13.052. de 2014)  

§ 40  Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições 
científicas, culturais ou educacionais. 	aRenumerando do §3° para §4° pela Lei n° 13.052. de 2014)  

§ 5° Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização 
por meio da reciclagem. 	(Renumerando do 44° para §5° pela Lei n° 13.052. de 20141 

§  6e Tratando nc 
respensável-per--stra-am 

          

          

       

Prejudicada 
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CAPÍTULO IV 	 Faina 
Proc. 	, 5 - 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

FUII 4' 
I 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena 
restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.099. de 26 de setembro de 1995  somente poderá 
ser formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma 
lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995,  aplicam-se aos crimes de 
menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no caput, dependerá de 
laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1° 
do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de 
suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de 

ais um ano, com suspensão do prazo da prescrição; 

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1° do artigo 
mencionado no caput; 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de reparação do 
dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até o 
máximo previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de 
laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do 
dano. 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a 
obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e 
objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou 
autorização da autoridade competente. 

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o 
juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 
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§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e 
quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos 
limites do território brasileiro, ou águas jutisdicionais brasileiras. 

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração; 

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§ 50  A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização d 
autoridade ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por 
autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar' ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que 
para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos altemativos. 

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes 
da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aq0icultura de domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou 
autorização da autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou 
corais, devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão 
competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 
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— pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, 
técnicas e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apan 
proibidas. 	

ezca 

(à-1 
Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, 
apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, 
suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes 
nas listas oficiais da fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde que 
legal e expressamente autorizado pela autoridade competente; 

I II —(VETADO)  

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 

Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, 
ou utiliza-Ia com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: (Incluído pela  
Lei n° 11.428, de 2006).  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 	(Incluído  
pela Lei n° 11.428, de 2006).  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	'Incluído pela Lei n° 11.428  
de 2006).  

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do 
Decreto n° 99.274, de 6 de iunho de 1990  independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
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§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as 
Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre 
(Redação dada pela Lei n° 9.985, de 2000)  

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 
(Redação dada pela Lei n° 9.985, de 2000) 

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 9.985. de 2000) 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas 
Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. 
(Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000)  

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 
(Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000) 

§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000)  

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e 
demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETAD  

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, para 
fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com as 
determinações legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos 
de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem 
munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou 
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guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da 
viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 

E r: 

Art. 47. (VETADO) 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação: . 1  

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de 
mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de 
omínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: 	‘Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

§ 1 2  Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de 
sua família. 	(Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)  

§ 22  Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por 
milhar de hectare. 	(Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)  

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem 
licença ou registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para 
caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da 
infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção III 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 
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Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à 
saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2° Se o crime: 

I - tomar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das 
áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias 
oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o 
exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou 
irreversível. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença, ou em desacordo'com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, 
nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fomecer, transportar, armazenar, 
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio 
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§  1° Nas mcsmf 
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§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 	(Redacão dada pela Lei n° 12.305, de 2010) 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 
ambientais ou de segurança; 	(Incluído pela Lei n° 12.305 de 2010)  

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. 	(Incluído pela Lei n° 12305. de 2010) 

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 

§ 3° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADral  

nitniturrww 512 ,na CCM ihtn)ri 	 IiHr. 	 ' 



1010612015 	 L9605 

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar 
crime mais grave. 

Art. 59. (VETADO) 

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à 
fauna, à flora ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 
multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de 
seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 	(Redação dada pela 
Lei n° 12,408. de 20111 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 	(Redacão dada pela Lei n° 12.408, de 
2011) 
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§ 1 2  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, 
arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei n° 12.408. de 2011) 

§ 22  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou 
privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário 
ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a 
observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela 
preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei n° 12.408, de 
2011)  

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações 
ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, ide um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 
multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 
interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive p 
omissão: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 1 2  Se o crime é culposo: 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 	(Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, 
em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 
de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 10 São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo 
administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do 
Ministério da Marinha. 
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§ 20 Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação à 
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. L- 

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a 4001111). e- • er a sua 
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de 
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes 
prazos máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da 
ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo 
de autuação; 

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no 
art. 6°: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X — (VETADO1  

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, 
ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por 
órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha. 
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§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. 

§ 5° A multa diána será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 
desta Lei. 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a 
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo as prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefício fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao 
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado peia Lei n° 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo 
Decreto n° 20.923, de 8 de janeiro de 1932 fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui 
a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPÍTULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro 
prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro pais, sem qualquer ônus, quando 
solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma 
causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil 
seja parte. 

§ 1 0  A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de 
atendê-la. 
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§ 2° A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no pais solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da 
cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e 
seguro de informações com órgãos de outros países. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo 
/*renal. 
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Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das 
atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título 
executivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
2001)  

§ 1 2  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 
pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas 
atividades, para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo 
obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre: (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-
41. de 2001)  

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes 
legais; 	(Redacão dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001)  
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II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade cias obrigações 
poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade Oe p 
igual período; (Redação dada pela Medida Provisória n°2.16341. de 2001) 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de 
execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; 
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.16341, de 2001)  

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de 
rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada pela Medida 
Provisória n°2.163-41, de 2001)  

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento 
previsto; 	(Redação dada pela Medida Provisória n°2.16341. de 2001)  

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163- 
41. de 2001)  

§A No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidore-s, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida 

.elas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento 
inscrito protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo 

do estabelecimento. 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.16341. de 2001)  

§ 32  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2 2  e enquanto perdurar a vigência do 
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à celebração 
do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver 
firmado. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41 de 2001) 

§ 42  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de 
eventuais multas aplicadas antes da protocolizaçâo do requerimento. (Redacão dada pela Medida Provisória 
n°2.16341, de 2001) 

§ 52  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer de 
suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.16341. 
de 2001)  

§ 62  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocohzação do 
iirquerimento. 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 2001) 

§ 72  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações necessárias 
à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.16341. de 2001)  

§ 82  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial 
competente, mediante extrato. 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.16341. de 2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 

Ad. 81. (VETADO)  

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 e retificado em 17.2.1998 
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Presidência da República„ 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

M. 12  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
licado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
ybanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

O a deterioração das áreas urbanizadas; 
1/17 
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g) a poluição e a degradação ambiental; 

h)-a-expesiryãe-da-
2011). 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n° 12.608. de 2012)  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da suslentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência; 

IX —justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistem , 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a 
economia de recursos naturais. (Incluído Dela Lei n° 12.836. de 2013)  

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento. (Incluído pela Lei n° 13.116, de 2015)  

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 
nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV 	inctituir din 
tfanspeftes-ufbenes2,- 

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transportes 
urbanos e infraestrutura de energia e telecomunicações• (Redacão dada pela Lei n° 13.116, de 2015)  

: 

77-•Mrnrrimr 	 -ir ! ,, , , 1^711r;' nr.,P &et ir)C• 7^ 	r77C7 - 



1(110612015 	 L10257 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de des 	mento 
econômico e social. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

O gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributados e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
n 	nifibris/LEIS 2001tu0257.hen 
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j) usucapião especial de imóvel urbano; 

1) direito de superfície; 

m) direito de preernpção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir, 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t)-elemareaçãe-usb 
sie -2009) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluído bela Lei n° 11.977. de 2009) 

te-legitiffiação-del 

u) legitimação de posse. 

  

: 	• : 	.0 , a  • 	- 	• i• 

 

   

    

 

(Incluído Dela Lei n° 11.977, de 2009) 

 

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar 
as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 

II — (VETADO) 

§ 22  O proprietáno será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 
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I — por edital quando frustrada, por trás vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo i 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2-desta Lei, sem interrupção 
de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 52  
esta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 

aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do 
art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 82. 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 12  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do art. 52  
desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 
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§ 52 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento Venatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 9  as mesmas obrigações de 

parcelamento, edificação ou utilização previstas ho art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 99  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 19  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 39  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 
seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 29. A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 
frações ideais diferenciadas. 

§ 49  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior 
constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos 
dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

III — como substtuto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 9  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 29  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 
registro de imóveis. 
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Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. 

§ 12  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 3 O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superticiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiárto e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 12  Antes do teimo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 
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Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
§ 12  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e 

de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse históribo, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que 
incidirá o direito de preernpção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 12  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jomal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas 
condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52 o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo 
do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
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coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 12  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável 1 'Â. a 
terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 12  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e 
a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. (Incluído Dela Lei n° 12.836. de 2013)  

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 
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V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI contrapartida !  
da-Ertiiiëaçãe4les-bergeftr: 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função 
da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 22  do art. 32 desta Lei; 	(Redação dada Dela 
Lei n° 12.836. de 2013)  

VII — forma de controle da operação, obrigatoriarbente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores 
privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. 	(Incluído Dela Lei n° 12.836. 
de 20131 

§ 12  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em destordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pel 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados 
em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar 
estadual, poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais 
específicas. (Incluído gela Lei n° 13.089, de 2015) 

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas 
consorciadas interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. (Incluído nela Lei n° 13.089, de 
20151 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano 
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para 
fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou 
cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 
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Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIA para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a 
análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
aprdenaçã o da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
wtivanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as 

diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 
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§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I - com mais de vinte mil habitantes; 

II - integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III - onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no 14 2  do art. 182 da 

Constituição Federal: 

IV - integrantes do áreas de especial interesse turístico; 

V - inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos coffelatos. (Incluído Pela Lei n° 
12.608, de 2012)  

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I - a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  
desta Lei; 

II - disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III - sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 	12 A. Ocmi  
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Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 
2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012)  

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos coffelatos; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
20121 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
esastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas 
a Lei n2  11.977, de 7 de julho de 2009 e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas 
para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros 
instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluído pela Lei n° 12,608, de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o 
caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. 	(Incluído pela Lei n° 12.983, de 2014)  

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições inserias nos planos de 
recursos híddcos, formulados consoante a Lei n 2  9.433 de 8 de ianeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n°  
12.608. de 2012)  

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012)  

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta 
Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

I - demarcação do novo perímetro urbano; 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012)  
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IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído nela Lei n° 12.608. de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais 
de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 
(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização 
imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído nela Lei n° 12.608. de 20121 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 
12.608, de 20121 

§ 32  A aprovaçáo de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à 
existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. 	(Incluído nela Lei n° 12.608, de  
2012)  

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

An. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentaria participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 
42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua 
aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DiSPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 
trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 12  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por 
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meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a reali 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificada5iZ-Q737 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente 	or do 
imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito 
real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II 
do art. 134 do Código Civil .  

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
onclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias 
para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios 
disponham em lei de forma diversa. 

elpiee-anes, 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 
41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo 
até 30 de junho de 2008. (Redacão dada pela Lei n° 11.673, 2008) Viaência 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
abíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n 2  8.429. de 2 de iunho de 1992. 

- quando: 

1— (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 42  do art. 82  desta Lei; 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 
Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do art. 
40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
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proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 63. O art. 1 6  da-Lei n° 7.347, de 24 de iulho de 19857-pasea-a-vigeraf-aefeasicie-de-neve-ineies-1417  
feFiameFagele-e-ateal-ifeise-1-14-e-es-sabseqüeates+ (Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 
24.8.20011 

	

"Art. 1 0   	

1-1-1—à-eraem-ufbaaleasa-• ; 

Art. 54. O art. 42  da Lei n° 7.347. de 1985  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (N R) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2  6.015. de 31 de dezembro de 1973,  alterado pela Lei 
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

" (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015. de 1973  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 

"Art. 167. 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo 
ou da edificação; 

28) (VETADO) 

19) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n2  6.015, de 1973  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 

"Arl. 167. 

I I - 	  

18)  da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

19..1 da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

e 39: 

e 20: 

http://www.planalto.qov.briccivil  031e1s/LEIS 2001/L10257.htm 	 16/17 



a:)) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

10/06/2015 	 L10257 

F 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicaçãou 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 
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Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - zonscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 
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II - registrando, acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3 °  - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, •o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Fcfl 
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Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo 
permanente na 
reestruturação 
conservação de 

único - O Município adotará, como critério 
elaboração de novos projetos viários e na 
dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1 °  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2 °  - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - 0 Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o principio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 
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LEI N.o 9413, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre parcelamento do solo 
no Município de São Paulo, e dá ou-
tras providências. 

Reynaldo Emygdio de Bano; Prefeito do Município de São Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 
9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

cArtruto i 
DEFINIÇÕES 

Art. 1.o — Para efeitos de aplicação da legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, para fins urbano; as seguintes expressões ficam assim 
definidas: 

I — GLEBA é a área de terra que não foi objeto de loteamento ou des-
membramento. 

11 — DESMEMBRAMENTO é a subdivisão de glebas em lotes destinados 
a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não 
implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolonga-
mento, modificação ou ampliação dos já existentes. 

III — REMEMBRAMENTO DE GLEBAS OU LOTES é a soma das áreas 
de duas ou mais glebas ou lotes, para a formação de novas glebas ou lotes. 

IV — LOTEAMENTO é a subdivisão de glebas em lotes destinados a 
edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públi-
cos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes. 

V — DESDOBRO é o parcelamento de lote resultante de loteamento 
ou desmembramento aprovado. 

VI — QUADRA é a área resultante de loteamento, delimitada por vias 
de circulação de veículos e podendo, quando proveniente de tateamento 
aprovado, ter como limites as divisas desse mesmo loteamento. 

VII — LOTE é a área resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, com pelo menos uma divisa lindeira à via de circulação. 

VIII — VIA DE CIRCULAÇÃO é o espaço destinado à circulação de 
veículos ou pedestres, sendo que: 

a) via oficial de circulação de veículos ou pedestres é aquela aceita, de-
clarada ou reconhecida como oficial pela Prefeitura; 

b) via particular de circulação de veículos ou pedestres é aquela de pro-
priedade privada, mesmo quando aberta ao uso público. 

IX — ALINHAMENTO é a linha divisória entre o terreno de proprieda-
de particular ou pública e o logradouro público. 

X — EIXO DA VIA é a linha que passa equidistante aos alinhamento& 

XI— FRENTE DO LOTE é a sua divisa lindeira à via de circulação. 

XII — FUNDO DO LOTE é a divisa oposta à frente, sendo que: 

a) no caso de lotes de esquina, o fundo do lote é o encontro de suas 
divisas laterais; 

b) no caso de lotes situados em corredores de uso especial, em esquina 
ou não, o fundo do lote é a divisa oposta à frente do lote, lindeira ao cor-
redor; 

c) no caso de lotes de forma irregular ou de mais de uma frente, o fun-
do é definido de acordo com as condições estabelecidas em normas, expedi-
das pelo Executivo. 

XIII— RECUO é a distância, medida em projeção horizontal, entre o li-
mite externo da edificação e a divisa do lote, sendo que: 



a) os recuos são definidos por linhas paralelas às divisas do lote, ressalva-
dos o aproveitamento do subsolo e a execução de saliências em edificações, 
nos casos previstos em lei; 

b) os recuos de frente são medidos em relação aos alinhamentos; 

c) no caso de lotes irregulares, os recuos são definidos em normas expe-
didas pelo Executivo. 

XIV — PROFUNDIDApE DO LOTE é a distância medida entre o ali-
nhamento do lote e uma paralela a este, que passa pelo ponto mais extremo 
do lote em relação ao alinhamento. 

XV — ACESSO é a interligação para veículos ou pedestres entre: 

a) logradouro publico e propriedade privada; 
b) propriedade privada e áreas de uso comum em condomínio; 
c) logradouro público e espaços de uso comum em condomínio. 

XVI — EQUIPAMENTOS URBANOS são as instalações de infra-estru-
tura urbana, tais como: equipamentos' de abastecimento de água, serviços de 
esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás canali-
zado, transporte e outros de interesse público. 

XVII — EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS são as instalações públi-
cas destinadas à educação, cultura, saúde, lazer e similares. 

XVIII ÁREAS INSTITUCIONAIS são as áreas destinadas à instalação 
dos equipamentos comunitários. 

XIX — USO MISTO é a utilização do mesmo lote ou da mesma edifica-
ção por mais de uma categoria de uso. 

CAPITULO II 
REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA PARCELAMENTO DO SOLO 

Art. 2.o — O parcelamento do solo, caracterizado por loteanaento ou 
desmembramento, está sujeito à prévia aprovação da Prefeitura e deverá 
atender aos seguintes requisitos: 

I — Na zona rural, o parcelamento do solo para fins urbanos somente 
será permitido em áreas delimitadas por lei para fins de expansão urbana, 
mediante prévia audiência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária — INCRA. 

II — Não será permitido o parcelamento do solo: 

a) em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 
providências para assegurar a drenagem e escoamento das águas; 

b) em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde 
pública, sem que sejam previamente saneados; 

c) em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cen-
to), salvo se atendidas exigências específicas da legislação municipal; 

d) em terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edifi-
cação; 

e) em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impe-
ça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

III — Da área total, objeto do projeto de loteamento, serão destinados, 
no mínimo: 

a) 20% (vinte por cento) para vias de circulação oe veículos; 
6)15% (quinze por cento) para áreas verdes; 
c) 5% (cinco por cento) para áreas institucionais. 

IV — A localização das áreas verdes deverá atender às seguintes dispo-
sições: 

a) 50% (cinquenta por cento) do porcentual exigido para áreas verdes 
será localizado pela Prefeitura em um só perímetro e em parcelas de terreno 
que, por sua configuração topográfica, não apresentem declividade superior 
a 30% (trinta por cento); 



b) a localização do restante da área exigida para áreas verdes ficará a F°InE' - 
cargo do loteados e só será computado como área verde quando em qual- F—Dc  
quer ponto da área puder ser inscrito um círculo com raio de 10 m (dez — 
metros), podendo ser localizado em parcelas de terreno que apresentem de-
clividade superior a 30% (trinta por cento). 

V — A localização da área institucional deverá atender às seguintes 
exigências: 

a) estar situada junto a uma via oficial de circulação de veículos e con-
tida em um único perímetro; 

b) ocupar até 50% (cinquenta por cento) da extensão da testada da gle-
ba, lindeira à citada via oficial; 

c) estar situada em área com declividade até 15% (quinze por cento). 

VI — As vias do projeto de loteamento deverão articular-se com vias 
adjacentes oficiais, existentes ou aprovadas, salvo quando as diretrizes per-
mitirem ou exigirem outra solução. 

VII — As características técnicas, declividades, dimensões máximas e 
mínimas exigidas para vias de circulação, em projeto de loteamento, são as 
constantes do Quadro n.o 1, anexo a esta lei. 

VIII— Nenhum lote poderá: 

a) distar mais de 500 m (quinhentos metros) de uma via principal, 
medida essa distância ao longo do eixo da via que lhe dá acesso; 

13) ter frente para via de circulação de veículos de largura inferior a 
12 m (doze metros). 

rx - O comprimento das quadras não poderá ser superior a 450 m 
(quatrocentos e cinquenta metros), sendo que as quadras com mais de 
300 m (trezentos metros), serão divididas, obrigatoriamente, a cada 200 m 
(duzentos metros) ou menos, por vias de circulação de pedestres, com lar-
gura igual ou superior a 10% (dez por cento) do comprimento da passagem, 
observado o mini= de 8 m (oito metros). 

X — Ao longo das águas correntes, canalizadas ou não, das dormentes e 
das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigató-
ria a reserva de faixa "non aedificandi" de 15 m (quinze metros) de cada la-
do das suas margens e dos limites da faixa de domínio. 

§ 1.o — A faixa "non aedificandi" referida no item X deste artigo, 
quando ao longo das águas dormentes e correntes, deverá ser utilizadas para 
sistema viário ou áreas verdes, dispensada a obrigatoriedade da inscrição do 
círculo de raio de 10 m (dez metros), constante da alínea "b" do item IV 
deste artigo. 

§ 2.o — Quando as diretrizes fixadas pela Prefeitura excederem os índi-
ces previstos no item III deste artigo, as áreas excedentes serão declaradas de 
utilidade pública para efeito de desapropriação. 

§ 3.o — Quando o espaço destinado às vias de circulação não atingir 
o índice estabelecido na alínea "a" do item III deste artigo, a área neces-
sária para completar este índice será adicionada às áreas verdes. 

§ 4.o — O desmembramento de glebas na zona urbana está obrigado à 
destinação de áreas verdes e institucionais conforme o disposo nas alíneas 

e "c" do item III deste artigo, salvo quando for comprovado, pelo re-
gistro na competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser desmem-
brada apresentava, anteriormente à data da publicação da Lei n.o 7805, de 
1 de novembro de 1972, área global igual ou inferior às dimensões abaixo 
fixadas, sendo que as parcelas de terreno resultantes do desmembramento 
serão consideradas como lotes: 

1)10.000 m2  (dez mil metros quadrados) nas zonas 11, Z2, 13, 14, 
ZS, Z9, ZIO, Z11, ZI2, 113, Z17 e 118; 

2) 20.000 m2  (vinte mil metros quadrados) nas zonas Z6, Z7, Z8, 
Z14, 115 e Z16. 

§ 5.0 — Os lotes pertencentes a loteamentos aprovados nos termos do 
artigo 3.o da Lei n.o 5261, de 4 de julho de 1957, com área superior aos 
limites fixados no parágrafo anterior, serão considerados corno gleba 



§ 6.o — As áreas resultantes de desmembramento deverão, sempre, 
ter frente para via oficial de circulação de veículos existentes e observar 
as dimensões mínimas de lote previstas na legislação para as diferentes 
zonas de uso, respeitado o disposto no artigo 39 da Lei n.o 8001, de 24 
de dezembro de 1973, com a nova redação dada pelo artigo 25 desta lei. 

CAPITULO III 
REQUISITOS TÉCNICOS PARA PARCELAMENTO DO SOLO 

SEÇÃO 1 
LOTEAMENTO 

Art. 3.0 — A elaboração do projeto de tateamento será precedida de 
fixação de diretrizes, por parte da Prefeitura, a pedido do interessado, ins-
truído com os seguintes documentos: 

I — Requerimento assinado pelo proprietário do terreno. 

II — Título de propriedade da área, registrado no Cartório de Registro 
de Imóveis. 

III — Comprovante do pagamento dos tributos municipais dos últimos 
5 (cinco) anos, que incidam sobre a área. 

IV — 4 (quatro) vias de cópias de levantamento planialtimétrico-cadas-
tral da área objeto do pedido, na escala 1:1000, com curvas de nível de 
metro em metro, indicando com exatidão os limites da área com relação 
aos terrenos vizinhos, cursos d'água e suas denominações, tipos de vegetação 
existentes e vias oficiais, e situação da área, na escala 1:10.000, que permita 
o seu perfeito reconhecimento e localização. 

Art. 4.o — O prazo para expedição de diretrizes é de até 90 (noventa) 
dias, a contar da data do protocolamento do pedido, observado o disposto 
no artigo 520 da Lei n.o 8266, de 20 de junho de 1975, com a nova reda-
ção conferida pelo artigo 15 da Lei n.o 8881, de 29 de março de 1979. 

Parágrafo único — Findos os prazos de que trata este artigo, o reque-
rente poderá apresentar o projeto de tateamento, independentemente da 
fixação das diretrizes, desde que atendidas as cabreias legais, ficando a 
Prefeitura obrigada a aceitar os locais definidos no projeto para áreas verdes, 
institucionais e sistema viário. 

Art. 5.o — As diretrizes terão validade pelo prazo de 360 (trezentos e 
sessenta) dias, contados a partir da data de publicação da notificação de 
sua expedição no Diário Oficial do Município. 

Art. 6.o — O projeto de tateamento, submetido pelo interessado à, apro-
vação da Prefeitura, obedecidas as diretrizes expedidas e a regulamentação 
própria, deverá constar de: 

I — Plano geral do tateamento, na escala 1:1000 em 4 (quatro) vias de 
cópias, assinadas pelo proprietário e por profissional habilitado e registra-
do na Prefeitura, constando de: 

a) curvas de nível de metro em metro; 
b) vias de circulação, quadras, lotes e áreas verdes e institucionais, di-

mensionadas e numeradas; 
c) indicação gráfica dos recuos dos lotes, quando o loteamento criar 

restrições maiores do que as exigidas pela legislação; 
d) indicação das zonas de uso, onde se localiza a gleba, Administração 

Regional à qual a gleba pertence e número do contribuinte junto 'à Prefei- 

tura; indicação, em planta, da área dos lotes e das áreas verdes e institu-
cionais; 

f) indicação das dimensões das divisas da área, de acordo com os tí-
tulos de propriedade; 

g) indicação, em quadro, da área total da gleba, da área total dos lo-
tes, da área do sistema viário, das áreas verdes, das áreas institucionais e 
do número total de lotes; 

h) indicação, em quadro, das exigirdes urbanísticas convencionais. 

II — Perfis longitudinais e secções transversais de todas as vias de cir-
culação, em escalas horizontal de 1:1000, e vertical de 1:100, em cópias 
transparentes em papel milimetrado. 



III — Projeto completo, detalhado e dimensionado, do sistema de 
escoamento de águas pluviais e seus equipamentos, indicando a declividade 
dos coletores e, quando as diretrizes o exigirem, a retificação ou canaliza-
ção de águas correntes, obedecidas as normas e padrões a serem regulamen-
tados por ato do Executivo. 

IV — Projeto completo da rede de coleta de águas servidas, obedecidas 
as normas e padrões fixados pelo órgão estadual competente, que nele dará 
sua aprovação. 

V — Projeto completo do sistema de alimentação e distribuição de água 
potável e respectiva rede e, quando for necessário, projeto de captação e tra-
tamento, aprovado pelo órgão estadual. 

VI — Pojeto de guias, sarjetas e pavimentação das vias, obedecendo às 
normas e padrões a serem regulamentados por ato do Executivo. 

VII — Projeto de arborização das áreas verdes e das vias, definindo as 
diferentes espécies a serem plantadas, obedecendo às normas a serem regu-
lamentadas por ato do Executivo. 

VIII — Projeto de proteção das áreas sujeitas a erosão, inclusive median-
te preservação da cobertura vegetal existente, obedecendo às normas a serem 
regulamentadas por ato do Executivo. 

IX — Memorial descritivo correspondente a cada projeto. 

X — Cronograma da execução das obras cujos projetos constam dos 
itens III e VIII deste artigo. 

Parágrafo único — Para o atendimento das exigências do item IV, quan-
do a topografia da área objeto do projeto de loteamento exigir, deverão Ser 
indicadas a reserva de faixas "non aedificandi", com largura mínima de 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros), destinadas à passagem de dutos para 
águas pluviais e esgoto de um lote para outro, e gravadas com servidão de 
passagem; estas faixas poderão utilizar os recuos previstos na legislação de 

parcelamento, uso e ocupação do solo para as diferentes zonas de uso, as-
sim como as áreas dos recuos de fundo, localizadas entre a edificação prin-
cipal e a edificação secundária. 

Art. 7.o — A aprovação e a execução do projeto de tateamento obede-
cerá a uma das sistemáticas definidas pelos itens I e II deste artigo: 

I — Com prévia execução das obras: 

a) atendidas pelo projeto todas as disposições legais, será expedida urna 
autorização para execução das obras; 

b) a autorização para execução das obras não dá direito ao registro do 
lotearnento no Cartório de Registro de Imóveis; 

c) a autorização para execução das obras é válido por 2 (dois) anos, 
contados a partir da data de sua expedição pelo órgão competente, podendo 
ser prorrogada por mais 1 (um) ano, quando solicitado em tempo hábil ao 
órgão competente; 

d) após a execução de todas as obras a que se refere a autorização ora 
prevista, deverá ser solicitada ao órgão competente a respectiva vistoria; 

e) após a vistoria e aceitas as obras, a Prefeitura através do órgão compe-
tente, expedirá termo de verificação das obras executadas e o ato de aprova-
ção do loteamento, liberando-o para registro no Cartório de Registro de 
Imóveis; 

f) o disposto nas alíneas "b" e "c" deste item deverá constar obrigatoria-
mente da autorização para execução das obras. 

II — Com cronograma e instrumento de garantia: 

a) atendidas pelo projeto as disposições legais, será expedido, pelo órgão 
competente da Prefeitura, o ato de aprovação do cronograma físico-fmancei-
ro das obras a executar; 

b) para garantia da perfeita execução das obras constantes do projeto, 
memoriais e cronograma físico-financeiro aprovados, o loteador deverá alter-
nativamente: 



1) efetuar caução em dinheiro, título da dívida pública municipal ou 
fiança bancária, no valor a ser estipulado pela Prefeitura, por ato do Exe-
cutivo; 

2) vincular à Prefeitura 50% (cinquenta por cento) da área total dos 
lotes, mediante instrumento público; 

c) os procedimentos administrativos para efetivação das garantias pre-
vistas serão definidos por ato do Executivo; 

d) de posse do cronograma físico-financeiro aprovado, do instnunento 
de garantia de execução das obras e dos demais documentos exigidos por lei, 
o loteador terá até 180 (cento e oitenta) dias, para submeter o loteamento 
ao Registro Imobiliário; 

e) somente após o registro do loteamento, o loteador poderá dar início 
às obras; 

O executadas, vistoriadas e aceitas as obras do loteamento, a Prefeitura 
expedirá documento liberando o loteador da modalidade de garantia presta-
da; 

g) o prazo de validade do cronog,rama físico-financeiro e do instrumen-
to de garantia é de 2 (dois) anos, contados da data de sua aprovação e de sua 
co utituição, respectivamente; 

h) após o decurso do prazo a que se refere a alínea anterior, caso as 
obras não estejam concluídas, o interessado perderá o direito à devolução 
da garantia prestada. 

§ 1.o — Deverá constar dos modelos de contrato-padrão a serem arqui- 
vados no Cartório de Registro de Imóveis, a definição do tipo de loteamento 
adotado e, quando for o caso, as exigências urbanísticas convencionais, as 

. 
 

restrições de remembramento ou desmembramento de lotes, e a existência 
de termo de garantia e cronograma físico-financeiro das obras a executar. 

§ 2.0 — O prazo para a vistoria constante da alínea "d" do item I e da 
alínea "1" do item II deste artigo, será de 60 (sessenta) dias, após o que o 
requerente poderá solicitar às instâncias superiores a apreciação e solução 
do pedido, sendo que o prazo para a manifestação de cada instância é de, 
no máximo, 30 (trinta) dias. 

Art. 8.o — O prazo para a expedição da autmitação para execução das 
obras e da aprovação do cronograma físico-financeiro, constantes dos itens 
I c II do artigo 7.o desta lei, é de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data 
do protocolamento do pedido. 

§ I.o — Findo o prazo fixado no "caput" deste artigo, o requerente 
fica autorizado a iniciar, mediante comunicação escrita ao órgão competen-
te, a execução do loteamento, atendidas as exigências legais, sujeitando-se, 
porém, a proceder às adaptações, quando necessárias, para completo atendi-
mento da legislação em vigor na data do término do prazo fixado no "caput" 
deste artigo. 

§ 2.o — O requerente, após a comunicação, ao órgão competente do 
início da execução do loteamento, nos termos do parágrafo anterior, poderá 
solicitar às instâncias superiores a apreciação do pedido inicial de aprovação 
do loteamento, sendo que o prazo para a manifestação de cada instância é 
de, no máximo, 30 (trinta) dias. 

Art. 9.o — Qualquer modificação no projeto ou na execução de lotea-
mento, deverá ser submetida à aprovação da Prefeitura, a pedido do interes-
sado, instruído com os seguintes documentos: 

a)requerimento solicitando a modificação; 
b) memorial descritivo das modificações; 
c) 4 (quatro) vias de cópia dos projetos referentes às modificações; 
d) 1 (uma) via de cópia do projeto aprovado. 

§ 1.o — Os pedidos de modificações em loteamentos registrados, além 
dos documentos referidos neste artigo, deverão ser instruídos por documen-
tos que comprovem a anuência de todos os adquirentes dos lotes, a menos 
que haja regra explícita no título de aquisição com respeito a esta anuência. 

§ 2.o — As pequenas alterações que não necessitem obedecer à sistemá-
tica constante deste artigo, terão sistemática específica a ser definida por ato 
do Executivo. 



SEÇÃO II 
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DESMEMBRAMENTO 

Art. 10 — A elaboração do projeto de desmembramento será precedida 
pela fixação de diretrizes por parte da Prefeitura, a pedido do interessado, 
que instruirá o requerimento com os seguintes documentos: 

I — Requerimento assinado pelo proprietário do terreno. 

II — Título de propriedade da área registrado no Cartório de Registro 
de Imóveis. 

III — Comprovante do pagamento dos tributos municipais dos últimos 5 
(cinco) anos, que incidam sobre a área. 

IV — 4 (quatro) vias de cópias de planta planialtimétrica-cadastral da 
área objeto do pedido, na escala 1,000 ou 1:500, contendo: curvas de nível 
de metro em metro, indicando com exatidão os limites da área com relação 
aos terrenos vizinhos, cursos d'água e suas denominações, tipos de vegetação 
existente e vias oficiais; situação da área, na escala 1:10.000 ou 1:5000, que 
permita o seu perfeito reconhecimento e localização. 

§ 1.o — As diretrizes a serem fixadas pela Prefeitura constarão da locali-
zação das áreas verdes e institucionais, de acordo com o disposto no § 4.o 
do artigo 2.o desta lei. 

§ 2.o — Não será necessária a solicitação de diretrizes para os casos pre-
vistos nos números 1 e 2 do § 4.o do artigo 2.o desta lei. 

Art. 11 — O projeto de desmembramento, submetido pelo interessado á 
aprovação da Prefeitura, obedecidas as diretrizes expedidas e a regulamenta-
ção própria, constará de: 

I — Requerimento assinado pelo proprietário. 

II — Titulo de propriedade da área, registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

III— Comprovante do pagamento dos tributos municipais dos últimos 5 
(cinco) anos, que incidam sobre a área. 

IV— 1 (uma) via de cópia de planta em escala 1:500 ou 1:1000, com in-
dicação da situação da área anterior ao desmembramento, vias e circulação 
lindeiras, dimensões e confrontações. 

V — 1 (uma) via copiativa e 4 (quatro) vias de cópias em escala 1300 ou 
1:1000 do projeto, assinadas pelo proprietário e por profissional habilitado 
e registrado na Prefeitura, contendo: 

a) indicação doa lotes resultantes do desmembramento e das dimensões 
de todas as suas linhas divisórias; 

b) planta de situação em escala 1:10.000 ou 1:5000, que permita ore-
conhecimento e localização da área; 

c) quadro indicativo da área total da gleba, das áreas dos lotes, das áreas 
verdes, das áreas institucionais e do número dos lotes. 

Art. 12 — Aplicam-se aos desmembramentos os prazos fixados pelos ar-
tigos to e 5.o, quanto à expedição e validade das diretrizes, bem como os li-
xados no artigo 8.o para a aprovação do projeto de desmembramento. 

SEÇÃO III 
DESDOBRO 

Art. 13 — O desdobro do lote deverá ser submetido à aprovação da Pre-
feitura a pedido do interessado, instruído com os seguintes documentos: 

I — Requerimento assinado pelo proprietário, solicitando o desdobro. 

II — Comprovante do pagamento dos tributos municipais dos últimos 5 
(cinco) anos, que incidam sobre o lote objeto do pedido. 

III — Título de propriedade do lote, registrado no Cartório de Registro 
de Imóveis. 



IV — 4 (quatro) vias de cópias do projeto de desdobro em escala 1:100, 
contendo: 

a) as eventuais construções existentes no lote, com indicação da área 
construída e ocupada, e do coeficiente de aproveitamento e taxa de ocupa-
ção utilizados; 

b) o lote a ser desdobrado e seu dimensionamento; 
c) os lotes resultantes do desdobro, indicando o seu dimensionamento 

e sua vinculaçâo com o lote objeto do desdobro; 
d) a situação do lote, indicando a sua localização com a distância medi-

da ao alinhamento do logradouro público mais próximo. 

§ 1.0 — Quando o lote a ser desdobrado tiver área igual ou inferior a 
1030 m2  (mil metros quadrados), o pedido de desdobro será submetido 
diretamente à aprovação da Administração Regional competente. 

§ 2.o — O prazo para a aprovação do pedido de desdobro de lote será 
de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data do protocola-
mento do pedido. 

Art. 14 — O desdobro de lote, quando vinculado a projeto de edifica-
ção, será aprovado simultaneamente com a aprovação do projeto, desde 
que os lotes resultantes do desdobro atendam às dimensões mínimas para 
a zona de uso na qual se localizem, observado o disposto no artigo 39 da 
Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 1973, com a nova redação dada pelo 
artigo 25 desta lei. 

§ 1.0 — Para o atendimento do disposto no "caput" deste artigo, não 
será obrigatória a apresentação de projeto de edificação em todos os lotes 
resultantes do desdobro. 

§ 2.o — A sistemática de aprovação simultáneo, referida no "caput" 
deste artigo, será regulamentada por ato do Executivo. 

SEÇÃO IV 
COMPETÊNCIAS 

Art. 15 — As competências dos pkocedimentos administrativos para fi-
xação de diretrizes e aprovação de projetos de parcelamento do solo serão 
estabelecidos por ato do Executivo. 

Art. 16 — Na análise do projeto, pelo órgao competente, deverão ser 
apontadas todas as eventuais incorreções técnicas através de um único 
"comunique-se" e o atendimento por parte do interessado também deverá 
ser feito de uma única vez, sob pena de indeferimento do pedido. 

Parágrafo único — No caso do atendimento ainda apresentar incor-
reções, aplicar-se-á a sistemática previata no "caput" deste artigo. 

cArtruw IV 
TIPOS DE LOTEAMENTO 

Art. 17 — Os loteamentos, atendidas as demais disposições desta lei, 
poderão ser implantados segundo um dos tipos a seguir discriminados: 

1— Loteamento L1; 
II — Loteamento L2; 

III — Loteamento L3; 
IV — Loteamento 14. 

Parágrafo único — O mesmo projeto de loteamento poderá conter mais 
de um dos tipos permitidos, respeitadas as características próprias a cada ti-
po, exceto quando se tratar do tipo IA. 

Art. 18 — Nos loteamentos do tipo L1 deverão ser atendidas integral-
mente as exigencias previstas nesta lei, em especial as constantes do artigo 
6.o, admitindo-se que a declividade dos lotes seja superior a 45% (quarenta 
e cinco por cento). 

Parágrafo único — O loteamento tipo Ll será permitido em todas as 
zonas de uso, exceto na zona de uso Z8-100, atendidas as disposições pró-
prias a cada zona. 

Art. 19 — Nos loteamentos do tipo L1 admite-se: 

I — Ao loteador, solicitar, por ocasião do pedido de diretrizes, a sua 
transformação em zona de uso Z1, quando a área a ser loteado for igual 
ou superior a 10 (dez) hectares e estiver torturada nas zonas de uso Z2, 
Z9 cu Z11, atendidas as seguintes disposições: 

a) o pedido de transformação de zona de uso será submetido à apre-
ciação da Coordenadoria Geral de Planejamento — COGEP, ouvida a Comis-
são de Zoneamento e, caso receba parecer favorável, serão expedidas diretri-
zes para enquadramento na zona de uso ZI; 



. 	b) após ft aprovação e registro do loteamento no Cartório de Registro de 
Imóveis, a área será enquadrada como zona de uso 21, por ato do Executivo. 

II — Ao loteados, atendido o disposto no item anterior, prever a exis-
tência de núcleo comercial, desde que sua área não ultrapasse 5% (cinco por 
cento) da área loteanda, atendidas as seguintes disposições: 

a) o núcleo comercial, proposto de acordo com as disposições deste 
item, será enquadrado na zona de uso Z17, sendo que as edificações disporão 
de, no máximo, 3 (três) pavimentos, incluindo o pavimento térreo, e não 
poderão ultrapassar a altura máxima de 10 (dez) metros, sem prejuízo do 
número de pavimentos, excluídos os pavimentos em subsolo, destinados ao 
estacionamento de veículos e observado o disposto no artigo 39 da Lei n.o 
8001, de 24 de dezembro de 1973, com a nova redação dada pelo artigo 25 
desta lei; 
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b) no núcleo comercial a que se refere este item, será admitida, tam-
bém, a atividade "supermercado" com recuos de frente e fundo de 6 (seis) 
metros e recuos laterais de 3 (três) metros. 

Art. 20 — Nos loteatnentos do tipo L2, deverão ser atendidas, além das 
exigências previstas nesta lei, as seguintes disposições: 

a) os lotes poderia ter dedividade de até 45% (quarenta e cinco por 
cento): 

b) o loteados deverá apresentar o projeto completo exigido no item III 
do artigo 6.o desta lei, podendo executar apenas a parte relativa à captação 
de águas pluviais nos pontos baixos do loteamento; 

c) na execução das obras previstas no item VI do artigo 6.o desta lei, 
fica dispensada a pavimentação nas vias com dedividade até 6% (seis por 
cento). 

Parágrafo único — O loteamento do tipo L2 poderá ser implantado em 
qualquer zona de uso, exceto nas zonas de uso Z1, ZI4, ZIS e Z8-100, aten-
didas as disposições próprias a cada zona. 

Art. 21 — Nos lotearnentos do tipo L3 — Lineamento Popular, deverão 
ser atendidas as exigências previstas nesta lei, acrescidas das seguintes dispo-
sições: 

a) pelo menos 70% (setenta por cento) da área loteanda deverá ser ocu-
pada por lotes de 125 m 2  (cento e vinte e cinco metros quadrados) de área 
mínima, e frente mínima de 5 m (cinco metros), destinados exclusivamente 
ao uso residencial unifamillas; 

1) será tolerada variação na área dos lotes de até 140 m 2  (cento e qua-
renta metros quadrados); 

2) nos lotes pertencentes ao mínimo de 70% (setenta por cento) referi-
dos na alínea "a" deste artigo e destinados ao uso residencial unifamiliar, a 
área máxima construída será de 125 m 2  (cento e vinte e cinco metros qua-
drados) por lote, mesmo quando resultante de remembramento; 

3) nos lotes pertencentes à área referida na alínea "a" deste artigo não 
será permitida declividade superior a 30% (trinta por cento), sendo que nos 
demais lotes do loteamento será permitida a dedividade de até 45% (qua-
renta e cinco por cento); 

b) a execução das obras previstas nos projetos constantes do item IV do 
artigo 6.o desta lei poderá ser dispensada, desde que seja comprovado, me-
diante laudo técnico de fuma especializada, que as áreas a serem loteadas 
ao formadas por solos permeáveis e ao saturados, que admitem solução de 
captação e absorção de águas servidas através de fossa; 

c) com relação ao item III do artigo 6.o desta lei, o loteados deverá 
apresentar o projeto completo, podendo executar apenas a parte relativa à 
captação de águas pluviais nos pontos baixos do tateamento; 

d) para execução das obras previstas no item VI do artigo 6.o desta 
lei, só será necessária a apresentação do projeto e respectiva execução, nas 
vias de circulação com declividade superior a 8% (oito por cento). 
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Parágrafo único — O loteamento do tipo 13 só poderá ser implantado 
nas zonas de uso Z2, Z9 e Z11, respeitadas as demais disposições legais. 

Art. 22 — O lotearnento do tipo L4, caracteriza-se pela outorga de con-
cessão de direito real de uso para as vias de circulação e para 1/3 das reser-
vas destinadas a áreas verdes, observadas as seguintes condições: 

I — Atendimento de todas as exigências determinadas para o loteamen-
to do tipo Ll. 

II — A área do loteamento não seja superior a 200.000 m 2  (duzentos mil 
metros quadrados) e possa ser inscrita num círculo com raio máximo de 
250,00 m (duzentos e cinquenta metros). 

II! — O loteamento seja destinado às categorias de uso residencial RI ou 
R3, não sendo permitido, no mesmo loteamento, a coexistência das duas 
categorias. 

IV — O loteamento será admitido em todas as zonas de uso, exceto nas 
zonas Z6 e Z8-100, atendidas as disposições próprias a cada zona. 

§ 1.0 — A outorga da concessão referida no "caput" deste artigo, deverá 
obedecer às seguintes exigências: 

a) solicitação à Prefeitura, através do pedido de diretrizes para a execu-
ção desta modalidade.de  loteamento; 

b) a anuência da Prefeitura dependerá de parecer favorável da Coorde-
na doria Geral de Planejamento — COGEP, ouvida a Confissão de Zoneamen-
to, em função da localização da área com relação ás diretrizes viárias e urba-
nísticas do Município; 

c) aprovado o loteamento, obedecidas as diretrizes expedidas e após o 
registro no Cartório de Registro de Imóveis, o interessado devera solicitar, 
por requerimento, à Prefeitura, a concessão a que se refere o "caput" deste 
artigo. 

§ 2.o — Para os fins previstos neste artigo, fica o Executivo autorizado, 
independentemente de concorrência, a outorgar concessão de direito real de 
uso das vias de circulação e das áreas verdes citadas no "caput" deste artigo. 

§ 3.o — Do instrumento de concessão de direito real de uso deverão 
constar, obrigatoriamente, todos os encargos relativos à manutenção e con-
servação dos bens públicos objeto da concessão, que deverão constar, tam-
bém, de contrato-padrão a que se refere o parágrafo 1.o do artigo 7.o desta 
lei. 

§ 4.o — A concessão de que trata o "caput" deste artigo só poderá ser 
outorgada a uma sociedade civil constituída pelos proprietários da área. 

§ 5.0 — O concessionário fica obrigado a arcar com todas as despesas 
oriundas da concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do compe-
tente instrumento. 

§ 6.o — A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a altera-
ção do destino da área, o descumprimento das condições estatuídas nesta 
lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem como 
a Inobserváncia, sem justa causa, de qualquer prazo fixado, implicarão na 
automática rescisão da concessão, revertendo .a área à disponibilidade do 
Município e incorporando-se ao seu património todas as benfeitorias nela 
construídas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e independente-
mente de qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for. 

CAPrFULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23 — Nas zonas de uso Z2, Z9, 211, Z13, Z17 e Z18, a área míni-
ma do lote para o uso residencial unlfantiliar (RI) será de 125 m 2  (cento e 
vinte e cinco metros quadrados), com frente mínima de 5 m (cinco metros), 
obedecidas as demais disposições da legislação de parcelamento, uso e ocu-
pação do solo. 

Art. 24 — Qualquer parcelamento do solo, caracterizado nos termos 
desta lei, deverá observar o dimensionamento mínimo dos lotes, recuos, 
coeficientes de aproveitamento e taxa de ocupação fixados para as diferen-
tes zonas de uso pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, 
observado o disposto no artigo 39 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 
1973, com a nova redação dada pelo artigo 25 desta lei. 



• 

Art. 25 — O artigo 39 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 1973, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 39 — As restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 
Prefeitura, referentes a dimensionamento de lotes, recuos, taxa de ocupação, 
coeficiente de aproveitamento e altura das edificações, deverão ser atendidas 
quando: 

a) as referidas restrições forem maiores do que as exigidas pela legisla-
ção de parcelamento, uso e ocupação do solo; 

b) as referidas restrições estejam estabelecido em documento público e 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis. 

§ 1.0 — As categorias de uso permitidas nos loteamentos referidos no 
"caput" deste artigo serão aquelas definidas para as diferentes zonas de uso 
pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 

§ to — As disposições deste artigo não se aplicam às zonas de uso Z3, 
Z4, ZS, Z10 e 212." 

Art. 26 — Os loreamentos de interesse social, em áreas de urbanização 
específica de propriedade pública, atenderão as características urbanísticas 
e edfifcias especiais, a serem estabelecias iSor ato do Executivo. 

Art. 27 — O lote com frente mínima e área total inferiores às definidas, 
para cada zona de uso, pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, será tolerado, desde que atendidas uma ou mais das seguintes condi-
ções: 

I — Sobre o lote tenha havido lançamento de imposto territorial, com-
provadamente anterior à data da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972. 

II — O lote seja resultante de edificação regularmente licenciada, enqua-
drada na categoria de uso RI ou R2.01. 

111 —Exista alvará para edificação no lote, em vigor na data da publicação 
da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972, exceto no caso de caducidade 
posterior do alvará, sem que haja início da obra. 

IV — O lote seja resultante de remanescente de lote de área maior, atingi-
do por desapropriação ou melhoramento público. 

V — Que, antes da data de publicação da Lei n.o 7805, de 1 de novem-
bro de 1972, o lote tenha sido objeto de escritura pública ou outro doeu-
meto hábil à comprovação do seu desmembramento e de sua configuração, 
observado o disposto neste artigo. 

VI — Para os fins do disposto no item V serão baixadas normas pelo Exe-
cutivo. 

Parágrafo único — A área de terreno, mesmo não resultante de lotes-
mento ou desmembramento aprovado, que não tenha frente para via oficial 
de circulação, será considerada como lote, desde que sejam atendidas as se-
guintes condições: 

1) tenha sido registrada no Cartório de Registro de Imóveis, antes da 
publicação da Lei n.o 7805, de 1 de novembro de 1972; 

2) seja obtida servidão de passagem, com dimensão que atenda às exi-
gências urbanísticas para as diferentes categorias de uso, conforme a legis-
lação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 

Art. 28 — O disposto na alínea "a" do item VIII e no item IX do ar-
tigo-  2.o desta lei não se aplica a projetos de loteamentos destinados à for-
mação de núcleos residenciais de recreio. 

Art. 29 — Todos os prazos fixados nesta lei serão contados em dias 
corridos. 

Art. 30 — O cumprimento dos prazos fixados nesta lei, para expedição 
de diretrizes, aprovação de projetos e vistorias, são de inteira responsabilida-
de dos Diretores de Departamento dos órgãos que participam desses proces-
sos, sob pena de responsabilidade funcional. 
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Art. 31 — O número de vias e cópias de plantas constantes da documen-
tação exigida nesta lei poderá ser alterado por ato do Executivo. 

Art. 32 — A regulamentação das normas contidas nesta lei, nos casos 
expressamente previstos, deverá ser expedida pelo Executivo no prazo má-
ximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 33 — Rubricado pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito, faz par-
te integrente desta lei o Quadro n.o 1, anexo, do arquivo da Coordenadoria 
Geral de Planejamento — COGEP. 

Art. 34 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, ÇM especial, os artigos 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.0, 
10, 11, 12, 13 e 14 da Lei n.o 7805, de.! de novembro de 1972; os artigos 
1.0, 2.o, 36 e 37 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 1973; os artigos 
6.o, 28 e 29 da Lei n.o 8328, de 2 de dezembro de 1975; o artigo 22 da Lei 
mo 8881, de 29 de março de 1979; e, em todos os seus termos, a Lei n.o 
8974, de 25 de setembro de 1979. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1981, 
428.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
G Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário de Vias Públicas, 
Octávio Camillo Pereira de Almeida — O Secretário da Habitação e DCSell-
volvátento Urbano, °dilato Augusto Speranzini — O Secretário-Coorde-
nador do Planejamento. Lauro Rios Rodrigues — O Secretário dos Negócios 
Extraordinários, Roberto Pestana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Mund. 



QUADRO 1 - VIAS DE CIRCULAÇÃO 

Vias de 
circulação 

Características 

Vias para circulação 
de veículos 

Vias para circulação de veículos e/ou pedestres Vias para circulação 
de pedestres 

Via expressa 	- • 	Via arterial Via principal Via local (b) 
la. categoria 2a. categoria la. categoria 2a. categoria 

Largura mínima (a) (a) 37m 30m 20m 12m Sm 
Carro carroçável míni-
mo (a) (a) 28m 21m 14m 7m — 
Passeio lateral mínimo 
de cada lado da via (a) (a) 3,5 m 3,5 m 3m 2,5 In 
Canteiro central mínimo 
Declividade máxima 

Declividade mínima 

(a) 
6% 

(a) 
6% 

2 m 
8% 

2 m 
8% 

— 
10% 

— 
15% 

— 
15% 

ou escadaria 
0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 

Integrante da Lei n.o 9413, de 30 de dezembro de 1981. 

OBSERVAÇÕES (a) Projeto específico para cada caso. 
(b)Será admitida via local sem saída, desde que no leito carroçável do dispositivo do retorno em sua extremidade, 

possa ser inscrito uma circunferência com o metro igual ou superior à largura data 

r-  •-n 
(T) 	o 
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Ementa: Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos arts. 22-A e 22-B à Lei Municipal no 9.413, de 30 de 
dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 406/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Back 

111 http://cm332adm/scriptslwxisexeliah/  



Fo:h'‘J 
STo. 

LEI No 14.940, DE 2 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 406/08, do Executivo) 
Acrescenta o Capítulo IV-A e respectivos arts. 22-A e 22-B à Lei Municipal no 9.413, de 
30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento do solo no Município de 
São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . A Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o parcelamento 
do solo no Município de São Paulo, passa a vigorar acrescida do Capítulo IV-A e dos 
respectivos arts. 22-A e 22-B, com a seguinte redação: 

"CAPÍTULO IV-A 
DOS PARCELAMENTOS ILEGAIS 

Art. 22-A. Aqueles que executarem parcelamento do solo, em qualquer de suas 
modalidades, sem prévia aprovação do respectivo projeto pela Prefeitura ou em 
desacordo com esse projeto, e não lograrem comprovar sua regularização, após 
notificação prévia, na forma e nos prazos legais, ficam sujeitos às seguintes sanções: 
I - multa, nos termos do disposto no art. 6 0  e na Tabela IV da Lei Municipal no 9.668, 
de 29 de dezembro de 1983, alterada pela Lei no 10.229, de 14 de abril de 1987; 
II - embargo da obra e intimação para regularizá-la, nos termos do disposto no art. 10 
da Lei Municipal no 9.668, de 1983; 
III - embargo de cada edificação não autorizada, nos termos do disposto no item 6 do 
Anexo I integrante da Lei Municipal no 11.228, de 25 de junho de 1992; 
IV - multa diária, na hipótese de desobediência ao embargo da obra, nos termos do 
disposto no item 6 do Anexo I integrante da Lei Municipal no 11.228, de 1992; 
V - demolição de obras e edificações em parcelamentos não consolidados, previamente 
autorizada pelo Subprefeito competente, mediante despacho fundamentado, proferido 
no processo administrativo correspondente, na hipótese de desatendimento à 
notificação para desfazimento voluntário no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
respondendo o infrator pelas despesas a que der causa; 
VI - apreensão de máquinas, veículos, material de construção e equipamentos 
utilizados para a implantação do parcelamento. 
Art. 22-B. Para os efeitos desta lei, considera-se parcelamento consolidado aquele que 
apresenta vias dotadas de iluminação pública, guias e sarjetas, e que tenha suas 
edificações dotadas de redes de água encanada, esgoto e eletricidade implantadas 
oficialmente pelas empresas concessionárias de serviços públicos." (NR) 
Art. 20 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho .de 2009. . 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



10106/2015 	 Câmara Municipal de San Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leols 
Pesquisa : 13885 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 60  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.050/2014 - Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 
do Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do 
Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos desta Lei. 
(ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 



forem preservadas e mantidas como parte do sistema de áreas verdes do município, 

poderão transferir potencial construtivo virtual, nos termos do § 1° do artigo 169 e 

do inciso IV do artigo 219 do PDE. 

Subseção IV 

Das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 

Art, 136. Para efeito das exigências do inciso II dos artigos 

138, 139 e 140 enquadram-se especialmente nas definições de ZEIS os seguintes 

tipos de imóveis: 

I. os lotes e glebas não edificados; 

II. os terrenos ocupados por favela; 

III. os imóveis utilizados como cortiço; 

IV. as habitações coletivas precárias; 

V. os conjuntos habitacionais irregulares ocupados por 

moradores de baixa renda; 

VI. as edificações deterioradas; 

VIL os lotes e glebas com área superior a 250 m 2  (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) nos quais o coeficiente de aproveitamento não atingiu 

o mínimo definido para a zona onde se situam, excetuados os terrenos utilizados por 

postos de abastecimento de veículos e por equipamentos urbanos de infraestrutura 

que não exijam edificações; 

VIII. as edificações em lotes ou glebas com área do terreno 

superior a 500m2  (quinhentos metros quadrados) e que tenham, no mínimo, 80% 

(oitenta por cento) de sua área construída desocupada há mais de cinco anos, 

excetuados os casos em que ações judiciais incidentes sobre o imóvel tenham 

impedido ou impeçam a ocupação; 

IX. os parcelamentos do solo e loteamentos irregulares 

ocupados por moradores de baixa renda. 



Foffia 
Proc. Nt 

rdoF pJ. 
RF'  ib 

Art. 137. Nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse 

Social - ZEIS, delimitados nos Mapas n° 04 e 07 anexos à Parte II desta lei e 

descritos nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, anexos 

desta lei, que substituem o Mapa 07 e o Quadro n° 14 do PDE, prevalecem, para 

efeito da disciplina de parcelamento uso e ocupação do solo, as disposições dos 

artigos 136 a 143 desta Subseção e quadros 2/h e 2/i anexos. 

Art. 138. Para fins do disposto nesta lei, estabelecem-se as 

seguintes disposições para os Planos de Urbanização das ZEIS: 

I. o Plano de Urbanização poderá abranger mais de um 

perímetro ou parcela da área da ZEIS; 

IL nas ZEIS cuja delimitação coincide com o perímetro de 

imóveis vazios regulares, fica dispensada a elaboração do Plano de Urbanização, 

aplicando-se a legislação específica de EHIS, EHMP, HIS e HMP. 

Art. 139. Nas ZEIS 1 e ZEIS 2, a construção de edificações, 

a instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender às seguintes 

disposições: 

I. nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 2/j, anexo à Parte III desta lei, 

quanto às características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

nas ZEIS I e 2; 

b) as exigências do quadro 2/i, anexo à Parte III desta lei, 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos nas ZEIS 

1 e 2; 

II. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com ou sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação de: 



a) na ZEIS 1, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de 

área construída computável para HIS e HMP, garantindo o mínimo de 50% 

(cinqüenta por cento) do total de área construída computável para RIS e ficando os 

demais 30% (trinta por cento) para RIS ou H1AP; 

b) na ZEIS 2, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de 

área construída computável para RIS e HMP, garantindo o mínimo de 40% 

(quarenta por cento) do total de área construída computável para IIIS e ficando os 

demais 40% (quarenta por cento) para RIS ou HMP; 

III. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 20% (vinte por cento) de área construída 

computável, complementar àquela destinada a HIS e HMP conforme disposto no 

inciso II do "caput" deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMP, 

observadas as disposições das alíneas "a" e "h" do inciso I do "caput" deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às disposições 

estabelecidas pela legislação especifica de EHIS, EHMP, HIS e HiMP para as zonas 

de uso ZEIS 1 e2; 

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento do solo, bem como das edificações e 

usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

específico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

Executivo, quanto às características de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais, 

alternativamente à aplicação dos incisos 1, III e IV deste artigo; 

VI. o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,2 (dois 

décimos); 

VII. o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 



VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

2,5 (dois e meio), excetuadas as Macrozonas de Proteção Ambiental definidas no 

PDE, onde o coeficiente máximo será de 1,0 (hum); 

IX. os novos parcelamentos do solo deverão observar: 

a) as disposições da legislação especifica de EHIS, EHMP, 

HIS e HMP, no caso dos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei; 

b) as disposições da Lei n°9.413, de 30 de dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ 1° - Excetuam-se da exigência estabelecida no inciso II do 

"caput" deste artigo: 

I. os lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados) na data da 

aprovação do PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa 

metragem; 

II. os terrenos públicos edificados ou não edificados 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança; 

III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipamentos sociais desde que conveniados com o Poder 

Público enquanto permanecerem com essa destinação; 

IV. os terrenos particulares edificados ou não edificados com 

área de até 500 m2  (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do PDE 

destinados à instalação de templos religiosos, enquanto permanecer esta destinação. 

§ 2° - A demolição de edificação situada em lote com área 

superior a 250 m2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados) submeterá o imóvel à 

exigência de destina* de área construída computável para HIS e HMP, conforme 



disposto no inciso II do "caput" deste artigo independentemente dos motivos que 

tenham levado à demolição. 

§ 3° - No caso de imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei, a aprovação de planos e projetos de 

parcelamento do solo submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destina* 

de área construída computável para HIS e HMP, conforme disposto no inciso II do 

"caput" deste artigo, independentemente das dimensões dos lotes. 

§ 4° - Nas ZEIS 1 localizadas em Área de Proteção aos 

Mananciais, a construção de edificações, a instalação de usos e o parcelamento do 

solo deverão atender a legislação estadual especifica. 

§ 5° - As exigências estabelecidas no inciso II do "caput" 

deste artigo poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes não contíguos, desde 

que localizados na mesma ZEIS. 

§ 6° - Nos casos de desmembramento de glebas que se 

enquadram nos tipos de imóveis estabelecidos no artigo 136 desta lei, poderá ser 

dispensada a destinação de áreas verdes e institucionais, desde que atendida uma 

das seguintes condições: 

I. seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser desmembrada apresentava, 

anteriormente à data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 20.000 

m2 (vinte mil metros quadrados); 

IL a delimitação da ZEIS secione a área da gleba, 

independentemente da sua dimensão; 

III. a gleba esteja localizada na Macroárea de Urbanização 

Consolidada, descrita e delimitada no PDE, e seja comprovado, pelo registro na 

competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à 

data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil 

metros quadrados); 



IV. a gleba esteja localizada na Macroárea de Reestruturação 

e Requalificação Urbana ou na Macroárea de Urbanização em Consolidação, 

definidas pelo PDE, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a 

critério da CAEHIS da SEHAB, e seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à data da 

publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 in 2  (quarenta mil metros 

quadrados). 

§ 7° - Nos distritos localizados na Macroárea de Urbanização 

Consolidada, não será exigido o percentual mínimo de áraea construída para HIS, a 

que se refere a alínea b do inciso II, podendo os 80% (oitenta por cento) destinados 

à habitação ser utilizados para HIS ou HIMP. 

Art. 140. Nas ZEIS 3, a construção de edificações, a 

instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender às seguintes 

disposições: 

L nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 2/j anexo à parte III desta lei 

quanto às características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

em ZEIS 3; 

b) as exigências do quadro 2h anexo à Parte III desta lei 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos em ZEIS 

3; 

II. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com ou sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação de, no 

mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de área construída computável para HIS e 

FIMP, garantindo o mínimo de 40% (quarenta por cento) do total de área construída 



computável para HIS e ficando os demais 40% (quarenta por cento) para HIS ou 

HMP; 

III. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 20% (vinte por cento) do total de área 

construída computável complementar àquela destinada a HIS, conforme disposto no 

inciso II do "caput" deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMP, 

observadas as disposições das alíneas "a" e "h" do inciso I do "caput" deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às disposições 

estabelecidos pela legislação especifica de EHIS, EHM2, HIS e HMP para a zona 

de uso ZEIS 3; 

V. nas áreas de favelas e de lotearnentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento do solo, bem como das edificações e 

usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

específico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidos pelo 

Executivo, quanto às características de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais, 

alternativamente à aplicação dos incisos I, III e IV deste artigo; 

VI. o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,3 (três 

décimos); 

VII. o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 

VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

4,0 (quatro); 

IX. os Empreendimentos de Habitação de Interesse Social 

deverão observar a área máxima do lote de 10.000m 2  (dez mil metros quadrados); 

X. os novos parcelamentos do solo deverão observar: 

a) as disposições estabelecidos pela legislação especifica de 

EHMP, HIS e HMP no caso dos imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei; 



b) as disposições da Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ 1° - Excetuam-se da exigência estabelecida no inciso II do 

"caput" deste artigo 

I. os lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 500 m 2  (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do 

PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa metragem; 

II. os terrenos públicos edificados ou não edificados, 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança; 

III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipamentos sociais, desde que conveniados com o 

Poder Público enquanto permanecerem com essa destinação. 

§ 2° - A demolição de edificação situada em lote com área 

superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados) submeterá o imóvel à exigência de 

destinação de área construída computável para HIS e HMP, conforme disposto no 

inciso II do "caput" deste artigo, independentemente dos motivos que tenham 

levado à demolição. 

§ 3° - No caso de demolição de edificação usada como 

cortiço, as IHS produzidas nos termos do disposto no inciso II do caput deste artigo, 

deverão ser destinadas prioritariamente à população que morava no imóvel. 

§ 40 
 - No caso de imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei, a aprovação de planos e projetos de 

parcelamento do solo submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destinação 

de área construída computável para HIS e HMP, conforme disposto no inciso II do 

caput deste artigo, independentemente das dimensões dos lotes. 



§ 5° - As exigências estabelecidas no inciso II do "caput" 

deste artigo poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes não contíguos, desde 

que localizados na mesma ZEIS 

§ 6° - Nos casos de desmembramento de glebas que se 

enquadram nos tipos de imóveis estabelecidos no artigo 136 desta lei, poderá ser 

dispensada a destinação de áreas verdes e institucionais, desde que atendida uma 

da:3 seguintes condições: 

I. seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser desmembrada apresentava, 

anteriormente à data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 20.000 

m2 (vinte mil metros quadrados); 

II. a delimitação da ZEIS seccione a área da gleba, 

independentemente da sua dimensão; 

III. a gleba esteja localizada na macroárea de Urbanização 

Consolidada, descrita e delimitada no PDE, e seja comprovado, pelo registro na 

competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à 

data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil 

metros quadrados); 

IV. a gleba esteja localizada na Macroárea de Reestruturação 

e Requalificação Urbana ou na Macroárea de Urbanização em Consolidação, 

definidas pelo PDE, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a 

critério da CAEHIS da SEHAB, e seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à data da 

publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil metros 

quadrados). 

§ 7° - Nos distritos localizados na Macroárea de Urbanização 

Consolidada, não será exigido o percentual mínimo de área construída para HIS, a 

que se refere o inciso II, podendo os 80% (oitenta por cento) destinados à habitação 

ser utilizados para HIS ou HMP. 



Art. 141. Nas ZEIS 4, a construção de edificações, a 

instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender às seguintes 

disposições: 

I. nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 2/i anexo à Parte III desta lei 

quanto às características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

em ZEIS 4; 

b) as exigências do quadro 2/h anexo à Parte III desta lei 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos em 

ZEIS 4; 

IL nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com ou sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação de, no 

mínimo, 70% (setenta por cento) do total de área construída computável do imóvel 

para HIS; 

IIL nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 30% (cinqüenta por cento) do total de área 

construída computável, complementar àquela destinada a HIS conforme disposto no 

inciso II deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive 11MP, 

observadas as disposições das alíneas "a" e "h" do inciso I deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às disposições 

estabelecidas pela legislação especifica de EHIS, EHMP, HIS e HMP para a zona 

de uso ZEIS 4; 

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento do solo, bem como das edificações e 



usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

especifico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

Executivo, quanto às características de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais, 

alternativamente à aplicação dos incisos I, III e IV deste artigo; 

VI. o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,1 (hum 

décimo); 

VIL o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 

VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

1,0 (hum); 

IX. o gabarito de altura máximo é de 9,0 m (nove metros) 

para qualquer edificação, inclusive HIS e HMP; 

X. os novos parcelamentos do solo deverão observar: 

a) as disposições estabelecidas pela legislação especifica de 

EHIS, EHMP, HIS e HMP para as ZEIS 4, no caso dos imóveis que se enquadram 

nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei; 

b) as disposições da Lei n°9.413, de 30 de dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ I° - Excetuam-se da exigência estabelecida no inciso II do 

"caput" deste artigo: 

I. os lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 250 m 2  (duzentos e cinquenta metros quadrados) na data da 

aprovação do PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa 

metragem; 

II. os terrenos públicos edificados ou não edificados 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança; 



III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipamentos sociais, desde que conveniados com o 

Poder Público enquanto permanecerem com essa destinação; 

IV. os terrenos particulares edificados ou não edificados com 

área de até 500 in 2  (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do PDE 

destinados à instalação de templos religiosos, enquanto permanecer esta destinação. 

§ 2° - Nas ZEIS 4, as HIS produzidas na proporção 

estabelecida no inciso II do "caput" deste artigo serão destinadas ao atendimento 

habitacional de famílias removidas de áreas de risco e de preservação permanente, 

ou ao desadensamento de assentamentos populares definidos como ZEIS 1 e 

localizados em Área de Proteção aos Mananciais. 

§ 3° - A demolição de edificação situada em lote com área 

superior a 250 m2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados) submeterá o imóvel à 

exigência de destinação de área construída computável para HIS, conforme disposto 

no inciso II do "caput" deste artigo independentemente dos motivos que tenham 

levado à demolição. 

§ 4° - No caso de imóveis que se enquadram nos tipos 

estabelecidos no artigo 136 desta lei, a aprovação de planos e projetos de 

parcelamento do solo submeterá todos os lotes resultantes à exigência de destinação 

de 70% da área construída computável para HIS conforme disposto no inciso II do 

"caput" deste artigo, independentemente das dimensões dos lotes. 

§ 5° - As exigências estabelecidas no inciso II do "caput" 

deste artigo poderão ser atendidas em subconjuntos de lotes não contíguos, desde 

que localizados na mesma ZEIS. 

§ 6° - Nos casos de desmembramento de glebas que se 

enquadram nos tipos de imóveis estabelecidos no artigo 136 desta lei, poderá ser 

dispensada a destinação de áreas verdes e institucionais, desde que atendida uma 

das seguintes condições: 



I. seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser desmembrada apresentava, 

anteriormente à data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 20.000 

m2 (vinte mil metros quadrados); 

II. a delimitação da ZEIS seccione a área da gleba, 

independentemente da sua dimensão; 

III. a gleba esteja localizada na macroárea de Urbanização 

Consolidada, descrita e delimitada no PDE, e seja comprovado, pelo registro na 

competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à 

data da publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 in 2  (quarenta mil 

metros quadrados); 

IV. a gleba esteja localizada na Macroárea de Reestruturação 

e Requalificação Urbana ou na Macroarea de Urbanização em Consolidação, 

definidas pelo PDE, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a 

critério da CAEHIS da SEHAB, e seja comprovado, pelo registro na competente 

Circunscrição Imobiliária, que a gleba apresentava, anteriormente à data da 

publicação do PDE, área global igual ou inferior a 40.000 m 2  (quarenta mil metros 

quadrados). 

§ 7° - Nas ZEIS 4 localizadas em Área de Proteção aos 

Mananciais, a construção de edificações, a instalação de usos e o parcelamento do 

solo deverão atender a legislação estadual especifica. 

Art. 142. Para fins do disposto nesta lei, a concessão de 

direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento básico, como incentivo 

para a construção de Habitações de Interesse Social - RIS e de Habitações de 

Mercado Popular - HMP, por agentes públicos e privados, seguirá os seguintes 

parâmetros: 

L nas ZEIS 1 e ZEIS 2, a concessão do direito de construir 

acima do coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de 

aproveitamento máximo de 2,5 será gratuita, tanto para a produção de HIS e IIMP 



quanto para os demais usos, inclusive HMP, nos imóveis em que for exigida a 

destinação de 80% (setenta por cento) do total de área construída computável a ser 

edificada para HIS e HMP, conforme inciso II do artigo 138 desta lei; 

IL na ZEIS 3, a concessão do direito de construir acima do 

coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de aproveitamento 

máximo de 4,0 será gratuita, tanto para a produção de HIS quanto para os demais 

usos, inclusive HMP, nos imóveis em que for exigida a destinação de 80% (oitenta 

por cento) do total de área construída computável a ser edificada para HIS e HMP, 

conforme inciso II do artigo 139 desta lei; 

III. nas ZEIS localizadas na Macrozona de Proteção 

Ambiental não se aplica a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, não 

podendo o coeficiente de aproveitamento básico ser ultrapassado. 

Parágrafo único. Nos imóveis não sujeitos à destinação de 

área construída computável para RIS e HMP, conforme disposto no inciso II dos 

artigos 138, 139 e 140 desta lei, aplicam-se as disposições do PDE referentes ao 

pagamento de outorga onerosa do direito de construir acima do coeficiente de 

aproveitamento básico. 

Art. 143. O fator de incentivo à doação Fi, referido no 

parágrafo único do artigo 218 do PDE, fica fixado em 1,3 (um inteiro e três 

décimos). 

Art. 144. No caso de HIS produzidas por agentes privados, o 

convênio estabelecido com o Poder Público, através da SEHAB, tem por finalidade 

garantir o atendimento dos padrões exigidos pelo PDE e por esta lei para HIS, em 

especial a destinação das unidades a famílias com renda igual ou inferior a 6 (seis) 

salários mínimos. 

Capitulo II 

Das categorias de via e do uso do solo nas Zonas Mistas 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/0 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro I. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fimdamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 



XII - cumprimento das determinações previstas para as Unidades de 

Conservação de Proteção Integral, inclusive zona de amortecimento, e de Uso Sustentável 

existentes e as que vierem a ser criadas, nos termos da legislação federal, estadual e municipal 

pertinentes; 

Xffl - gestão integrada das unidades de conservação estaduais e 

municipais e terras indígenas; 

XIV - garantia de proteção das terras indígenas, delimitadas e em 

processo de homologação, imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários 

ao bem-estar e à reprodução física e cultural desses povos, segundo seus usos e costumes, de 

forma a coibir a ocupação dessas áreas; 

XV - articulação entre órgãos e entidades municipais, estaduais e federais 

para garantir a conservação, preservação e recuperação urbana e ambiental, inclusive a 

fiscalização integrada do território; 

XVI - articulação com municípios vizinhos para a construção de 

estratégias integradas de conservação e recuperação ambiental; 

XVII - proteção das zonas exclusivamente residenciais, observadas as 

disposições dos arts. 27 e 33 desta lei. 

Subseção I 

Da Maeroárea de Redução da Vulnerabilidade e 

Recuperação Ambiental 

Art. 18. A Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação 

Ambiental localiza-se no extremo da área urbanizada do território municipal, e se caracteriza 

pela predominância de elevados índices de vulnerabilidade socioambiental, baixos índices de 

desenvolvimento humano e assentamentos precários e irregulares, como favelas, loteamentos 

irregulares, conjuntos habitacionais populares, que apresentam diversos tipos de precariedades 

territoriais e sanitárias, irregularidades fimdiárias e déficits na oferta de serviços, 

equipamentos e infraestruturas urbanas, ocupada predominantemente por moradias da 

população de baixa renda que, em alguns casos, vive em áreas de riscos geológicos e de 

inundação. 

§ 1 0  Na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação 

Ambiental a ocupação decorrente da produção pública e privada de baixa renda, a falta de 

investimentos públicos articulados entre si e a irregularidade da ocupação resultam em várias 

áreas com baixa qualidade ambiental e comprometimento da prestação de serviços ambientais. 
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§ 2° Os objetivos específicos da Macroárea de Reduçcá.-  

Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental são: 

I - fortalecimento das capacidades de proteção social a partir de 

melhorias nas condições socioambientais, de convivência e de acesso às políticas públicas; 

II - promoção da urbanização e regularização fundiária dos 

assentamentos urbanos precários, dotando-os de serviços, equipamentos e infraestrutura 

urbana completa e garantindo a segurança na posse e a recuperação da qualidade urbana e 

ambiental; 

III - construção de Habitação de Interesse Social para reassentamento 

de populações moradoras de áreas de risco, de áreas de preservação permanente, quando não 

houver outra alternativa, e das que residem em assentamentos precários na Macrozona de 

Proteção Ambiental; 

IV - articulação entre órgãos e entidades municipais e estaduais para 

garantir a conservação, preservação e recuperação urbana e ambiental; 

V - melhoria e complementação do sistema de mobilidade com a 

integração entre os sistemas de transporte coletivo, viário, cicloviário e de circulação de 

pedestres, dotando-o de condições adequadas de acessibilidade universal e sinalizações 

adequadas; 

VI - minimização dos problemas existentes nas áreas com riscos 

geológico-geotécnicos, de inundações e decorrentes de solos contaminados e prevenção do 

surgimento de novas situações de vulnerabilidade; 

VII - incentivo à consolidação das centralidades de bairro existentes, 

facilitando a implantação de serviços, comércios e equipamentos comunitários; 

VIII - compatibilização de usos e tipologias para o 'parcelamento e uso 

do solo urbano com as condicionantes geológico-geotécnicas e de relevo, com a legislação 

estadual de proteção e recuperação aos mananciais e a legislação referente às unidades de 

conservação existentes, inclusive sua zona de amortecimento; 

IX - universalização do saneamento ambiental, inclusive para os 

assentamentos isolados, em especial os assinalados nos Mapas 6 e 7 anexos, respeitadas as 

condicionantes de relevo, geológico-geotécnicas, a legislação estadual de proteção e 

recuperação aos mananciais e a legislação referente às unidades de conservação existentes, 

incluindo sua zona de amortecimento; 

X - proteção, recuperação e valorização dos bens e áreas de valor 

histórico, cultural, religioso e ambiental; 



XI - incentivar usos não residenciais nos eixos de estruturação da 

transformação urbana e nas centralidades de bairro, visando gerar empregos e reduzir a 

distância entre moradia e trabalho. 

Subseção II 

Da Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental 

Art. 19. A Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental é 

caracterizada pela existência de vazios intraurbanos com ou sem cobertura vegetal e áreas 

urbanizadas com distintos padrões de ocupação, predominantemente horizontais, ocorrendo, 

ainda, reflorestamento, áreas de exploração mineral, e algumas áreas com concentração de 

atividades industriais, sendo este um território propicio para a qualificação urbanística e 

ambiental e para provisão de habitação, equipamentos e serviços, respeitadas as 

condicionantes ambientais. 

Parágrafo único. Os objetivos específicos da Macroárea de Controle e 

Qualificação Urbana e Ambiental são: 

I - melhoria das condições urbanísticas e ambientais dos bairros 

existentes com oferta adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas; 

II - incentivo aos usos não residenciais, inclusive as atividades 

industriais e de logística, visando à ampliação da oferta de oportunidades de trabalho e a 

redução do deslocamento entre moradia e trabalho; 

III - promoção da urbanização e regularização fundiária dos 

assentamentos urbanos precários e irregulares existentes, dotando-os de serviços, 

equipamentos e infraestruturas urbanas, garantido o direito social à moradia adequada; 

IV - contenção da expansão e do adensamento construtivo e 

demográfico dos assentamentos urbanos precários e irregulares existentes; 

V - construção de habitações de interesse social nos vazios 

intraurbanos, definidos como ZEIS 4, com provisão de equipamentos e serviços, respeitadas 

as condicionantes ambientais, para reassentamento de populações moradoras na própria 

Macrozona de Proteção Ambiental, em especial aquelas provenientes de áreas de risco e de 

preservação permanente; 

VI - melhoria e complementação do sistema de mobilidade com a 

integração entre os sistemas de transporte coletivo, viário, cicloviário e de circulação de 

pedestres, dotando-o de condições adequadas de acessibilidade universal e sinalização; 
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VII - minimização dos riscos geológico-geotécnicos é—dos—risc 

decorrentes da contaminação do solo e prevenção de novas situações de risco; 

VIII - controle, qualificação e regularização das atividades não 

residenciais existentes, inclusive as industriais, em especial na bacia hidrográfica do córrego 

Aricanduva; 

IX - recuperação das áreas mineradas e degradadas suscetíveis a 

processos erosivos, minimizando a ocorrência de poluição difusa; 

X - universalização do saneamento ambiental, por meio da expansão da 

rede de água e esgoto e de outras tecnologias adequadas a cada caso; 

XI - apoio e incentivo à agricultura urbana e periurbana; 

XII - proteção do patrimônio ambiental, histórico e cultural; 

XIII - manutenção e incentivo das atividades minerarias e usos 

correlatos, assegurando a condição rural dos imóveis. 

Subseção III 

Da Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável 

Art. 20. A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável, 

conforme Mapa 2 anexo, localizada ao sul do território municipal é caracterizada pela 

existência de fragmentos significativos de vegetação nativa, entremeados por atividades 

agrícolas, sítios e chácaras de recreio que protegem e/ou impactam, em graus distintos, a 

qualidade dos recursos hídricos e da biodiversidade, com características geológico-

geotécnicas e de relevo que demandam critérios específicos para ocupação, abrigando também 

áreas de exploração mineral, ativas e desativadas. 

§ 10 A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável localiza-se 

integralmente na Área de Proteção de Mananciais definida na legislação estadual, abrangendo 

o território das Áreas de Proteção Ambiental Capivari-Monos e Bororé-Colônia. 

§ 20  A Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável integra a 

zona rural, sendo vedado o parcelamento do solo para fins urbanos. 

§ 30  Os objetivos específicos da Macroárea de Contenção Urbana e Uso 

Sustentável são: 

I - contenção da urbanização do território; 

II - proteção da paisagem rural considerando seu valor ambiental, histórico 

e cultural; 

III - promoção do desenvolvimento da zona rural com sustentabilidade 

ambiental, econômica e social, e estimulo à agricultura orgânica; 



IV - conservação e recuperação dos fragmentos florestais, corredores 

ecológicos e das áreas de preservação permanente; 

V - manutenção da permeabilidade do solo e controle dos processos 

erosivos; 

VI - compatibilização dos usos com as condicionantes geológico-

geotécnicas e de relevo dos terrenos, com a legislação de proteção e recuperação aos 

mananciais e com a legislação referente à Mata Atlântica; 

VII - gestão integrada das unidades de conservação estaduais e 

municipais e terras indígenas; 

VIII - garantia de proteção às terras indígenas, delimitadas e em 

processo de homologação, de forma a coibir a ocupação dessas áreas até que sua situação seja 

definida pelo Ministério da Justiça; 

IX - garantia de saneamento ambiental com uso de tecnologias 

adequadas a cada situação; 

X - garantia de trafegabilidade das estradas rurais, conservando a 

permeabilidade do solo e minimizando os impactos sobre os recursos hídricos e a 

biodiversidade; 

XI - manutenção e recuperação dos serviços ambientais prestados pelos 

sistemas ambientais existentes, em especial aqueles relacionados com a produção da água, 

conservação da biodiversidade, regulação climática e proteção ao solo; 

XII - manutenção das áreas de mineração ativa, com controle ambiental, 

e recuperação ambiental das áreas de mineração paralisadas e desativadas; 

XIII - incentivo à criação de Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural (RPPN); 

XIV - cumprimento das determinações previstas para as Unidades de 

Conservação de Proteção Integral, inclusive zona de amortecimento, e de Uso Sustentável 

existentes e as que vierem a ser criadas, nos termos da legislação federal, estadual e municipal 

pertinente. 

§ 4° (VETADO) 
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Art. 42. A tipologia de zonas, descrita nos arts. 32 a 40 desta lei, 

ressalvada a ZER-1, poderá ser ampliada na revisão da LPUOS com a criação de novos tipos e 

com a divisão das zonas citadas em subtipos considerando características físico-ambientais, 

densidades demográfica e construtiva existentes e planejadas, tipologia de edificações e 

diversidade de atividades permitidas, segundo os objetivos e as diretrizes de desenvolvimento 

urbano definidos neste PDE. 

Art. 43. A revisão da legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo poderá prever incentivos urbanísticos para os proprietários que doarem ao Município áreas 

necessárias à ampliação do sistema viário e do sistema de áreas verdes, proporcionarem usos 

mistos no mesmo lote, produzirem unidades de Habitação de Interesse Social, destinarem a 

faixa resultante do recuo frontal para fruição pública, dentre outras medidas estabelecidas em 

lei. 

Seção IV 

Da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) 

Subseção I 

Dos Conceitos e Classificação da ZEIS 

Art. 44. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), demarcadas 

nos Mapas 4 e 4A, são porções do território destinadas, predominantemente, à moradia digna 

para a população da baixa renda por intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação 

ambiental e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares, bem como à 

provisão de novas Habitações de Interesse Social - HIS e Habitações de Mercado Popular - 

HMP a serem dotadas de equipamentos sociais, infraestruturas, áreas verdes e comércios e 

serviços locais, situadas na zona urbana. 

§ 1° Para efeito da disciplina de parcelamento, uso e ocupação do solo, 

as disposições relativas às ZEIS prevalecem sobre aquelas referentes a qualquer outra zona de 

uso incidente sobre o lote ou gleba. 

§ 2° Nas ZEIS, o agente promotor público e privado deve comprovar o 

atendimento aos percentuais mínimos de área construída por faixas de renda, referente à HIS 

1, em ZEIS 1, ZEIS 2, ZEIS 3 e ZEIS 4, e de HIS em ZEIS 5 estabelecidos no Quadro 4 da 

presente lei, 

§ 3° Novas ZEIS podem ser demarcadas na revisão da legislação de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 



Art. 45. As ZEIS classificam-se em 5 (cinco) categorias, definidas nos 

seguintes termos: 

I - ZEIS 1 são áreas caracterizadas pela presença de favelas, 

loteamentos irregulares e empreendimentos habitacionais de interesse social, e assentamentos 

habitacionais populares, habitados predominantemente por população de baixa renda, onde 

haja interesse público em manter a população moradora e promover a regularização fundiária 

e urbanística, recuperação ambiental e produção de Habitação de Interesse Social; 

II - ZEIS 2 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados 

ou subutilizaclos, adequados à urbanização e onde haja interesse público ou privado em 

produzir Empreendimentos de Habitação de Interesse Social; 

III - ZEIS 3 são áreas com ocorrência de imóveis ociosos, 

subutilizados, não utilizados, encortiçados ou deteriorados localizados em regiões dotadas de 

serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas, boa oferta de empregos, onde haja interesse 

público ou privado em promover Empreendimentos de Habitação de Interesse Social; 

IV - ZEIS 4 são áreas caracterizadas por glebas ou lotes não edificados 

e adequados à urbanização e edificação situadas na Área de Proteção aos Mananciais das 

bacias hidrográficas dos reservatórios de Guarapiranga e Billings, exclusivamente nas 

Macroáreas de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental e de Controle e 

Recuperação Urbana e Ambiental, destinadas à promoção de Habitação de Interesse Social 

para o atendimento de famílias residentes em assentamentos localizados na referida Área de 

Proteção aos Mananciais, preferencialmente em função de reassentamento resultante de plano 

de urbanização ou da desocupação de áreas de risco e de preservação permanente, com 

atendimento à legislação estadual; 

V - ZEIS 5 são lotes ou conjunto de lotes, preferencialmente vazios ou 

subutilizados, situados em áreas dotadas de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas, 

onde haja interesse privado em produzir empreendimentos habitacionais de mercado popular e 

de interesse social. 

§ 1° Deverá ser evitada a demarcação de novas ZEIS nas áreas que 

apresentem risco à saúde ou à vida, salvo quando saneados, e em terrenos onde as condições 

fisicas e ambientais não recomendem a construção. 

§ 2° Não será admitida a demarcação de ZEIS 2, 3, 4 e 5 em áreas 

totalmente ocupadas por vegetação remanescente de Mata Atlântica ou inseridas totalmente 

em Áreas de Preservação Permanente (APP). 
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Art. 46. As definições de RIS e HMP, segundo as faixas de reb a 

familiar a que se destinam, estão no Quadro 1 anexo a esta lei, e se aplicam a qualquer 

macroárea e zona de uso em que sejam permitidas. 

Parágrafo único. Os valores da renda familiar mensal para RIS e HMP 

definidos no Quadro 1 anexo deverão ser atualizados anualmente pela Prefeitura, a cada mês 

de janeiro, de acordo com o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou o 

que vier a substituí-lo, e publicados no Diário Oficial da Cidade, observando-se que: 

I - para HIS 1 o valor atualizado não poderá ultrapassar 3 (três) salários 

mínimos; 

salários mínimos; 

salários mínimos. 

II - para HIS 2 o valor atualizado não poderá ultrapassar 6 (seis) 

HI - para HMP o valor atualizado não poderá ultrapassar 10 (dez) 

Art. 47. A indicação da demanda para as unidades de Habitação de 

Interesse Social - HIS produzidas a partir da aprovação desta lei será regulamentada pelo 

Executivo, com observância das normas especificas de programas habitacionais que contam 

com subvenção da União, do Estado ou do Município. 

Subseção II 

Das Regras Aplicáveis às ZEIS 

Art. 48. Nas ZEIS 1 e 3, quando habitadas por população de baixa 

renda, deverão ser constituídos Conselhos Gestores compostos por representantes dos 

moradores, do Executivo e da sociedade civil organizada, para participar da formulação e 

implementação das intervenções a serem realizadas em suas áreas. 

§ 1° Moradores de áreas já ocupadas, poderão solicitar ao Executivo a 

criação de Conselhos Gestores, desde que tenha a anuência expressa de ao menos 20% (vinte 

por cento) dos moradores da área da respectiva ZEIS. 

§ 2° (VETADO) 

er, 
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LEI No 15.720, DE 24 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 318/10, dos Vereadores José Police Neto - PSD, Chico Macena - 
PT, Claudio Prado - PDT e Claudio Fonseca - PPS) 
Regulamenta a Regularização Fundiária de Interesse Social no Município de São 
Paulo, de acordo com a Lei Federal no 11.977, de 7 de julho de 2009. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A regularização fundiária de interesse social consiste no conjunto de 
medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de 
assentamentos irregulares e a titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o 
direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Art. 20  A regularização fundiária de interesse social prevista no art. 1 0  desta lei 
poderá ser aplicada aos parcelamentos do solo para fins urbanos implantados 
irregularmente no Município de São Paulo até 30 de abril de 2000, desde que 
obedecidos os critérios fixados nesta lei e na legislação municipal em vigor. 
§ 1 0  Na hipótese de parcelamentos irregulares situados em área de proteção e 
recuperação de mananciais aplicar-se-á o disposto na legislação estadual específica, 
inclusive no que se refere à data limite de sua implantação, observando-se ainda o 
disposto na legislação municipal e federal, no que couber. 
§ 20  Na hipótese de parcelamentos situados em áreas municipais, aplicar-se-ão os 
critérios já estabelecidos na legislação específica. 
Art. 30  Para efeitos da regularização fundiária de interesse social, considera-se: 
I - área urbana: parcela do território, contínua ou não, definida nos termos da 
legislação vigente; 
II - área urbana consolidada: parcela da área urbana com densidade demográfica 
superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare e malha viária implantada e que 
tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana 
implantados: 
a) drenagem de águas pluviais urbanas; 
b) esgotamento sanitário; 
c) abastecimento de água potável; 
d) distribuição de energia elétrica; ou 
e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos; 
III - demarcação urbanística: procedimento administrativo pelo qual o Poder 
Público, através de seus órgãos técnicos, no âmbito da regularização fundiária de 
interesse social, demarca imóvel de domínio público ou privado, definindo seus 
limites, área, localização e confrontantes, com a finalidade de identificar seus 
ocupantes e qualificar a natureza e o tempo das respectivas posses; 
IV - legitimação de posse: ato do Poder Público destinado a conferir título de 
reconhecimento de posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, com a 
identificação do ocupante, do tempo e da natureza da posse; 
V - Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): parcela de área urbana instituída pelo 
Plano Diretor ou definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à 
moradia de população de baixa renda e sujeita a regras específicas de 
parcelamento, uso e ocupação do solo; 



VI - assentamentos irregulares: ocupações inseridas em parcelamentos informais 
ou irregulares, localizadas em áreas urbanas públicas ou privadas, utilizadas 
predominantemente para fins de moradia; 
VII - regularização fundiária de interesse social: regularização fundiária de 
assentamentos irregulares, ocupados predominantemente por população de baixa 
renda, nos casos: 
a) em que a área esteja ocupada, de forma mansa e pacífica; há, pelo menos, 5 
(cinco) anos; 
b) de imóveis situados em ZEIS; ou 
c) de áreas de interesse do Município para implantação de projetos de regularização 
fundiária de interesse social. 
Art. 40  A regularização fundiária de interesse social observará os seguintes 
princípios: , 
I - ampliação do acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, com 
prioridade para sua permanência na área ocupada, assegurados o nível adequado 
de habitabilidade e a melhoria das condições de sustentabilidade urbanística, social 
e ambiental; 
II - articulação'com as políticas setoriais de habitação, de meio ambiente, de 
saneamento básico e de mobilidade urbana, nos diferentes níveis de governo e com 
as iniciativas públicas e privadas, voltadas à integração social e à geração de 
emprego e renda; 
III - participação dos interessados em todas as etapas do processo de 
regularização; , 
IV - estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e 
✓ - concessão do título preferencialmente para a mulher. 
Art. 50  A regularização fundiária de interesse social poderá ser promovida pelo 
Poder Público Municipal, através de seus órgãos técnicos, e também por: 
I - beneficiários, individual ou coletivamente; 
II - cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras associações 
civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou 
regularização fundiária. 
Parágrafo único. O legitimado previsto no "caput" deste artigo poderá promover 
todos os atos necessários à regularização fundiária, inclusive os atos de registro. 

CAPITULO II 
DOS PROCEDIMENTOS PARA A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 60  O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá definir, no 
mínimo, os seguintes elementos: 
I - as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver necessidade, as edificações 
que serão relocadas; 
II - as vias de circulação existentes ou projetadas e, se possível, as outras áreas 
destinadas a uso público; 
III - as medidas necessárias para a promoção da sustentabilidade urbanística, 
social e ambiental da área ocupada, incluindo as compensações urbanísticas e 
ambientais previstas em lei; 
IV - as condições para promover a segurança da população em situação de risco, 
considerado o disposto no parágrafo único do art. 3 0  da Lei Federal n 0  6.766, de 19 
de dezembro de 1979; e 
✓ - as medidas previstas para adequação da infraestrutura básica. 
§ 1° O projeto de que trata o "caput" deste artigo não será exigido para o registro 
da sentença de usucapião, da sentença declaratória ou da planta elaborada para 
outorga administrativa de concessão de uso especial para fins de moradia. 
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§ 2° O Poder Público Municipal definirá os requisitos para elaboração do proj 	e 
que trata o "caput" deste artigo no que se refere aos desenhos, ao 	rial -- 
descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados. 
§ 30  A regularização fundiária poderá ser implementada por etapas. 
Art. 70  Na regularização fundiária de interesse social de assentamentos 
consolidados anteriormente à publicação da Lei Federal no 11.977, de 2009, o 
Executivo poderá autorizar a redução do percentual de áreas destinadas ao uso 
público e da área mínima dos lotes definidos na legislação de parcelamento do solo 
urbano. 
Art. 8 0  A regularização fundiária de interesse social poderá ser admitida em áreas 
ambientalmente protegidas, atendidos os requisitos da Resolução CONAMA 369, de 
28 de março de 2006 e o disposto na Lei Federal no 11.977, de 2009, desde que 
comprovada a melhoria da qualidade ambiental advinda da intervenção em 
detrimento da ocupação anterior. 
§ 1 0  Poderá ser admitido, no âmbito do projeto de regularização fundiária de 
interesse social, o reassentamento de famílias em unidades habitacionais 
verticalizadas a serem construídas pelo Poder Público, dentro do perímetro da 
intervenção, de forma a garantir aumento da permeabilidade do solo. 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  No caso de regularização de interesse social de assentamentos lindeiros, 
admitir-se-á a transferência dessas áreas para a Municipalidade e o seu 
remembramento para criação de parques. 
Art. 90  A regularização fundiária de interesse social depende da análise e da 
aprovação pelo Executivo do projeto de que trata o art. 60  desta lei. 
Art. 10. O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá considerar 
as características da ocupação e da área ocupada, para definir parâmetros 
urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os lotes, as vias de 
circulação e as áreas destinadas a uso público. 
§ 10  O Poder Público Municipal poderá, Ror decisão motivada, admitir a 
regularização fundiária de interesse social em Areas de Preservação Permanente, 
ocupadas até 31 de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana consolidada, 
desde que estudo técnico comprove que essa intervenção implica a melhoria das 
condições ambientais em relação à situação de ocupação irregular anterior. 
§ 20  O estudo técnico referido no § 1 0  deste artigo deverá ser elaborado por 
profissional legalmente habilitado, compatibilizar-se com o projeto de regularização 
fundiária e conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
I - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada; 
II - especificação dos sistemas de saneamento básico; 
III - proposição de intervenções para o controle de riscos geotécnicos e de 
inundações; 
IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 
V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbanoambiental, 
considerados o uso adequado dos recursos hídricos e a proteção das unidades de 
conservação, quando for o caso; 
VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela 
regularização proposta; e 
VII - garantia de acesso público aos corpos d'água, quando for o caso. 
Art. 11. Na regularização fundiária de interesse social, caberá ao Poder Público, 
diretamente ou por meio de seus concessionários ou permissionários de serviços 
públicos, a implantação do sistema viário e da infraestrutura básica, previstos no § 
60  do art. 20  da Lei Federal no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, ainda que 
promovida pelos legitimados previstos nos incisos I e II do art. 5 0  desta lei. 
Parágrafo único. A realização de obras de implantação de infraestrutura básica e de 
equipamentos comunitários pelo Poder Público, bem como sua manutenção, poderá 
ser realizada mesmo antes de concluída a regularização jurídica das situações 
dominiais dos imóveis. 



Art. 12. O Poder Público Municipal, com base no levantamento da situação da área 
a ser regularizada e na caracterização de fato da ocupação, poderá lavrar auto de 
demarcação  urbanística. 
§ 1 0  O auto de demarcação urbanística deverá ser instruído com: 
I - planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas 
medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas preferencialmente 
georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, número das matrículas 
ou transcrições atingidas, indicação dos proprietários identificados e ocorrência de 
domínio privado com proprietários não identificados, em razão de descrições 
imprecisas dos registros anteriores; 
II - planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante 
do registro de imóveis e, quando possível, com a identificação da situação de 
domínio privado com proprietários não identificados, em razão de descrições 
imprecisas dos registros anteriores; 
III - certidão da matrícula ou transcrição da área a ser regularizada, emitida pelo 
registro de imóveis, ou, diante de sua inexistência, das circunscrições imobiliárias 
anteriormente competentes 
§ 20  O Poder Público deverá notificar os órgãos responsáveis pela administração 
patrimonial dos demais entes federados, previamente ao encaminhamento do auto 
de demarcação urbanística ao registro de imóveis, para que se manifestem no 
prazo de 30 (trinta) dias quanto: 
I - à anuência ou oposição ao procedimento, na hipótese de a área a ser demarcada 
abranger imóvel público; 
II - aos limites definidos no auto de demarcação urbanística, na hipótese de a área 
a ser demarcada confrontar com imóvel público; e 
III - à eventual titularidade pública da área, na hipótese de inexistência de registro 
anterior ou de impossibilidade de identificação dos proprietários em razão de 
imprecisão dos registros existentes. 
§ 3 0  Na ausência de manifestação no prazo previsto no § 2 0, o Poder Público dará•
continuidade à demarcação urbanística. 
§ 4 0  No que se refere a áreas de domínio do Município, aplicar-se-á sua respectiva 
legislação municipal pertinente. 
Art. 13. O auto de demarcação urbanística deverá ser encaminhado ao Serviço de 
Registro de Imóveis, no qual a tramitação obedecerá o disposto no art. 57 da Lei 
Federal no 11.977, de 2009, alterada pela Lei Federal no 12.424, de 16 de junho de 
2011. 
Art. 14. Após a averbação do auto de demarcação urbanística, o Executivo 
encaminhará o projeto previsto no art. 6 0  desta lei e submeterá o parcelamento 
dele decorrente a registro. 

CAPÍTULO III 
DO TITULO DE LEGITIMAÇÃO DE POSSE E DA 
AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE 

Art. 15. Após o registro do parcelamento de que trata o art. 14 desta lei, o Poder 
Público concederá título de legitimação de posse aos ocupantes cadastrados. 
§ 1 0  O título de que trata o "caput" deste artigo será concedido preferencialmente 
em nome da mulher e registrado na matrícula do móvel. 
§ 20  Não será concedido título de legitimação de posse aos ocupantes a serem 
relocados em razão da implementação do projeto de regularização fundiária de 
interesse social, devendo o Poder Público assegurar-lhes o direito à moradia. 
Art. 16. A legitimação de posse será concedida aos moradores cadastrados pelo 
Poder Público, desde que: 
I - não sejam concessionários foreiros ou proprietários de outro imóvel urbano ou 
rural; 
II - não sejam beneficiários de legitimação de posse concedida anteriormente. 
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Parágrafo único. A legitimação de posse também será concedida ao copropn 
da gleba, titular de cotas ou frações ideais, devidamente cadastrado pelo Poder 
Público, desde que exerça seu direito de propriedade em um lote individualizado e 
identificado no parcelamento registrado. 
Art. 17. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exercida anteriormente, o 
detentor do título de legitimação de posse, após 5 (cinco) anos de seu registro, 
poderá requerer ao oficial de registro de imóveis a conversão desse título em 
registro de propriedade, tendo em vista sua aquisição por usucapião, nos termos do 
art. 183 da Constituição Federal. 
§ 1 0  Para requerer a conversão prevista no "caput" deste artigo, o adquirente 
deverá apresentar: 
I - certidões do cartório distribuidor demonstrando a inexistência de ações em 
andamento que versem sobre a posse ou a propriedade do imóvel; 
II - declaração de que não possui outro imóvel urbano ou rural; 
III - declaração de que o imóvel é utilizado para sua moradia ou de sua família; e 
IV - declaração de que não teve reconhecido anteriormente o direito a usucapião de 
imóveis em áreas urbanas. 
§ 20  As certidões previstas no inciso I do § 1 0  deste artigo serão relativas à 
totalidade da área e serão fornecidas pelo Executivo, através dos órgãos 
competentes. 
§ 30  No caso de área urbana com mais de 250m 2  (duzentos e cinquenta metros 
quadrados), o prazo para requerimento da conversão do título de legitimação de 
posse em propriedade será o estabelecido na legislação pertinente sobre usucapião. 
Art. 18. O título de legitimação de posse poderá ser extinto pelo Poder Público 
quando constatado que o beneficiário não está na posse do imóvel e não houve 
registro de cessão de direitos. 
Parágrafo único. Após o procedimento para extinção do título, o Poder Público 
solicitará ao oficial de registro de imóveis a averbação do seu cancelamento, nos 
termos do inciso III do art. 250 da Lei Federal n 0  6.015, de 31 de dezembro de 
1973. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de dezembro de 
1979, que não possuírem registro, poderão ter sua situação jurídica regularizada, 
com o registro do parcelamento, desde que o parcelamento esteja implantado e 
integrado à cidade. 
§ 1 0  A regularização prevista no "caput" deste artigo poderá envolver a totalidade 
ou parcelas da gleba. 
§ 2° O interessado deverá apresentar aos órgãos técnicos municipais competentes 
a certificação de que a gleba preenche as condições previstas no "caput" deste 
artigo, bem como desenhos e documentos com as informações necessárias para a 
efetivação do registro de parcelamento. 
Art. 20. O Poder Público poderá extinguir, por ato unilateral, com o objetivo de 
viabilizar obras de urbanização em assentamentos destinados à população de baixa 
renda, contratos de concessão de uso especial para fins de moradia e de concessão 
de direito real de uso firmados anteriormente à intervenção na área. 
§ 1 0  Somente poderão ser extintos os contratos relativos a imóveis situados em 
áreas efetivamente necessárias à implementação das obras de que trata o "caput" 
deste artigo, o que deverá ser justificado em procedimento administrativo próprio. 
§ 20  O beneficiário de contrato extinto na forma do "caput" deste artigo deverá ter 
garantido seu direito à moradia, preferencialmente na área objeto da intervenção. 
§ 30  Caso não seja viável o atendimento nos termos do § 2 0  deste artigo, o 
morador poderá receber indenização pelas benfeitorias realizadas na área objeto da 
intervenção a título de atendimento habitacional definitivo. 
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Art. 21. O critério estabelecido no § 3 0  do art. 20 também poderá ser aplicado em 
áreas objeto de remoção por risco, obra pública ou urbanização, mesmo que não 
tenha sido objeto de concessão de uso anterior. 
Art. 22. Poderão ser regularizadas nos termos da Lei no 13.558, de 14 de abril de 
2003, as edificações situadas em loteamentos ou assentamentos com regularização 
técnica ou EM lotes registrados no Serviço de Registro de Imóveis competente ou 
respectivo cadastramento fiscal, desde que comprovada a existência da edificação 
no Mapa Digital da Cidade (MDC), com exceção daquelas situadas total ou 
parcialmente em áreas não edificáveis. 
Parágrafo único. Os pedidos de regularização das edificações mencionadas no 
"caput" deste artigo deverão ser protocolizados na Subprefeitura competente após 
a emissão do Auto de Regularização do parcelamento do solo. 
Art. 23. Após o registro do parcelamento das áreas objeto de concessão de uso 
especial para fins de moradia e de concessão de direito real de uso no Serviço de 
Registro de Imóveis, o projeto será encaminhado ao órgão municipal competente 
para o devido cadastramento fiscal. 
Art. 24. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de abril de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril de 2013. 
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LEI No 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 20  - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 3 0  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 4 0  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 5 0  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 60  - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 



Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN CE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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